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RESUMO 

Utilizar a linguagem de modo proficiente, atendendo às necessidades impelidas pelas interações 

sociais, é uma necessidade à qual o ensino de Língua Portuguesa busca atender, de maneira que 

assume como principal objetivo a ampliação da competência referente à leitura e compreensão 

de textos, materializados nos mais diversos gêneros utilizados nos mais diferentes contextos de 

uso da língua. No que tange ao uso da referida competência em sala de aula de quaisquer 

disciplinas, verifica-se, contudo, uma dificuldade bastante significativa por grande parte dos 

alunos quando solicitados a responder as questões em atividades avaliativas, sendo apresentado 

elevado grau de incompreensão diante dos Enunciados de Questões. Em função disso, este 

estudo tem por objetivo investigar os aspectos que dificultam a compreensão dos alunos na 

leitura de enunciados de questões de atividades avaliativas. Para tanto, é desenvolvido um 

Projeto Didático de Gêneros (PDG) a fim de contribuir com o melhor desempenho do aluno na 

leitura e compreensão dos enunciados de questões. Esta pesquisa é realizada com alunos do 8º 

ano do Ensino Fundamental de uma escola pública da rede estadual de ensino na Cidade do 

Natal – RN e assume uma abordagem de cunho qualitativo com foco na pesquisa-ação, 

fundamentada nas perspectivas de Bodgan; Biklen (1994), Flick (2009) e Thiollent (2011). No 

que concerne à fundamentação teórica, concebe-se a leitura, bem como seu ensino, a partir dos 

construtos de Solé (1998); (2003), Antunes (2003), Alliende; Condemarín (2005) e Koch; Elias 

(2009); toma-se como suporte alusivo à concepção de texto os estudos de Koch (2013); (2015), 

Antunes (2010) e Marcuschi (2008); discute-se os gêneros seguindo os pressupostos de 

Bronckart (1999); (2006); aborda-se o gênero enunciado de questões a partir das abordagens de 

Paz (2001) e Lino de Araújo (2017);  considera-se a avaliação escolar a partir dos pressupostos 

de Luckesi (2011) e analisa-se os textos injuntivos a partir do que propõem Travaglia (1991) e 

Adam (2019). Assim, levando em conta as análises realizadas nas respostas dadas pelos alunos 

nas atividades avaliativas propostas durante o PDG, identificamos que boa parte dos alunos 

apresentavam dificuldade na leitura de enunciados mais longos ou quando não estavam 

familiarizados com o significado de determinadas palavras presentes nos referidos textos. Ao 

fim das análises, percebemos uma melhora considerável na compreensão leitora dos discentes 

a respeito dos Enunciados de Questões e observamos a necessidade de se dispensar mais 

atenção para o letramento do professor em relação ao planejamento e à elaboração dos 

Enunciados de Questões, visto que esse gênero, de relevância singular no fazer docente, parece 

ser pouco discutido e estudado, tanto na esfera da formação acadêmica, quanto no domínio da 

formação continuada docente. 

 

 

Palavras-chave: Letramento. Compreensão leitora. Gênero textual. Pesquisa-ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

 

ABSTRACT 

 

Using language proficiently, meeting the needs driven by social interactions, is a need that the 

teaching of Portuguese language seeks to meet, in a way that assumes as its main objective the 

expansion of competence regarding reading and understanding of texts, materialized in the most 

different genres used in the most different contexts of language use. Regarding the use of said 

competence in the classroom of any subject, however, there is a very significant difficulty for 

most students when asked to answer the questions in evaluative activities, with a high level of 

incomprehension before the Statements of Issues. As a result, this study aims to investigate the 

aspects that hinder students' understanding when reading statements of questions of evaluative 

activities. To this end, a Gender Didactic Project (PDG) is developed in order to contribute to 

the student's better performance in reading and understanding the statements of questions. This 

research is carried out with students of the 8th year of elementary school in a public school in 

the state school in the city of Natal - RN and takes a qualitative approach with a focus on action 

research, based on perspectives of Bodgan; Biklen (1994), Flick (2009) and Thiollent (2011). 

Regarding the theoretical foundation, reading is conceived, as well as its teaching, based on the 

constructs of Solé (1998); (2003), Antunes (2003), Alliende; Condemarín (2005) and Koch; 

Elias (2009); Koch's studies (2013) are taken as an allusive support to the conception of text; 

(2015), Antunes (2010) and Marcuschi (2008); the genres are discussed following the 

assumptions of Bronckart (1999); (2006); the enunciated gender of issues is approached from 

the approaches of Paz (2001) and Lino de Araújo (2017); school evaluation is considered based 

on the assumptions of Luckesi (2011) and the injunctive texts are analyzed based on what 

Travaglia (1991) and Adam (2019) propose. Thus, taking into account the analyzes carried out 

in the answers given by the students in the evaluation activities proposed during the PDG, we 

identified that a good part of the students had difficulty in reading longer statements or when 

they were not familiar with the meaning of certain words present in the referred texts. At the 

end of the analyzes, we noticed a considerable improvement in the reading comprehension of 

the students regarding the Question Statements and we observed the need to pay more attention 

to the teacher's literacy in relation to the planning and elaboration of the Question Statements, 

since this genre , of singular relevance in teaching, seems to be little discussed and studied, both 

in the sphere of academic training and in the field of continuing teacher training. 

 

Keywords: Literacy. Reading and understanding. Question Utterance Gender. Action research. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O trabalho com a leitura – e a sua compreensão – é uma atividade basilar de toda 

prática docente, que está diretamente ligada a qualquer disciplina escolar. Identificar e atenuar as 

dificuldades decorrentes do processo da compreensão leitora deveria ser o primeiro passo para 

qualquer profissional da educação; contudo, essa responsabilidade tende a ser exigida e cobrada, 

quase que exclusivamente, do professor de Língua Portuguesa, constituindo-se um equívoco muito 

recorrente. 

A pesquisa que ora desenvolvemos é justificada por indagações feitas por professores 

de diversas disciplinas sobre a dificuldade de compreensão leitora que muitos alunos das escolas 

em que lecionamos apresentavam em relação às orientações contidas nos enunciados de questões 

em atividades avaliativas – as “temidas” provas. Havia uma queixa recorrente de que seus alunos 

não conseguiam atender aos comandos nos enunciados das questões e, muitas vezes, manifestavam 

essa incompreensão por meio de perguntas como “Professor, o que é para fazer aqui nesta 

pergunta?” ou “Professor, é para responder ou para marcar?” ou, ainda, “Professor, eu não entendi 

esta questão.”. O resultado de tanta dificuldade encontrada pelos estudantes era quase sempre 

negativo, já que, no momento da correção das avaliações, verificávamos grande quantidade de 

respostas que fugiam ou não atendiam aos objetivos e comandos presentes nos enunciados das 

questões.  

Diante da insatisfação dos professores de outras disciplinas e também do fato de eles, 

quase sempre, atribuírem estas dificuldades ao professor de português, alegando que este não 

orienta precisamente os alunos no que tange à leitura e à compreensão de textos, creditando a este 

profissional a responsabilidade de identificar as causas e solucionar a problemática, mesmo que 

esta não seja sua culpa exclusiva, debruçamo-nos sobre a questão na tentativa de identificar as 

causas das dificuldades relatadas pelos alunos, bem como de apontar soluções para que eles 

pudessem obter melhores resultados nas avaliações.  

A partir das primeiras observações – realizadas sem pretensões de pesquisa ou sem 

objetivar algo mais profundo –, percebemos que essa dificuldade de compreensão sempre foi 

destacada pelos professores apenas nos momentos das provas no final do bimestre, já que era 

nessas situações que eles observavam mais atentamente as respostas dos alunos e que estes, 

preocupados com a nota que receberiam, externavam suas dificuldades de compreensão. Havia, 

portanto, outras situações em que os alunos tinham contato com os enunciados, desconsideradas 

pela maioria dos professores, que mereciam a mesma atenção dedicada ao evento prova, como, 

por exemplo, os enunciados de questões em livros didáticos e em outros eventos avaliativos como 

testes ou atividades corriqueiras aplicadas em sala de aula. Essa observação levou-nos a questionar 
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se as dificuldades de compreensão também ocorriam nesses outros contextos de leitura, isto é, 

quando os alunos estavam diante dos Enunciados de Questões em contextos diversos em que se 

fizesse necessário lê-los. Em função disso, passamos a considerar também estes outros contextos 

de leitura, em que os alunos tinham de compreender os Enunciados de Questões, com o objetivo 

de identificar os motivos que levavam muitos deles a não compreender tais textos e, 

consequentemente, não os responder corretamente. Face o exposto, formulamos as seguintes 

questões de pesquisa: 

• Por que os alunos não conseguem atender aos comandos emitidos nos 

enunciados de questões em atividades avaliativas? 

• Quais são as dificuldades que os alunos encontram ao ler os enunciados de 

questões em atividades avaliativas? 

Sendo assim, traçamos como objetivo geral desta pesquisa investigar os aspectos que 

dificultam a compreensão dos alunos na leitura de Enunciados de Questões em atividades 

avaliativas. Para tanto, elaboramos estes objetivos específicos: 

• Identificar que elementos da composição do gênero em estudo interferem na 

compreensão leitora dos discentes; 

• Caracterizar que elementos lexicais dificultam a compreensão dos Enunciados 

de Questões em atividades avaliativas. 

Desta forma, tendo iniciado a pesquisa exploratória, percebemos que a problemática 

da compreensão dos enunciados de questões em atividades avaliativas não era abordada de 

maneira mais sistemática por nenhum autor conhecido, nem muito menos em teses ou dissertações 

de nenhuma universidade, de maneira que não conseguimos encontrar um artigo sequer que 

tratasse especificamente deste tema. Isso demonstra a relevância de nossa pesquisa para o campo 

da leitura escolar. Em se tratando do gênero em estudo – Enunciados de Questões de Atividades 

Avaliativas –, encontramos alguns trabalhos, os quais, porém, voltam-se apenas para a construção 

do gênero por parte do professor, ou seja, o foco das pesquisas que encontramos está no produtor 

e não naquele que o recebe. 

Nesse sentido, destacam-se os trabalhos de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017), nos 

quais as autoras focalizam suas análises nos equívocos cometidos pelos professores no momento 

da elaboração dos enunciados e na proposição de soluções para a elaboração de enunciados sem 

problemas composicionais. Em seus trabalhos, as autoras tangenciam as questões que se referem 

à compreensão leitora dos alunos com objetivo de demonstrar que essa dificuldade de 

compreensão por parte dos educandos se devia, na maioria dos casos, a problemas na elaboração 

dos enunciados de questões. 
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No que diz respeito ao aporte teórico da pesquisa, iniciamos com o delineamento das 

concepções de texto, leitura e gênero de texto. Para a concepção de texto, utilizamos os 

apontamentos de Marcuschi (2008) e Koch (2013; 2015). Em relação à leitura, trazemos a visão 

de Solé (2003; 2014), Antunes (2003), Koch; Elias (2009), Koch (2002), Leffa (1996) e Kleiman 

(1999). Depois disso, traçamos um paralelo entre leitura e compreensão, utilizando as colocações 

de Dehaene (2012), Solé (2003), Alliende; Condemarín (2005) e Koch; Elias (2009). 

Apresentamos as estratégias de leitura que podem ser utilizadas pelos alunos no processo de leitura 

e compreensão, trazendo à luz as discussões feitas por Solé (2014), Koch; Elias (2009) e Koch 

(2015). Discutimos os aspectos relativos ao ensino de leitura em sala de aula, apresentando os 

apontamentos de Antunes (2003 e 2009), Oliveira (2010), Cagliari (2010) e Geraldi (2011). Para 

a concepção de gênero, trazemos as discussões de Bakhtin (2010) e Bronckart (1999; 2006). 

Pontuamos o Enunciado de Questões como gênero de texto e descrevemos algumas de suas 

características, a partir dos apontamentos de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017). Discutimos a 

relação entre gênero, ensino e compreensão, com as abordagens de Dolz; Schneuwly (2004), 

Marcuschi (2008 e 2010), Cristóvão e Nascimento (2011) e Antunes (2011), bem como 

observamos essa discussão sob o viés do letramento, com base nas discussões feitas por Rojo 

(2009). Por fim, apresentamos nossa perspectiva sobre avaliação, a partir dos pressupostos de 

Luckesi (2006).    

Ao organizarmos o presente trabalho, nas considerações iniciais, tecemos um breve 

relato sobre a motivação que nos levou a selecionar o gênero textual que auxiliará a análise do 

objeto de estudo desta pesquisa, apontamos as questões norteadoras e delineamos os seus 

objetivos, justificativa e relevância. Ainda neste primeiro capítulo, fizemos um breve comentário 

acerca do aporte teórico utilizado para o desenvolvimento desta pesquisa.  

No segundo capítulo, destinado ao aporte teórico, fizemos uma subdivisão em sete 

itens. No primeiro (2.1), discorremos sobre a concepção de texto por nós utilizada. Em seguida 

(2.2), abordamos a concepção de leitura que sustenta nossa pesquisa. No item seguinte (2.3), 

tratamos de como se dá o processo de leitura assim como a relação existente entre leitura e 

compreensão, registrando as estratégias que utilizamos no ato de ler no subitem (2.3.1). No quarto 

item (2.4), apresentamos as questões relativas ao ensino da leitura. Posteriormente (2.5), traçamos 

um panorama sobre as concepções interacionistas de gênero textual, destacando a perspectiva por 

nós adotada e, no subitem (2.5.1), discutimos sobre nossa visão do Enunciado de Questões como 

gênero de texto. No sexto item (2.6), discutimos a relação existente entre gênero, ensino e 

compreensão, no qual também inserimos um subitem (2.6.1), em que trouxemos a perspectiva do 

letramento para tal discussão. Finalmente, no sétimo item (2.7), delineamos nossa visão sobre a 

avaliação escolar. 
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No terceiro capítulo, dedicado à metodologia desta pesquisa, salientamos a natureza 

qualitativa de caráter interpretativista da pesquisa (BOGDAN e BIKLEN, 1994; BORTONI-

RICARDO, 2008; FLICK, 2009), cujo foco é a pesquisa-ação (THIOLLENT, 2011), inserindo-se 

na área dos estudos da Linguística Aplicada (MOITA LOPES, 1994). Em seguida, descrevemos o 

ambiente onde foi realizada a pesquisa e delimitamos os seus participantes. Logo depois, 

apresentamos os instrumentais para geração de dados da pesquisa. Na penúltima parte do capítulo, 

tratamos do corpus utilizado nesta pesquisa. Por fim, discorremos sobre a proposta de intervenção 

realizada por meio de um Projeto Didático de Gênero (PDG) e detalhamos este mesmo projeto. 

No quarto capítulo, descrevemos a intervenção realizada por meio do PDG elaborado 

para esse fim. No quinto capítulo, realizamos a análise dos dados coletados a partir da intervenção. 

No último capítulo, que diz respeito às considerações finais do trabalho, apresentamos os 

resultados obtidos e as suas implicações; e, por fim, temos as referências utilizadas na investigação. 
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2 APORTE TEÓRICO 

Este capítulo está subdividido em sete pontos, nos quais apresentamos os conceitos 

que norteiam nossa pesquisa. Nos dois primeiros, apontamos as concepções de texto e de leitura 

adotadas. No terceiro ponto, discutimos as relações existentes entre leitura e compreensão de 

textos, discorrendo sobre como se dão estes dois processos, e pontuamos as estratégias de leitura 

de que lançamos mão quando estamos lendo um texto. No quarto, ressaltamos as questões 

referentes ao ensino de leitura na escola. No quinto, apresentamos a concepção de gênero que 

norteia nosso trabalho e justificamos nossa visão do Enunciado de Questões como gênero de texto; 

além de discutirmos, no sexto ponto, as nuances do ensino de línguas por meio dos gêneros 

textuais, salientando a perspectiva do letramento. Finalmente, no sétimo ponto, delineamos nossa 

perspectiva acerca da avaliação escolar. 

 

2.1 CONCEPÇÃO DE TEXTO 

De acordo com as orientações contidas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

o ensino de Língua Portuguesa tem estado no centro da discussão acerca da melhoria da qualidade 

do ensino no país desde os anos 70, cujo eixo centra-se sobre o domínio da leitura e da escrita. 

Nesse sentido, oportunizar o domínio da linguagem por parte do aluno, proporcionando meios para 

que este possa ampliar seus saberes linguísticos e, assim, exercer plenamente a sua cidadania é, 

portanto, dever da escola. 

Para isso, se faz necessária uma abordagem mais pragmática da linguagem, que 

enxergue a língua como “um conjunto de práticas sociais e cognitivas historicamente situadas” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 61). Entendemos, assim, que a língua não é um sistema isolado, 

fragmentado, mas que se materializa por meio de textos. Estes, por sua vez, devem ser 

considerados, nesta perspectiva de língua, como o objeto de ensino da Língua Portuguesa. Geraldi 

(2005, p. 73) já afirmava “[...] que sem o texto não é possível estudá-lo. E sem estudar textos, 

ninguém aprende a produzi-los... [...]”, ou seja, sem estudar os textos não há como se aprender a 

língua.   

Contudo, devemos considerar que o conceito de texto varia de acordo com a 

perspectiva teórica que se adota. Assim, conforme podemos intuir até este momento, abordamos a 

noção de texto a partir da Linguística Textual. Vejamos algumas concepções, bastante próximas, 

dentro da própria Linguística Textual e que são consideradas no nosso estudo. 
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Marcuschi (2008, p. 71) afirma serem os textos o único material linguístico que pode 

ser observado, constituindo-se, então, como “o resultado de uma ação linguística cujas fronteiras 

são em geral definidas por seus vínculos com o mundo no qual ele surge e funciona” e que “é uma 

(re)construção do mundo e não uma simples refração ou reflexo” (MARCUSCHI, 2008, p. 72). 

Ele declara, citando Beaugrande (1997, p. 10), que os textos são eventos comunicativos para o 

qual “convergem ações sociais, linguísticas e cognitivas”. 

Por sua vez, Koch (2013) assevera que até dentro da própria Linguística Textual, que 

elege o texto como seu objeto fundamental de estudo, as concepções variam de autor para autor 

ou de acordo com a orientação teórica utilizada. Contudo, a autora defende que os textos seriam 

“[...] resultados da atividade verbal de indivíduos socialmente atuantes, na qual estes coordenam 

suas ações no intuito de alcançar um fim social, de conformidade com as condições sob as quais a 

atividade verbal se realiza” (KOCH, 2013, p. 26). Essa visão leva a autora a conceituar os textos 

como sendo  

[...] uma manifestação verbal constituída de elementos linguísticos selecionados e 

ordenados pelos coenunciadores, durante a atividade verbal, de modo a permitir-lhes, na 

interação, não apenas a depreensão de conteúdos semânticos, em decorrência da ativação 

de processos e estratégias de ordem cognitiva, como também a interação (ou atuação) de 

acordo com práticas socioculturais. (KOCH, 2013, p. 27) 

Dessa forma, o texto só existe se o concebermos na interação entre os sujeitos 

envolvidos no processo comunicativo. Sob essa perspectiva, o texto é considerado, portanto, como 

“lugar de interação” entre os sujeitos, conforme afirma Koch (2015, p. 18): “ [...] o texto passa a 

ser considerado o próprio lugar da interação e os interlocutores, como sujeitos ativos que – 

dialogicamente – nele se constroem e são construídos.” (sic). 

Antunes (2010, p. 10), por sua vez, simplifica essa noção ao afirmar que “[...] o que 

falamos ou escrevemos, em situações de comunicação, são sempre textos.” (sic). Então, não 

podemos conceber texto sem que nos coloquemos em situação de interação, caso contrário 

assumiríamos que a língua e, por consequência, a linguagem de um modo geral poderiam ser 

analisadas fora do contexto de uso, perdendo assim o seu caráter pragmático. 

Acatamos, por isso, a perspectiva interacionista do texto, pois enxergamos que não se 

concebe o texto sem que ele esteja relacionado a uma atuação dos sujeitos envolvidos no processo 

de comunicação. Faz-se necessária, para a existência de um texto, a interação entre os 

interlocutores, pois, em caso contrário o texto não tem razão de ser, já que não se presta à 

comunicação. Nessa perspectiva, o texto necessita de um leitor (ou ouvinte) para ter sua razão de 

existir; em função disso, discutiremos a seguir a noção de leitura que adotaremos. 
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2.2 CONCEPÇÃO DE LEITURA 

Poder ler textos escritos em português dos mais variados gêneros é uma condição 

decisiva para a autonomia de um indivíduo e um instrumento necessário para que tenha acesso a 

certas garantias em uma sociedade letrada (SOLÉ, 1998, p. 22). A leitura “se converteu em uma 

maneira de ter acesso a pontos de vista diferentes, à atualidade, a mundos reais pouco conhecidos, 

a universos de ficção e à aquisição da cultura e do conhecimento, etc.” (SOLÉ, 2003, p. 20). 

Destarte, o ato de ler com proficiência é a porta de entrada para muitos conhecimentos e, muitas 

vezes, é a força que impulsiona nossa inteligência no desenvolvimento de conhecimentos que 

adquirimos no decorrer da vida por outros meios que não o da leitura. Essa competência nos ajuda 

a delinear, formular e organizar os pensamentos em torno de uma ideia e a aprimorar o uso da 

escrita. Assim sendo, o ato de ler está intrinsecamente ligado ao ato de produzir textos. Sobre este 

aspecto nos diz os PCN: 

No que se refere às atividades de leitura, o trabalho de reflexão sobre a língua é importante 

por possibilitar a discussão sobre diferentes sentidos atribuídos aos textos e sobre os 

elementos discursivos que validam ou não essas atribuições de sentido. Propicia ainda a 

construção de um repertório de recursos linguísticos a ser utilizado na produção de textos. 

(BRASIL, 1997, p. 54) 

Assim, cabe ressaltar que não podemos relegar a importância da leitura à produção de 

textos, mas sim considerá-la com um fator relevante na sua constituição. O texto escrito se constitui 

como uma “resposta” ao que se leu, uma consequência do conhecimento que se adquiriu no 

momento da leitura. Dessa maneira, o leitor ativo, por sua vez, é aquele que é capaz de processar, 

criticar, contrastar e avaliar a informação que tem diante de si, devendo desfrutar dela ou rechaçá-

la, construindo sentido e significado sobre aquilo que lê (SOLÉ, 2003, p. 21). 

Apesar disso, a leitura é, em diversas situações, colocada em um plano secundário no 

ambiente escolar, em virtude do fato de os professores em geral não conseguirem estabelecer a 

devida relação entre leitura e escrita, assim como dar a real importância que a leitura deveria ter 

na escola.  

Essas abordagens se devem ao fato de existirem concepções de leitura diferentes que, 

por sua vez, derivam de concepções de língua distintas. Nessa perspectiva, Koch; Elias (2009, p. 

9-10) afirmam que, se compreendermos a língua como representação do pensamento, a leitura 

será, então, uma atividade de descoberta do sentido dado ao texto pelo autor e caberá ao leitor uma 

atitude passiva diante do texto, já que seu papel consistirá apenas em tentar compreender o que o 

autor quis dizer sem levar em consideração suas experiências, conhecimentos e outras leituras, 
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logo, o sentido provém do autor do texto (foco no autor). Para as autoras, teríamos, portanto, uma 

espécie de atividade de reconhecimento das intenções do autor por parte do leitor. 

Por outro lado, as autoras apontam que, se concebermos a língua como estrutura, tanto 

o autor como o leitor estarão assujeitados pelo sistema – quer linguístico, quer social –, fazendo 

com que a leitura seja apenas uma atividade de decodificação, na qual o leitor constrói o sentido a 

partir de informações explícitas no texto (foco no texto). Ele continuará tendo uma atitude passiva, 

na medida em que realiza uma atividade de cunho reprodutivo, aproximando-se, portanto, da 

concepção apresentada anteriormente, já que também não considera as experiências do leitor, seu 

conhecimento de mundo, etc. 

Por fim, Koch; Elias (2009) pontuam que, se compreendermos a língua como lugar de 

interação entre os sujeitos, esses serão compreendidos como atores sociais que se constituem e 

interagem no texto (foco na interação autor-texto-leitor). Assim, a leitura é considerada “[...] uma 

atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos [...]” (sic) (KOCH e ELIAS, 

2009, p. 11). Por esse motivo, o leitor se diferenciará dos demais, passando a ser ativo, construindo, 

desse modo, o sentido do texto a partir da mobilização de diversos saberes provenientes do evento 

comunicativo em que se insere. Para tanto, considerará não só o que está explícito no texto, mas 

também o que está implicitamente sugerido e o seu contexto de produção, lançando mão de 

estratégias, a exemplo da seleção, antecipação, inferência e verificação. 

Diante dessa variedade de concepções de leitura, optamos por esta última, já que ela 

orienta os PCN, quando estes afirmam que 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e 

interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre o assunto, 

sobre o autor, de tudo o que se sabe sobre a linguagem etc. Não se trata de extrair 

informação, decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade 

que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais não 

é possível proficiência. É o uso desses procedimentos que possibilita controlar o que vai 

sendo lido, permitindo tomar decisões diante de dificuldades de compreensão, avançar na 

busca de esclarecimentos, validar no texto suposições feitas. (BRASIL, 1998, p. 69-70)  

Ainda sobre a concepção interacionista, Antunes (2003, p. 66) afirma que a leitura faz 

parte da interação verbal escrita, já que “[...] implica a participação cooperativa do leitor [...]” no 

que toca a “[...] interpretação e reconstrução do sentido e das intenções pretendidos pelo autor”. O 

leitor, então, é considerado um dos sujeitos da interação, participando ativamente da reconstrução 

dos sentidos pretendidos pelo autor, recuperando, interpretando e compreendendo o conteúdo de 

seu texto e as suas intenções. Ela defende que a leitura seria, dessa forma, “[...] uma atividade de 

interação entre os sujeitos [...]”(sic) (ANTUNES, 2003, p. 67) envolvidos no evento 

comunicativo, constituindo-se em algo que vai além da “[...] decodificação dos sinais gráficos” 

(ANTUNES, 2003, p. 67). Mesmo assim, estes funcionariam como “instruções” do autor, não 
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podendo ser desprezados, já que levariam o leitor a descobrir significados, elaborar hipóteses e 

tirar conclusões sobre o texto (ANTUNES, 2003, p. 67).    

Para corroborar com nossa preferência, trazemos a contribuição de Leffa (1996) que, 

ao discutir o conceito de leitura, apresenta quatro definições para o fenômeno. Ele argumenta que, 

dessas quatro definições, uma é mais geral e lança as bases para o que seria o ato de ler; duas são 

mais específicas e abordam um determinado polo da leitura, ignorando o outro; e a quarta seria 

conciliatória, no sentido de que tenta reunir os elementos dos dois polos e oferecer uma definição 

ampla o suficiente para abarcar os elementos essenciais da leitura e, ao mesmo tempo, restrita o 

suficiente para não incluir tópicos de outras áreas de conhecimento. 

Na acepção considerada por ele como sendo a mais geral, a leitura é definida 

essencialmente como um processo de representação, no qual olhamos para uma coisa e vemos 

outra, ou seja, a leitura não se daria por um acesso direto à realidade, mas por um elemento 

intermediário captado da realidade pelos olhos. Esses objetos funcionariam como que um espelho, 

mostrando um segmento do mundo que normalmente não tem relação com sua consistência física. 

Por exemplo, quando vemos um carro último modelo do ano e passamos a desejá-lo, muitas vezes 

não estamos vendo o objeto em si, mas a satisfação que ele nos proporcionará, o conforto, o status 

social, o valor em dinheiro etc. Dessa forma, estamos lendo fragmentos da realidade que não estão 

fisicamente no objeto. Em função disso, Leffa (1996) afirma que 

[...] primordialmente, na sua acepção mais geral e fundamental, ler é usar segmentos da 

realidade para chegar a outros segmentos. Dentro dessa acepção, tanto a palavra escrita 

como outros objetos podem ser lidos, desde que sirvam como elementos intermediários, 

indicadores de outros elementos. Esse processo de triangulação, de acesso indireto à 

realidade, é a condição básica para o que o ato da leitura ocorra. (LEFFA, 1996, p. 11) 

O autor ainda nos apresenta as duas definições apontadas por ele como sendo mais 

restritas. Na primeira, ler seria extrair o significado do texto, o leitor teria que encontrar o 

significado que está dentro do texto, pois este possui um significado completo. Cabe, então, ao 

leitor obter esse significado através de seu próprio esforço e persistência, o sentido do texto 

precisaria ser apreendido pelo leitor de maneira integral. Nesse caso, a leitura seria um processo 

exato, no qual a compreensão não comportaria aproximações e o contexto deveria ser evitado e o 

leitor estaria subordinado ao texto, tido aqui como o polo mais importante da leitura. Nesta 

concepção, vemos o que Koch; Elias (2009, p. 10) definem como “foco no texto”.  

Na segunda definição, o ato de ler seria o mesmo que atribuir significado ao texto. 

Dessa maneira o sentido não estaria mais no texto, mas sim no leitor que construiria o sentido do 

texto de acordo com sua bagagem cultural e de suas experiências prévias. Nesse caso, o texto não 
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deteria a realidade, apenas refletiria os seus segmentos com diversas lacunas que deveriam ser 

preenchidas pelo leitor que utilizaria o conhecimento prévio que este teria do mundo. 

Por fim, Leffa (1996, p. 17-24) nos apresenta a concepção que ele chama de 

conciliatória e mais abrangente. Ele afirma que a complexidade do ato de ler não nos permite que 

nos fixemos em apenas um de seus polos, excluindo o outro, nem muito menos nos basta unir os 

dois polos numa mesma definição. Devemos considerar também um terceiro elemento que é o que 

acontece quando se dá o encontro entre o leitor e o texto, ou seja, para se compreender a leitura, 

deve-se levar em conta os papéis do texto e do leitor e a interação entre o leitor e o texto. 

Percebemos aqui que, diferentemente de Koch; Elias (2009, p. 12), Leffa (1996, p. 17-24), 

desconsidera o autor do texto nessa interação. Ele vai argumentar que, para que a leitura ocorra, o 

leitor precisa ter a intenção de ler, além das competências fundamentais. Ao se satisfazer essa 

condição básica da intenção do leitor em ler um texto, tem-se início o processo complexo da 

interação entre ele e o texto. Assim, a leitura passa a ser um processo feito de diversos processos 

que ocorrem de forma simultânea e em sequência, incluindo habilidades de baixo nível, executadas 

automaticamente quando o leitor é proficiente, e, estratégias de alto nível, que são executadas de 

maneira consciente. 

Ainda nessa perspectiva, Kleiman (1999, p. 10) defende que “[...] a leitura é um ato 

social, entre dois sujeitos – leitor e autor – que interagem entre si, obedecendo a objetivos e 

necessidades socialmente determinados.” A autora afirma também que a “[...] dimensão 

interacional [...]” da leitura é a mais importante a ser considerada por aqueles que levam em conta 

o texto como “[...] materialização de significados e intenções de um dos interagentes à distância 

via texto escrito” (KLEIMAN, 1999, p. 10). 

Considerando os apontamentos sobre as concepções interacionistas apresentadas pelos 

autores já citados, parece-nos satisfatório adotar tais posicionamentos, uma vez que consideramos 

que a compreensão de um texto se dá não somente por meio de elementos presentes no texto, mas 

também por muitos outros que estão fora dele. Além disso, é relevante, na construção de sentido, 

a figura do leitor, que reúne diversas estratégias as quais, aliadas aos conhecimentos adquiridos no 

decorrer de sua vida, cooperam para compreensão de um dado texto.   

 

2.3 LEITURA E COMPREENSÃO 

De acordo com Dehaene (2012, p. 26), a leitura inicia pela retina, pois, ao adentrá-la, 

as palavras são fragmentadas e “cada porção da imagem é reconhecida por um receptor distinto”. 

Em seguida, aparecem as dificuldades em se reunir todos os fragmentos em que a palavra foi 
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subdividia com o objetivo de decodificar as letras, colocá-las em ordem, formar a palavra e 

atribuir-lhe sentido. O autor informa-nos que uma região correspondente a 15º do campo visual é 

realmente útil para a leitura, sendo rica em células fotorreceptoras, denominadas cones, as quais 

possuem uma resolução suficientemente alta para captar os fótons reenviados pela página. A 

estreiteza da região, chamada fóvea, faz com que necessitemos mover os olhos de maneira 

incessante no curso da leitura e não apresenta uma resolução homogênea em toda sua extensão, 

sendo mais precisa no centro da retina e menos precisa na periferia. Em virtude disso, nosso olho 

só consegue captar com precisão aquilo em que o nosso olhar se fixa, deixando o que está na 

periferia da visão se perder num fluxo progressivo. 

   Segundo este mesmo autor, no ato de ler, o nosso cérebro desenvolve uma relevante 

capacidade relativa à percepção visual, denominada “invariância perceptiva”, que diz respeito à 

localização daquilo que não varia em face da grande variedade gráfica das formas por meio das 

quais as palavras são apresentadas. Isso se dá por meio do sistema visual, que, ao se deparar com 

formas gráficas variáveis das palavras, as compensa, acessando sua identidade abstrata. Trata-se, 

portanto, de uma espécie de filtro, que rejeita certa quantidade de variações que não dizem respeito 

ao ato de ler. Segundo Dehaene (2012, p. 32-33), existem três formas de invariâncias, quais sejam: 

a) concernente ao tamanho das letras, o qual pode variar até o fator cinquenta sem afetar a leitura; 

b) referente à posição das palavras, que pode estar localizada na periferia do campo visual (desde 

que a perda da resolução seja compensada pelo tamanho das letras) sem que implique 

negativamente no êxito da leitura; c) tangente à forma dos caracteres (caixa alta/baixa, negrito, 

itálico, sublinhado), que, mesmo se combinadas entre si, não atrapalham na execução da leitura. É 

importante mencionarmos que, contudo, o mesmo leitor, que filtra e rejeita variações tais quais as 

citadas anteriormente, necessita ainda com frequência ampliar detalhes muitas vezes sutis que 

distinguem duas palavras muito próximas a exemplo de “bota” e “bola”.  

Dehaene (2012, p. 39) aponta-nos ainda outra característica da leitura que é bastante 

relevante para esta discussão: a necessidade do leitor articular os sons de uma palavra antes de 

chegar à sua significação. Ele coloca que, por cerca de trinta anos, a comunidade científica discutiu 

se a passagem pela imagem acústica da palavra era essencial ou não. Segundo o autor, parte da 

comunidade científica defendia que, sendo a língua escrita um subproduto da linguagem oral, a 

passagem pela “[...] via das imagens acústicas [...]” (DEHAENE, 2012, p. 40) das palavras para 

se encontrar a sua significação seria obrigatória, ao passo que outros membros afirmavam que essa 

passagem só ocorria com os leitores iniciantes, o leitor proficiente passaria por via direta “desde a 

cadeia de letras até a significação da palavra” (DEHAENE, 2012, p. 40). Contudo, o autor defende 

que, atualmente, há um consenso de que, nos adultos, existem as duas vias de leitura e que elas 

são ativadas simultaneamente. O autor argumenta ainda que todos nós dispomos do acesso direto 
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à significação das palavras, mas, mesmo assim, a sonoridade das palavras continua sendo utilizada 

pelos leitores mais experientes, ainda que eles não tenham consciência disso. Essa “articulação” 

não ocorre com a boca, todavia, em um “nível mais profundo do nosso cérebro, as informações 

sobre a pronúncia das palavras são automaticamente ativadas”, em um processo que denomina 

“voz muda” (DEHAENE, 2012, p. 39-42). 

Entender todo o processo de leitura nos conduz até o momento em que as informações 

captadas pelos olhos e decifradas pelo cérebro passam a fazer sentido para nós, ou seja, nos conduz 

à compreensão do que se lê. Conceber a leitura sem considerar os processos de compreensão 

envolvidos seria desconsiderar um dos principais objetivos da leitura. Sendo assim, é importante 

tecer algumas considerações sobre a relação existente entre leitura e compreensão. 

Esta relação passou a ser considerada somente a partir dos estudos de psicólogos que 

aderiram ao paradigma behaviorista quando, segundo Solé (2003, p. 22), foi gerado “um novo 

enfoque na pesquisa sobre leitura” e foram abandonados os “estudos sobre os processos básicos 

envolvidos na atividade da leitura”. Ela afirma que tais estudos foram retomados nos anos 1950, 

tendo sido despertados pelo interesse que surgiu em torno dos processos cognitivos em geral; a 

partir daí, começou-se “a falar de maneira mais sistemática de ‘compreensão’ ou ‘leitura 

compreensiva’”(sic) (SOLÉ, 2003, p. 22). A autora, baseada nas colocações de Weawer e Resnik 

(1979, p. 1-27), aponta que o ato de ler foi considerado por muito tempo o mesmo que declamar 

um texto impresso. Afirmava-se que bastava ao leitor pronunciar as palavras de forma correta e 

clara para se considerar que o texto tinha sido compreendido, essa visão é insustentável, uma vez 

que se apresenta demasiadamente limitadora, tendo em vista que a compreensão de um texto se dá 

por meio da mobilização de diversos fatores. 

Assim, consideramos que a compreensão de um texto é determinada pelas 

circunstâncias de leitura e por diversos fatores muito complexos e inter-relacionados entre si que 

se modificam constantemente (ALLIENDE e CONDEMARÍN, 2005; KOCH e ELIAS, 2009). 

Além disso, Koch; Elias (2009) chamam a atenção para as situações em que fatores relativos ao 

autor/leitor ou fatores relativos ao texto podem interferir no processo de compreensão, facilitando 

ou dificultando o entendimento de um texto.  

Dessa maneira, tais autoras, descrevendo as colocações de Alliende; Condemarín 

(2005), apontam que os fatores relativos ao autor/leitor que podem comprometer ou facilitar a 

compreensão de um texto são: o conhecimento dos elementos linguísticos, os esquemas cognitivos, 

a bagagem cultural dos interlocutores e as circunstâncias em que o texto foi produzido. Já os fatores 

derivados do texto dizem respeito à sua legibilidade e podem ser materiais, como o tamanho e a 

clareza das letras, a cor e a textura do papel, o comprimento das linhas, a fonte empregada, a 

variedade tipológica, a constituição de parágrafos muito longos; e, no caso da escrita digital, a 
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qualidade da tela, o uso de maiúsculas ou de minúsculas ou o excesso de abreviações. Ainda em 

relação à escrita digital, podemos citar o contraste entre a cor do plano de fundo onde o texto foi 

escrito e a cor da fonte utilizada.  

Além dos fatores materiais, Koch; Elias (2009) afirmam ainda que há fatores 

linguísticos que podem perturbar a compreensão. Esses fatores são o léxico; as estruturas sintáticas 

complexas em que predominam a subordinação; orações em que ocorra a ausência de elementos 

coesivos indicadores das relações de causa/efeito, espaciais, temporais; ausência ou inadequação 

no uso dos sinais de pontuação. Por fim, Alliende; Condemarín (2005) asseguram que um terceiro 

fator relativo ao texto que dificultaria sua compreensão seria o seu conteúdo, ou seja, o seu 

componente referencial. Os autores asseveram que a compreensão de um texto pode ser facilitada 

ou prejudicada se o que estiver sendo lido não for de interesse do leitor, se o que está sendo 

veiculado pelo texto não é do seu conhecimento ou se os códigos utilizados não forem de seu 

manejo. Quanto a isso, eles afirmam: 

Se um texto está fora dos interesses do leitor, a sua compreensão se torna difícil. É 

provável que ele não empreenda a leitura de um determinado texto ou que a abandone a 

meio caminho. Se dão um livro sobre jogadores famosos de futebol a uma menina e ela 

não se interessa por futebol, é provável que não se dê ao trabalho de ler o texto. Ao 

contrário, se dão a um menino, fanático pelo futebol local, este o lerá com entusiasmo, e 

a leitura será fácil. (ALLIENDE e CONDEMARÍN, 2005, p. 127) 

Os autores argumentam ainda que os leitores iniciantes têm a compreensão dificultada 

caso o texto possua conteúdos abstratos, complexos e que não correspondam à idade cronológica 

e mental do leitor. Sendo assim, levando em consideração o gênero que ora analisamos, este é um 

apontamento muito relevante, já que, em geral, o evento prova não é de interesse dos leitores-

alunos, pois, nesta circunstância, eles estão em um momento de muito estresse quase que na 

totalidade das situações. Os autores também afirmam que textos com o conteúdo apresentado de 

forma desordenada, desconexa e incompleta, fazem com que o leitor precise fazer um intenso 

trabalho de reconstrução e reordenamento do texto, o que pode gerar desinteresse do que se lê e, 

consequentemente, incompreensão. 

Vistos esses apontamentos sobre leitura e compreensão, voltaremos nossa atenção às 

estratégias que o leitor utiliza no processo de compreensão de um texto. 

 

2.3.1 Estratégias de leitura 

O processo de leitura e compreensão de um texto não se dá de forma aleatória, já que 

o leitor utiliza diversas estratégias, conscientes ou não, que o levam a compreender o texto que 
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está diante dele. Até agora, discutimos e apresentamos nossa posição de que a leitura se processa 

na interação entre sujeitos ativos no evento comunicativo e desses com o texto. Desse ponto de 

vista, deriva a noção de um leitor atuante na construção de sentido do texto que lê e que, ao entrar 

em contato com o objeto da leitura, permanece em constante estado de interação, que se regula 

pela intenção com que este sujeito lê o texto, assim como pela ativação de uma série de 

microprocessos que ajudam na compreensão mais significativa do texto (SERRA e OLLER, 2003, 

p. 37). Em razão disso, iremos utilizar os apontamentos apresentados a seguir como método da 

nossa intervenção em sala com nossos alunos, uma vez que vemos a necessidade de os discentes 

terem conhecimento de estratégias para que possam ampliar o desenvolvimento de sua 

competência leitora. 

Assim sendo, podemos considerar que o processo de leitura deve garantir a 

compreensão do texto pelo leitor e que este possa construir uma ideia sobre o seu conteúdo, 

enquanto extrai dele o que mais lhe interessa, em função dos seus objetivos de leitura (SOLÉ, 

1998, p. 32). Em razão disso, a autora afirma que o leitor utiliza diversas estratégias – antes, 

durante e depois da leitura – e que a utilização delas não ocorre de forma estanque, mas 

simultaneamente enquanto o leitor interage com o texto. 

Ela ainda argumenta que as estratégias utilizadas na leitura de um texto podem ser 

assim agrupadas: a) as que nos permitem estar munidos de objetivos de leitura e atualizados em 

relação aos conhecimentos prévios relevantes, estas estratégias costumam ser usadas antes e 

durante a leitura; b) as que nos permitem estabelecer inferências de tipos diversos, revendo e 

comprovando a própria compreensão no ato da leitura e tomando decisões adequadas diante de 

erros ou falhas na compreensão, estas estratégias costumam ser utilizadas durante a leitura; e c) as 

que são dirigidas à recapitulação do conteúdo, à síntese e à ampliação do conhecimento adquirido 

por meio a leitura, estas costumam ser utilizadas durante e após a leitura (SOLÉ, 1998, p. 74-75). 

Todavia, a autora alerta sobre a possível artificialidade desta divisão, já que as estratégias são 

utilizadas pelo leitor simultaneamente e em qualquer etapa – antes, durante e depois – da leitura. 

Apesar disso, justifica a divisão feita para enfatizar que o ensino da leitura pode e deve ocorrer em 

todas as suas etapas. 

Baseado nas ideias desta mesma autora, montamos o quadro a seguir que sintetiza as 

estratégias a serem utilizadas antes, durante e depois da leitura: 
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Fonte: Solé (1998, p. 89-161) 

Podemos perceber, no quadro exposto, que algumas estratégias são utilizadas em 

etapas diferentes da leitura, fortalecendo a ideia de que o processo de leitura não pode se resumir 

a apenas uma das etapas, haja vista a compreensão só ocorrer quando todas as etapas forem 

cumpridas. 

Koch; Elias (2009), por sua vez, asseveram que é por meio de estratégias 

sociocognitivas de leitura que o processamento textual acontece, fazendo com que sejam 

mobilizados diversos tipos de conhecimento, armazenados na memória do leitor. Elas argumentam 

que podemos considerar o processamento textual estratégico, porque os leitores, quando estão 

diante do texto, realizam diversos “passos interpretativos finalisticamente orientados, efetivos, 

eficientes, flexíveis e extremamente rápidos” (KOCH e ELIAS, 2009, p. 39). Segundo as autoras, 

para termos ideia de como ocorre o processamento textual, basta pensarmos que, quando lemos, 

fazemos pequenos cortes no texto que fazem às vezes de “entradas a partir das quais elaboramos 

hipóteses de interpretação” (op. cit.). 

Em função disso, Koch (2015, p. 58) afirma que, para que o processamento textual 

ocorra, os leitores recorrem a três grandes sistemas de conhecimento, quais sejam: o linguístico, 

que diz respeito aos conhecimentos gramaticais e lexicais e é responsável pela articulação som-

sentido; o enciclopédico, ou conhecimento de mundo, que se encontra armazenado na memória 

denominada de longo termo, semântica ou social; e o sociointeracional, que se refere ao 

conhecimento sobre as relações de interação realizadas através da linguagem, ou seja, as ações 

verbais.  

Este último conhecimento, segundo a autora, engloba quatro outros conhecimentos, a 

saber: a) o conhecimento ilocucional, que nos permite reconhecer os objetivos ou propósitos do 

autor de um texto em uma determinada situação de interação; b) o conhecimento comunicacional, 

que diz respeito às normas gerais de comunicação humana, à quantidade de informação necessária 

numa dada situação de comunicação para que o parceiro seja capaz de recuperar os objetivos do 

Quadro 1 - Síntese das estratégias de leitura 



24 
 

 

autor do um texto, à seleção da variante linguística adequada a cada situação de interação e à 

adequação do gênero textual às situações comunicativas; c) o conhecimento metacomunicativo, 

que permite ao interlocutor assegurar a compreensão de um texto e conseguir com que o parceiro 

aceite os objetivos pelos quais ele é produzido; d) o conhecimento superestrutural ou sobre gêneros 

textuais, que permite ao leitor identificar os textos como exemplares adequados às situações de 

comunicação associadas aos mais variados eventos da vida social e que envolve os conhecimentos 

sobre as macro categorias ou unidades globais que diferenciam os vários tipos de textos, assim 

como sobre a ordenação ou sequenciação textual em conexão com os objetivos pretendidos pelo 

autor do texto. 

Considerando tais apontamentos, a compreensão de um texto se tornaria impossível se 

o leitor não acessasse tais conhecimentos para poder recuperar as informações implícitas em um 

texto e reconstruir sentidos e os objetivos pretendidos pelo autor. As “entradas” no texto, referidas 

anteriormente, não poderiam ser feitas pelo leitor na sua busca por compreensão. 

2.4 LEITURA E ENSINO 

A primeira discussão que deve ser feita em relação ao ensino de leitura é a visão que 

os professores, tanto de Língua Portuguesa quanto de outras disciplinas, têm dele nas salas de aula. 

De maneira geral, os professores associam o ensino de leitura às aulas de Língua Portuguesa e 

responsabilizam este profissional pelo fracasso dos alunos em leitura. Começaremos, então, por 

rebater tal posicionamento. 

Alliende; Condemarín (2005) argumentam que a leitura é a única atividade que carrega 

em si uma dupla finalidade educacional, sendo ao mesmo tempo disciplina de ensino e instrumento 

para manejo das outras fases do currículo. Os autores apontam que, numa primeira fase do ensino, 

o foco é na aquisição e no desenvolvimento da leitura, ou seja, no “aprender a ler”; por outro lado, 

no decorrer do processo educacional, o foco na leitura passa ser outro: o de “ler para aprender”, 

de forma que a leitura se converte no instrumento por meio do qual se acessa o conhecimento. Eles 

defendem que um leitor eficiente “[...] possui um instrumento precioso para penetrar no amplo 

mundo do conhecimento que jaz sob as capas dos livros” (ALLIENDE e CONDEMARÍN, 2005, 

p. 13). Sobre este aspecto, os autores afirmam que 

A matemática, a ortografia, a redação, as ciências naturais e sociais e todas as demais 

áreas de estudo que necessitam do uso de livros estão relacionados com a habilidade de 

leitura. Os problemas aritméticos são apresentados, geralmente, de forma impressa e 

devem ser lidos para serem resolvidos. Existe uma alta correspondência entre alunos bons 

na solução de problemas e os bons leitores. (ALLIENDE e CONDEMARÍN, 2005, p. 

13). 
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Antunes (2009) debate o assunto ao apontar que basta analisarmos o cotidiano escolar 

para constatarmos que a competência em leitura não é exclusividade das aulas de língua, já que, 

de forma geral, os professores de qualquer disciplina utilizam textos escritos para apoiarem suas 

aulas. A autora defende que qualquer problema matemático ou uma lição de qualquer outra 

disciplina exige a mobilização de múltiplas interpretações para as quais o aluno não obterá sucesso 

se não souber resgatar os diversos tipos de saberes suscitados na atividade de leitura. Ela afirma 

ainda que seria uma concepção ingênua e sem fundamento caber apenas ao professor de línguas a 

tarefa de cuidar da leitura e das demais habilidades comunicativas. Assim, categoricamente, ela 

diz que “todo professor, de qualquer disciplina, é um leitor e, para sua atividade de ensino, 

depende, necessariamente, de convívio com textos dos mais diversos” (ANTUNES, 2009, p. 187). 

Ainda discutindo a questão referente a sobre quem recai o dever de ensinar leitura, 

Antunes (2009, p. 187-188) prossegue argumentando que este papel cabe à escola, mas não apenas 

a ela. A autora afirma que à escola é concedida certa prioridade nessa tarefa, mas que não se deve 

excluir a atuação de outras instituições da sociedade, como os meios de comunicação, a família, 

as associações comunitárias etc. Ela define, também, como ingênua a ideia de conceber a escola 

como ambiente exclusivo do ensino e de que somente nela é que se aprende. Esse ponto de vista 

talvez tenha perpetuado a omissão de diversas instituições sociais que também são responsáveis 

por esse ensino e que, em razão disso, transferiram para a escola esse papel. Contudo, ao fazer tais 

colocações, a autora reitera que não pretende eximir a escola de tal dever, uma vez que, segundo 

ela, a escola é o lugar específico, a instituição social que por natureza deve se encarregar de fazer 

a promoção, o aprofundamento e a sistematização da formação instrucional e educacional da 

comunidade, não devendo, porém, estar sozinha nessa tarefa.  

Dentro da sala de aula, a leitura vem sendo relegada à posição secundária, 

principalmente, nas disciplinas de língua. Embora o discurso fora dela seja de que o trabalho com 

os gêneros e a leitura destes deva ser a base do ensino de línguas, o que se vê são os professores 

utilizando o trabalho com a leitura como forma de ocupar o tempo dos alunos ou como forma de 

castigo por algum mau comportamento.  

Isso nos leva a considerar oportunas as colocações realizadas por Antunes (2003, p. 

27-28) quando esta aponta que nas atividades de ensino de leitura ainda se tem: a) uma atividade 

de leitura cujo foco é o desenvolvimento de habilidades mecânicas de decodificação da escrita, 

sem que se dirija a aquisição dessas habilidades visando a dimensão da interação verbal; b) uma 

atividade de leitura desinteressada, sem função e sem vínculo com os diversos usos sociais que se 

pode fazer da leitura; c) uma atividade de leitura puramente escolar, desestimulante e que se 

converte em treinamento, avaliação ou uma oportunidade para futuras “cobranças” (sic); d) uma 

atividade de leitura cujo ato de interpretar se limita à recuperação de elementos literais e explícitos 



26 
 

 

da superfície textual; e) uma atividade de leitura que não desenvolve no aluno a compreensão das 

diversas funções sociais inerentes ao ato de ler. 

Dito isso, consideramos que, apesar desses apontamentos terem sido feitos há mais de 

10 anos, a realidade não é muito distante do que é retratado neles. As escolas e os professores 

ainda reclinam sobre esses mesmos erros e insistem em cometê-los. 

Um dos fatores que deve favorecer esses modos de agir na sala de aula é descrito por 

Oliveira (2010, p. 23) quando comenta sobre a característica que, geralmente, os professores de 

português têm de demonstrar pouco interesse pelas questões teóricas que se relacionam com sua 

prática docente. Para ele, isso seria um reflexo da forma desvinculada da prática pedagógica como 

boa parte dos professores dos cursos de letras tratam as teorias linguísticas e literárias. O autor 

ressalta que um professor de qualquer disciplina precisa ter a mais parca relação com alguma teoria 

de sua área para poder dar sustento à práxis docente, ser consciente nas suas decisões pedagógicas, 

caso contrário serão usuários inconscientes de livros didáticos e de gramáticas normativas. 

Assim como Antunes (2003; 2009), Oliveira (2010) argumenta que muitos professores 

de Língua Portuguesa veem a leitura como uma atividade unicamente linguística. Dessa forma, 

não levam em consideração aspectos como o conhecimento prévio dos alunos quando planejam 

suas aulas, não abordam os variados gêneros textuais de maneira consistente e não analisam 

criticamente as atividades dos livros-texto que utilizam em sala de aula. O linguista afirma que 

essas seriam as consequências da má-formação dos professores de língua portuguesa em seus 

cursos de graduação. 

Vale lembrar também que Geraldi (2005), Oliveira (2010) e Cagliari (2010) indicam 

outros fatores para a situação do ensino nas escolas brasileiras, tais como: o contexto social dos 

alunos, que dificulta o acesso, por parte deles, a bens culturais e a novos conhecimentos; a 

infraestrutura precária das escolas, que dificulta o trabalho dos professores e desestimula a 

participação das crianças; o descaso das autoridades políticas, que acaba resultando nos baixos 

salários dos professores do ensino básico, etc. 

Diante deste quadro, traremos à luz as propostas de Antunes (2003) para o trabalho 

com a leitura em sala de aula, pois também percebemos a necessidade de uma mudança de postura 

pautada pela teoria sociointeracionista da linguagem. Segundo esta autora, as implicações 

pedagógicas decorrem dos princípios interacionistas da linguagem que foram abordados 

anteriormente, fazendo com que o professor de Língua Portuguesa possa promover em suas aulas 

uma atividade de leitura que favoreça:  

a) uma leitura de textos autênticos, que tenham uma função comunicativa clara e 

qualquer objetivo interativo, ou seja, textos reais que estejam ou estiveram em circulação na 

sociedade;  
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b) uma leitura interativa, na qual o texto seja visto como um lugar de encontro entre 

os sujeitos, dessa maneira os pontos privilegiados serão o sentido e a compreensão do texto, para 

que o encontro pretendido realmente aconteça; 

c) uma leitura em duas vias, na qual se evidencie a relação de interdependência e 

intercomplementaridade existente entre a leitura e a escrita. Neste ponto, a autora propõe que toda 

atividade de escrita deve se transformar numa atividade de leitura, a fim de que os alunos possam 

experimentar essa relação de interdependência entre leitura e escrita; 

d) uma leitura motivada, na qual o professor ajude o aluno a “construir uma 

representação positiva da leitura e dos poderes que ela confere ao cidadão” (ANTUNES, 2003, p. 

81); 

e) uma leitura do todo, na qual o professor desenvolva nos alunos as competências que 

os levem a perceber as ideias centrais do texto, pois são elas que dão sustentação ao texto e 

apreendê-las faz com que os alunos compreendam o texto como um todo; 

f) uma leitura crítica, que faça com que os alunos cheguem a uma interpretação dos 

aspectos ideológicos dos textos que estiverem lendo, das concepções que estão escondidas nas 

entrelinhas do texto. Uma leitura que os faça perceber que nenhum texto é neutro, mas que são 

carregados de visões de mundo, de maneiras de ver as coisas, de crenças e que todo texto pode 

reforças ideias já sedimentadas ou propor novas visões sobre ideias já refletidas; 

g) uma leitura da reconstrução do texto, em que o leitor consiga fazer o caminho 

inverso ao que fez o autor, que ele consiga desmontar o texto, realizando a descoberta do plano 

organizacional das ideias selecionado pelo autor do texto, bem como das partes nas quais esse 

plano se subdivide e consiga identificar os elementos que são responsáveis pela articulação dessas 

partes; 

h) uma leitura diversificada, na qual o aluno tenha a oportunidade de ter contato com 

os mais variados gêneros textuais que existam fora da escola e na qual os objetivos de leitura 

propostos pelo professor também sejam diversos. Essa diversidade deve chegar ao estudo das 

diferenças léxicas e morfossintáticas existentes entre as várias formas de manifestação da 

linguagem (texto falado de forma coloquial, texto escrito formal, por exemplo). Nessa perspectiva, 

também deve-se favorecer o contato dos alunos com diferentes tipos de material escrito, como 

rótulos, listas, cartazes, folhetos, revistas, jornais, livros etc., para que eles venham a perceber as 

diferenças de apresentação e linguagem nestes textos, em virtude do suporte em que eles circulam; 

i) uma leitura por “pura curtição” (sic), na qual os alunos desenvolvam a atividade de 

leitura sem nenhuma cobrança por parte do professor, fazendo com que eles desenvolvam o prazer 

pela leitura; 
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j) uma leitura apoiada no texto, na qual seja concedida atenção às palavras e a seus 

efeitos de sentido e a alguns recursos de textualidade; 

k) uma leitura que vá além das palavras expressas no texto, na qual seja trabalhado o 

conhecimento prévio do aluno para que ele transcenda as informações explícitas do texto e, assim, 

possa realizar inferências ou interpretar os elementos não-explícitos no texto para compreendê-lo 

em sua totalidade; 

l) uma leitura nunca desvinculada do sentido, na qual orientações como “ler 

pausadamente”, “ler com boa pronúncia”, “ler observando os sinais de pontuação” e outras 

semelhantes sejam dadas como recursos que facilitem a compreensão do texto. 

Seguindo essas orientações, pretendemos contemplar satisfatoriamente a 

complexidade que é o ato de ler e, no nosso caso, de compreender Enunciados de Questões em 

atividades avaliativas. 

 

2.5 CONCEPÇÃO DE GÊNERO 

Partindo do pressuposto de que a língua se constitui uma forma de atuação social e, 

consequentemente, uma prática de interação entre sujeitos, a qual se materializa somente em 

textos, uma vez que tanto falamos quanto escrevemos em textos, como nos recorda Antunes 

(2009), é de suma importância direcionarmo-nos a partir de então para os apontamentos acerca 

dos gêneros. 

Segundo Bakhtin (2010), os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados, 

elaborados dentro de um determinado campo da comunicação a partir de uma especificidade deste 

mesmo campo ao utilizar a língua, apresentando como elementos constitutivos o conteúdo 

temático, o estilo e a construção composicional. Assim, os gêneros são tão diversos e heterogêneos 

quanto são as possibilidades das múltiplas formas da atividade humana, cujo crescimento e 

diferenciação se dão mediante o desenvolvimento e complexidade de determinado campo. Dessa 

forma, temos uma extrema diversidade de gêneros, tanto orais quanto escritos, que abarcam desde 

uma breve conversa corriqueira a um tratado científico.  

Para o filósofo da linguagem, os gêneros discursivos podem ser separados em dois 

grupos, quais sejam: gêneros primários e gêneros secundários. Os gêneros discursivos primários 

dizem respeito aos gêneros mais simples, que se construíram na condição imediata de uma 

realidade concreta. Já os gêneros secundários concernem aos mais complexos, que surgem de uma 

realidade cultural mais complexa e relativamente mais organizada e desenvolvida. Estes últimos, 

geralmente, são formados por meio da incorporação e reelaboração de gêneros primários que são 
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transformados e, logo, perdem sua essência – “vínculo imediato com a realidade concreta e 

enunciados alheios” (BAKHTIN, 2010, p. 263). 

Para Bronckart (1999, p. 137-138), “os textos são produtos da atividade de linguagem 

em funcionamento permanente nas formações sociais [...]”. Eles existem, portanto, em função dos 

objetivos, dos interesses e das questões específicas destas formações sociais que, por sua vez, “[...] 

elaboram diferentes espécies de textos [...]” (BRONCKART, 1999, p. 138) com características 

relativamente estáveis, fazendo com que se justifique a nomenclatura de gêneros de texto. Estes 

gêneros só se constituem como tal se um “agente particular” conceber um texto empírico resultante 

da colocação em interface das representações construídas por ele sobre sua situação de ação e das 

representações que este mesmo agente possui sobre os “[...] gêneros de textos indexados 

disponíveis no intertexto1” (BRONCKART, 1999, p. 138). Assim, todo novo texto empírico é 

construído com base em um modelo de um gênero já posto pelas gerações precedentes e, por isso, 

pertence a um gênero.  

Nessa perspectiva, Bronckart (2006) reitera que os gêneros de texto se encontrariam 

momentaneamente cristalizados ou estabilizados pelo uso e constituiriam produtos de 

configurações de escolhas referentes à seleção e à combinação dos mecanismos estruturantes, das 

operações cognitivas e de suas modalidades de realização linguística. Ele defende que estas 

escolhas dependem do desenvolvimento do trabalho das formações sociais de linguagem, a fim de 

que os textos se adaptem às atividades comentadas por eles, a um determinado meio comunicativo, 

se tornem eficazes diante de um desafio social, etc. De acordo com esse estatuto, portanto, os 

gêneros mudam com o tempo ou com a história das formações sociais de linguagem. Contudo, é 

importante considerar o fato de que os gêneros de textos, a exemplo de outras obras humanas, 

podem vir a se separar das motivações que lhes deram origem, tornando-se autônomos e ficando, 

dessa maneira, disponíveis para a expressão de outras finalidades. Vale registrar que os gêneros 

também acabam afetados por diversas indexações de ordem referencial, comunicacional, cultural, 

etc. ao fim de avaliações das quais são objeto. 

Não é possível, então, o estabelecimento de uma relação direta entre espécies de agir 

de linguagem e gêneros de textos, já que as tentativas feitas nesse sentido decorrem de uma adesão 

não crítica às indexações sociais sincrônicas. Logo, qualquer possibilidade de classificação estável 

e definitiva acerca dos gêneros torna-se nula. Isso porque, se a classificação for realizada tomando 

como critério suas finalidades sociais, entramos em conflito com os riscos e contratempos já 

discutidos; e, se a classificação acontecer mediante a adoção de critérios referentes aos 

mecanismos estruturantes mobilizados pelos gêneros e as suas combinações, teremos como 

 
1 Nomenclatura substituída por Bronckart em obra posterior que será citada a seguir. 
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resultado classificações que variam em função do estatuto hierárquico atribuído a esses 

mecanismos pelos pesquisadores. 

É importante ressaltar ainda que, mesmo considerando esta problemática tangente à 

classificação dos gêneros, eles coexistem no ambiente da linguagem e se acumulam historicamente 

no denominado arquitexto2. O arquitexto faz parte das discussões de Bronckart (1999), nas quais 

defende que os gêneros de textos estão à disposição num construto sócio-histórico (intertexto) 

como modelos para que possam ser acessados pelos agentes singulares em uma dada ação de 

linguagem, fazendo com que, assim, eles venham a produzir um gênero de texto que se adeque a 

uma determinada atividade de linguagem.  

Considerando os construtos sobre gênero apresentados até o momento, passemos a 

definição do Enunciado de Questões como gênero de texto. 

2.5.1 Enunciado de Questões como gênero de texto  

É sabido que o termo “enunciado” possui diversas definições dentro dos estudos 

linguísticos e, dependendo da perspectiva, o termo pode ser mais ou menos abrangente. Contudo, 

no contexto escolar, popularizou-se a noção de que os comandos das questões das diversas 

atividades escolares fossem denominados enunciados. Essa nomenclatura é herança da teoria da 

enunciação, de Benveniste (1974), posteriormente desenvolvida por Ducrot (1984), que definia 

enunciado como o produto do ato da enunciação. Em Bakhtin (2010), ao termo enunciado é 

conferido o status de texto. Para o filósofo, “o emprego da língua efetua-se em forma de 

enunciados (orais ou escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele 

campo da atividade humana” (BAKHTIN, 2010, p. 261). Segundo Silva (2013), a definição de 

enunciado concreto é um dos conceitos fundamentais da teoria bakhtiniana, a qual não faz a 

distinção entre enunciado e enunciação já que, para a teoria, o enunciado concreto “é um todo 

formado pela parte material (verbal ou visual) e pelos contextos de produção, circulação e 

recepção” (SILVA, 2013, p. 49). Adam (2008), por sua vez, aproxima a noção de enunciado à de 

discurso, distinguindo-o da definição de texto. Para o autor, um enunciado no sentido material, 

oral ou escrito, não é um texto, mas sim, um objeto abstrato que deve ser pensado num quadro de 

sua estrutura composicional.  

Claro que essa discussão relativa ao termo enunciado, referindo-se a discurso ou a 

texto, acabou esquecida no que concerne ao que denominaremos gênero Enunciado de Questões, 

 
2 Essa nomenclatura, esclarece Bronckart, foi tomada de Genette (GENETTE, G. (1979). Introducion à l’architexte. 

Paris: Seuil), em substituição ao termo intertexto, uma vez que este estaria reservado a noção de intertextualidade, a 

qual designa os diversos processos de interação, implícita ou explícita, entre textos. 
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uma vez que a prática escolar tratou de sedimentar a função comunicativa do gênero que se 

configura por inserir-se num contexto específico de comunicação: o evento popularmente 

conhecido como prova, seja ela em sua modalidade escrita ou oral. No nosso trabalho, 

substituímos o termo prova pelo termo atividade avaliativa, pois entendemos que o aluno não 

precisa provar que sabe, mas precisa passar por um processo de avaliação que visa o 

desenvolvimento de suas competências escolares e o alcance de objetivos traçados pelo professor 

que elabora a atividade avaliativa. 

No tópico anterior, discutimos as questões relativas à definição de gênero de texto que 

utilizamos na nossa pesquisa. Assim, baseados nos apontamentos de Bronckart (1999), 

concebemos os Enunciados de questões de atividades avaliativas como gênero de texto, já que este 

se configura como um produto de uma determinada “atividade humana” (BRONCKART, 1999, 

p. 72), neste caso, o ato de avaliar. Para o autor, os textos “[...] estão articulados às necessidades, 

aos interesses e às condições de funcionamento das formações sociais no seio das quais são 

produzidos [...]” (BRONCKART, 1999, p. 72). Em razão disso, ele ressalta que, “[...] devido aos 

contextos sociais muito diversos [...]” (op. cit.), houve a necessidade de se elaborar “[...] diferentes 

‘modos de fazer’ textos [...]” (sic) (BRONCKART, 1999, p. 72), isto é, diferentes gêneros de 

textos. Bronckart afirma ainda que “[...] todo exemplar de texto observável pode ser considerado 

como pertencente a um determinado gênero” (BRONCKART, 1999, p. 73), conduzindo-nos à 

conclusão de que os Enunciados de Questões das atividades avaliativas escolares se caracterizam 

como gênero de texto.  

Nessa perspectiva, tomamos por base os apontamentos de Paz (2001), Moretto (2008) 

e Lino de Araújo (2017) para orientar as análises e classificações acerca do gênero Enunciados de 

Questões. De acordo com Paz (2001),  

A organização dos enunciados, no âmbito de sua superestrutura, apresenta-se sob a forma 

de sequências injuntivas passíveis de serem descritas tanto pelo modelo de prescrição de 

comportamentos sequencialmente organizados: “Tema: Ação1 + Ação2 + Ação3 + Ação4 

+ ... Açãon = resultado ou produto”, segundo propõe Koch e Fávero (op. cit.3), quanto pela 

abordagem esquemática idealizada por Travaglia (1991), cuja disposição ocorre 

mediante três categorias distintas: “elenco ou descrição”, “determinação ou 

incitamento”, e, “justificativa, incentivo ou explicação”. (sic) (PAZ, 2001, p. 58-59) 

Sendo assim, a autora tomou os dois modelos citados acima, propondo a fusão, que 

resultou no esquema reproduzido no quadro a seguir e passou a designar as categorias por 

explicação, incitamento de procedimentos e elenco. 

 
3 O ano do texto é 1987. 
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Quadro 2 - Esquema da sequência injuntiva em enunciados 

 

Fonte: Paz (2001, p. 63) 

Ainda de acordo com Paz (2001, p. 59), a categoria elenco configura-se como aquela 

que “[...] focaliza elementos ou informações a serem considerados ou utilizados pelo aluno na 

perspectiva de responder ao fazer postulado”; a categoria incitamento focalizaria “[...] as 

solicitações de procedimentos a serem executadas pelo aluno”; e a categoria explicação seria “[...] 

a parte em que o professor procura situar as solicitações propostas, evidenciando esclarecimentos 

que favorecerão a realização dos incitamentos estabelecidos no enunciado”. A autora, amparada 

nos postulados de Travaglia (1991), aponta a categoria incitamento como sendo o componente 

esquemático obrigatório na estrutura do Enunciado de Questões.  

 Moretto (2008), ao revisitar a “Taxonomia de Bloom”, na qual o Benjamin Bloom 

(1971) escolhe o critério da “complexidade das operações mentais necessárias para alcançar 

determinados objetivos” (sic) (MORETTO, 2008, p. 113), que visa definir os objetivos 

educacionais ou as metas de ensino pretendidas por uma determinada autoridade escolar para que 

ocorra algum tipo de mudança dentro do processo de aprendizagem dos alunos, propõe uma 

abordagem na qual se demonstrará “a construção do conhecimento e o processo da avaliação da 

aprendizagem levando em conta os níveis de complexidade propostos na taxonomia em foco” (sic). 

Assim, Lino de Araújo (2017) apresenta o seguinte quadro, no qual ela organiza os 

seis domínios dos “objetivos educacionais relacionados às operações mentais necessárias para 

alcançar determinados objetivos” (LINO DE ARAÚJO, 2017, p. 29). Vejamos:  

 

Sequência injuntiva em enunciados

Explicação Incitamento de procedimentos 

(ações)

Ação1 Ação2 Ação3 Ação4 Açãon

Elenco
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Quadro 3 - Níveis de complexidade de Bloom 

NÍVEIS DE 

COMPLEXIDADE 
DOMÍNIOS VERBOS RELACIONADOS 

Básico 

 

(RE)CONHECIMENTO: capacidade de 

identificação das propriedades fundamentais dos 

objetos de conhecimento apreendidos.  

 

 

Identificar, nomear, assinalar, citar, 

relacionar, completar, observar. 

 

COMPREENSÃO: indicação de elementos que 

dão significado ao objeto de conhecimento, sua 

composição, finalidade, características, etc. 

 

 

Explicar, descrever, caracterizar. 

Intermediário 

 

APLICAÇÃO: transposição da compreensão de 

um objeto de conhecimento em caso específico, 

situação-problema, etc. 

 

 

Resolver, aplicar (com base no texto), 

transformar, explicar. 

 

ANÁLISE: percepção da inter-relação entre o 

todo e suas partes. 

 

 

Analisar, examinar, decompor 

(sentença), escandir. 

 

SÍNTESE: reorganização das partes de um todo. 

 

 

Resumir, generalizar. 

 

Avançado 

 

 

AVALIAÇÃO: emissão de juízo de valor sobre 

análises e sínteses efetuadas. 

 

 

Julgar, justificar, apresentar 

argumentos. 

 

Dessa forma, o nível de complexidade das operações mentais necessárias para se dar 

uma solução às questões aumenta à medida que nos movimentamos pelos domínios apresentados. 

Segundo a autora, “o professor pode definir os níveis de complexidade que uma atividade poderá 

apresentar, assim como o nível de aprendizagem requerido” (LINO DE ARAÚJO, 2017, p. 30). 

Em função disso, estabelecemos níveis para os Enunciados de Questões elaborados por nós para 

as atividades avaliativas utilizadas na pesquisa como instrumentais de coleta de dados. A escolha 

por adequar as questões das atividades à classificação descrita anteriormente deve-se ao fato de 

que a definição desses níveis é um dos pontos conclusivos dos objetivos traçados pelo professor 

no instante de seu planejamento de aulas e, conforme também afirma Lino de Araújo (2017), o 

professor teria mais um parâmetro para correção das atividades aplicadas aos alunos. 

Por fim, utilizamos os apontamentos descritos neste tópico tanto na metodologia da 

nossa pesquisa quanto no processo de análises dos dados gerados. 

 

Fonte: Lino de Araújo (2017, p. 29-30), com base em Moretto (2008, p. 113-137). 
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2.6 GÊNERO, ENSINO E COMPREENSÃO 

Apesar de alguns avanços significativos no ensino de Língua Portuguesa, sabemos 

que, nas salas de aula, ainda persiste uma prática pedagógica bastante inadequada, em que palavras 

e frases são estudadas de forma descontextualizada, as quais passam, muitas vezes, a atuar como 

o objeto de estudo. Diante disso, a compreensão da linguagem torna-se comprometida, de maneira 

que sua função, enquanto promotora da interação verbal, não alcança plenitude e os avanços 

mencionados tornam-se estéreis ou ainda se apresentam como tão somente iniciativas pontuais, 

isoladas, ocasionais ou até mesmo assistemáticas. 

No que concerne, especialmente, aos gêneros textuais e ensino, sabemos também que 

os estudos e pesquisas em termo de línguas desenvolveram-se mais intensamente nas últimas 

décadas do século XX e buscavam a renovação. Por isso, diversos trabalhos nessa primeira década 

dos anos 2000 apontam para novas abordagens no ensino de línguas. 

Antunes (2009) aponta para a ideia de um ensino comprometido com o 

desenvolvimento da competência comunicativa dos discentes, que promova a compreensão dos 

diferentes processos envolvidos no funcionamento concreto da linguagem. Trata-se, assim, de um 

estudo que contemple as estratégias implicadas na construção e interpretação da atividade verbal, 

no entendimento de suas funções e do que as pessoas fazem com ela no cotidiano de suas relações 

sociais. Ela salienta que a escola, por sua vez, não pode ser indiferente à responsabilidade de 

promover o conhecimento dos diferentes gêneros que circulam sejam escritos, sejam orais. 

Nesse sentido, ainda conforme Antunes (2009), embora os gêneros textuais demandem 

definições mais precisas e consistentes, eles podem apoiar um trabalho de estudo da língua que 

seja bem mais significativo, na medida em que se voltar para a explicitação dos modelos pelos 

quais as pessoas realizam seus fins comunicativos em seus textos, sem que seja apresentada, 

necessariamente, uma preocupação de cunho classificatório. Como implicações pedagógicas 

acerca do trabalho com os gêneros textuais enquanto referência na sala de aula são apontadas as 

seguintes: a) constituição dos textos orais e escritos em eixo do programa de ensino nas aulas de 

línguas; b) assunção de feição concreta pelos textos, de modo a serem identificados como de 

determinado gênero, cuja nomenclatura já aponta para seu propósito comunicativo; c) retomada 

do pleno sentido do estudo detalhado das estruturas de composição dos textos ou da forma 

composicional (formas prototípicas); d) ganho de caráter funcional por parte das regras gramaticais 

na medida em que sua exploração se dê em conformidade com as particularidades de cada gênero; 

e) alcance dos propósitos comunicativos com que o texto foi colocado em circulação assim como 

da identificação das intenções pretendidas pelo autor no que toca às atividades de compreensão; f) 

percepção da ação conjunta de fatores internos e externos à língua, tanto na elaboração quanto na 
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compreensão de um texto, além de fomentação da análise linguístico-pragmática; g) superação  

dos conceitos avaliativos escolares referentes ao “certo” e “errado” e concessão a referências que 

revelem a relação língua e contexto, interlocutor e outro, dizer e fazer; h) contemplação da 

variedade da interação verbal; i) atenuação, bem como progressiva superação, das dificuldades 

relativas à produção e recepção dos textos; j) apreensão do funcionamento complexo e heterogêneo 

da língua como parte de muitas e diferentes relações histórico-sociais; k) concessão de lugar à 

língua que é atuação de sujeitos de linguagem. 

A autora propõe também um programa de estudo de língua a partir do gênero (para o 

ensino fundamental), que consiste em selecionar atividades assim como conteúdos em torno de 

determinado gênero em cada unidade. Este gênero deve servir como item central de estudo, ou 

seja, objeto do trabalho escolar, no que tange aos fatos de fala, escrita, leitura, análise e 

sistematização linguística. Antunes (2009) salienta que o objetivo deste trabalho é favorecer o 

desenvolvimento da competência comunicativa dos discentes para que esses atuem efetivamente 

enquanto partícipes de uma sociedade letrada. Quanto à escolha dos gêneros, ela afirma que não 

devemos impedir de contemplar outros gêneros que, até então, não fazem parte dos selecionados 

ordinariamente para que sejam lidos e analisados. Já sobre o nível de complexidade dos gêneros a 

serem trabalhados, ela informa que deve ser aumentado em proporção à elevação do grau de 

compreensão por parte do público-alvo. Por fim, a autora em pauta trata da atenção aos gêneros 

pertencentes ao domínio escolar, já que ocupa condição de lugar de comunicação e seleciona um 

grupo de gêneros orais e escritos que fazem parte de seu cotidiano. 

Marcuschi (2010), por sua vez, faz alguns apontamentos relativos a aspectos de 

interesse para o trabalho em sala de aula, defendendo um maior conhecimento do funcionamento 

dos gêneros textuais, tendo em vista a importância tanto para a produção quanto para a 

compreensão, e chamando a atenção para as modalidades oral e escrita. Segundo ele, o trabalho 

com os gêneros textuais é “[...] uma forma de dar conta do ensino dentro de um dos vetores da 

proposta oficial dos PCN” (MARCUSCHI, 2010, p. 38) e se constitui uma extraordinária 

oportunidade de lidar com a língua em seus mais diversos usos autênticos no dia a dia. Assim, a 

proposta dele consiste em levar os alunos a produzirem ou analisarem os mais diversos eventos 

linguísticos, sejam eles orais ou escritos, e identificarem as características de gênero em cada um, 

atentando para os seguintes elementos: conteúdo, composição, estilo, nível linguístico e 

propósitos. O autor enfatiza que, além de instrutivo, esse é um exercício que possibilita a prática 

da produção textual. 

Apesar de os manuais de ensino de língua denotarem uma redução relativa à 

diversidade de gêneros textuais, mostrando uma recorrência aos mesmos gêneros, tratados de 

forma bastante assistemática, Marcuschi (2010) dar a entender que não há gêneros textuais ideais 
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para o ensino, de forma que é importante trabalhar tanto os variados gêneros escritos utilizados 

diariamente quanto os orais formais. 

2.7 A PERSPECTIVA DO LETRAMENTO 

Conceber o ensino de leitura sob a égide da linguística contemporânea, na qual seria 

improvável estudar a língua de forma estanque e segmentada, nos conduz às exigências do trato 

com os gêneros de texto. Assim, ensinar a ler não pode, nem deve, ser associado mais à ideia de 

alfabetização, mas sim, ao conceito de letramento. Da mesma forma, não se ensina compreensão 

de texto a partir do estudo de frases soltas e descontextualizadas, faz-se necessário, portanto, 

analisar a língua em uso para que o processo de compreensão, de fato, se efetive. 

Segundo Soares (2016), o termo letramento apareceu pela primeira vez no Brasil num 

texto de Mary Kato, de 1986, denominado No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, 

publicado pela editora Ática. Dois anos depois, Leda Verdiani Tfouni, na introdução do livro 

Adultos não alfabetizados: o avesso do avesso (1988), faz a distinção entre alfabetização e 

letramento. No ano de 1995, o termo aparece pela primeira vez num título de livro: Os significados 

do letramento: uma nova perspectiva sobre a prática social da escrita, organizado por Ângela 

Kleiman. 

Soares (2016) discute ainda que o termo letramento, na acepção constituída na 

literatura vigente, não provém da língua portuguesa, mas sim como alternativa em português para 

a palavra da língua inglesa literacy, a qual, na Língua Inglesa, possuía a acepção de 

 [...] estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e escrever. Implícita nesse 

conceito está a ideia de que a escrita traz consequências sociais, culturais, políticas, 

econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social em que seja introduzida, 

quer para o indivíduo que aprenda a usá-la. (SOARES, 2016, p. 17) 

Contudo, para compreender a necessidade do surgimento da palavra letramento, no 

Brasil, é preciso entender que esse processo se deu devido às mudanças no nível de instrução da 

sociedade brasileira. Desde a colonização no Brasil, o grande desafio era o combate ao 

analfabetismo, de maneira que o trabalho intenso nessa área fez com que os seus índices caíssem 

consideravelmente no país. Então, com a grande maioria da população alfabetizada, necessitou-se 

cunhar um termo que desse conta dessa nova realidade. Em outras palavras, como a população era 

composta, em sua maioria, de analfabetos, o termo analfabetismo bastava, mas, com os níveis de 

analfabetismo diminuindo, era preciso utilizar agora um termo com sentido positivo, daí passaram 

a ser usados os termos alfabetismo, alfabetizado.  
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Mesmo assim, os novos contextos surgidos em função dessa nova realidade não eram 

contemplados pela noção de alfabetismo que, segundo Soares (2016), é aquele indivíduo que sabe 

ler e escrever. Pois, mesmo que as pessoas se alfabetizem, isto é, aprendam a ler e a escrever, elas 

“[...] não necessariamente incorporam a prática da leitura e da escrita, não necessariamente 

adquirem competência para usar a leitura e a escrita, pra envolver-se com as práticas sociais de 

escrita [...]” (SOARES, 2016, p. 45-46). 

Esta condição de usar a leitura e a escrita dentro das práticas sociais exigiu uma nova 

terminologia para nomeá-la, de modo que se tomou a noção inglesa da palavra literacy e criou-se 

a palavra letramento, que, segundo Soares (2016, p. 47), seria o “estado ou condição de quem não 

apenas saber ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas sociais que usam a escrita.” 

Sob essa perspectiva, entendemos que a compreensão de um texto perpassa aspectos 

extratextuais, isto é, devemos levar em conta todo o contexto de produção e de leitura de um texto 

para que este possa ser compreendido em sua plenitude. Assim, quando delineamos a noção de 

letramento, compreendemos a importância dessa definição para nosso estudo. Ainda sobre a noção 

de letramento, afirma Rojo (2009):  

[...] o termo letramento busca recobrir os usos e práticas sociais de linguagem que 

envolvem a escrita de uma ou de outra maneira, sejam eles valorizados ou não 

valorizados, locais ou globais, recobrindo contextos sociais diversos (família, igreja, 

trabalho, mídias, escola, etc.) numa perspectiva sociológica, antropológica e 

sociocultural. (ROJO, 2009, p. 98) (sic) 

Admitindo que o evento prova ou atividade avaliativa é um uso social em que se dá a 

linguagem, uma vez que os alunos estarão diante deste evento em diversas oportunidades não 

somente durante sua vida escolar, mas também em diversas outras situações como, por exemplo, 

no contexto profissional – considerando-se que poderão passar por processos de seleção em que 

sejam aplicados testes escritos, cujo objetivo seja avaliá-los ou selecioná-los de alguma forma –, 

faz-se necessário que eles sejam letrados, isto é, passem pelo processo de letramento nessa prática 

social da linguagem.  

Nesta pesquisa, focalizamos a leitura e a compreensão dos enunciados que compõem 

as questões nas atividades avaliativas, pois verificamos que diversas dificuldades apresentadas na 

resolução das questões denunciam que não há letramento nesse gênero de texto nas escolas. As 

parcas fontes de estudo sobre esse gênero também demonstram que ele é marginalizado ou, no 

mínimo, considerado secundário pela escola, o que nos faz ter mais convicção acerca da 

necessidade de elaboração de práticas de letramento na perspectiva de desenvolvermos estudos 

sobre o gênero que ora analisamos. 
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2.8 AVALIAÇÃO ESCOLAR 

Não poderíamos tratar de Enunciados de Questões em atividades avaliativas sem 

delinear nosso entendimento sobre o que seria avaliação escolar, uma vez que os objetivos 

pretendidos pelo professor no momento que expõe seus alunos aos enunciados das ditas avaliações 

devem estar pautados sobre conceitos muito bem definidos. A respeito disse nos afirma Luckesi 

(2011): 

[...] a avaliação educacional, em geral, e a avaliação da aprendizagem escolar, em 

particular, são meios e não fins em si mesmas, estando assim delimitadas pela teoria e 

pela prática que as circunstancializam. Desse modo, entendemos que a avaliação não se 

dá nem se dará num vazio conceitual, mas sim dimensionada por um modelo teórico de 

mundo e de educação, trazido em prática pedagógica. (LUCKESI, 2011, p. 76). 

A partir desse entendimento, o autor defende que aquilo concebemos, hoje, por 

avaliação escolar não se pode fazer de forma gratuita, mas deve atender a uma concepção de 

educação que, por sua vez, deve ser a tradução de uma concepção de sociedade. Assim, por muito 

tempo, o conceito de sociedade era pautado por uma visão conservadora em que os modelos 

definidos por alguns deveriam manter-se os mesmos, de forma que os novos membros que 

desejassem inserir-se no meio social deveriam aprender os modelos pré-determinados, os quais 

eram repassados por meio do processo educacional, processo este que servia apenas a manutenção 

destes mesmos modelos, ou seja, era uma educação conservadora e autoritária. Não havia, neste 

contexto, a oportunidade de o indivíduo transcender sua condição social, já que os modelos 

estabelecidos o impediam de fazê-lo. Daí, derivava-se o conceito de avaliação que servia apenas 

para manutenção desses modelos de sociedade e educação, os quais apresentamos. 

Contudo, atualmente, embasados pelas ideias de Paulo Freire (1975), passou-se a 

enxergar a prática pedagógica como um processo de emancipação do indivíduo, no qual se 

pretendia a humanização dos educandos, dando-os a oportunidade de transcender sua realidade 

social. Assim, conforme afirma Luckesi (2011, p. 80), “[...] a prática da avaliação nas pedagogias 

preocupadas com a transformação deverá estar atenta aos modos de superação do autoritarismo e 

ao estabelecimento da autonomia do educando”. Dessa forma, o autor afirma que: 

Para que a avaliação educacional escolar assuma o seu verdadeiro papel de instrumento 

dialético de diagnóstico para o crescimento, terá que se situar e estar a serviço de uma 

pedagogia que esteja preocupada com a transformação social e não com a sua 

conservação. A avaliação deixará de ser autoritária se o modelo social e a concepção 

teórico-prática da educação também não forem autoritários. (LUCKESI, 2011, p. 89) 

Ainda segundo o referido autor, o processo de avaliação deve deixar de ter uma função 

classificatória e passar a ter uma função diagnóstica, pois, sendo assim, ela será bilateral a fim de 



39 
 

 

que o professor possa verificar se qualquer problema no desempenho da turma é motivado por 

alguma dificuldade do aluno ou pelo processo de elaboração do enunciado. Assim, o professor 

deve também avaliar a sua prática e, consequentemente, alterá-la caso necessário. Logo, a 

avaliação “será um momento dialético de ‘senso’ do estágio em que se está e de distância em 

relação à perspectiva que está colocada como ponto a ser atingido à frente” (sic) (LUCKESI, 2011, 

p. 83). 

Dito isso, concebemos o processo de avaliação como um “instrumento dialético de 

diagnóstico” (LUCKESI, 2011, p. 89), que tem por objetivos o crescimento individual e a 

transformação da condição social do educando. 

2.9 A SEQUÊNCIA INJUNTIVA 

Conforme tratamos dos Enunciados de Questões como textos injuntivos, faz-se 

necessário que abordemos, mesmo que de forma breve, a sequência textual predominante do 

gênero em foco: a sequência injuntiva. 

No que diz respeito ao trato das sequências textuais, encontramos diversos autores, 

principalmente os ligados à Linguística Textual. Contudo, no tocante à sequência injuntiva, 

percebemos quão pouco é abordada; diferentemente do que ocorre em relação a outras sequências, 

como a argumentativa, a narrativa e a descritiva, as quais recebem maior importância e 

predominam na maioria dos gêneros utilizados em sala de aula, a exemplo de artigo de opinião, 

carta argumentativa, conto, crônica, resenha e lista de compras. 

Acerca da sequência injuntiva, Travaglia (1991, p. 235) apresenta o texto em que tal 

sequência predomina como “constituído de três partes ou categorias esquemáticas”, conforme o 

quadro a seguir: 

 

Quadro 4 - Categorias esquemáticas do texto injuntivo 

CATEGORIAS 

ESQUEMÁTICAS 
DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS 

Elenco ou descrição 
Parte em que se apresentam os elementos a serem utilizados na ação a 

ser realizada. 

Determinação ou 

incitação 

Parte em que aparecem as ações a serem realizadas pelo leitor do texto, 

seja por desejo ou por determinação. Nesta parte, temos a injunção 

propriamente dita. 

Justificativa, explicação 

ou incentivo 

Parte em que se apresentam os motivos para a realização das ações 

propostas na determinação ou incitação. 

 

 

Fonte: Travaglia (1991, p. 235-236) 
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No caso dos Enunciados de Questões, a categoria essencial é a incitação, pois essa é 

a parte que contém os comandos a serem cumpridos pelos aluno-leitor da questão, cujo objetivo é, 

geralmente, a produção de uma resposta escrita. Contudo, Enunciados de Questões que contém 

apenas a categoria da incitação tendem a ser consideradas fora de contexto, uma vez que não 

consideram nenhum elemento (texto) para que se possa produzir uma resposta, ou seja, sem o 

elenco, ele existe por si mesmo, quase sempre não contribuindo para acionar nenhum 

conhecimento prévio do aluno. Apesar das constatações feitas até então, faz-se válido registrar que 

os Enunciados de Questões com apenas a categoria da incitação continuam existindo na maioria 

das atividades e dos livros didáticos presentes nas escolas. 

Os Enunciados de Questões em que as outras categorias se fazem presentes tendem a 

ser ancorados em diversos textos, fazendo com que o aluno possa produzir uma resposta que 

necessite de uma reflexão mais profunda do uso da língua.  

Segundo Adam (2019, p. 255), “estes textos são destinados a facilitar e a guiar a 

realização de uma tarefa ou macro ação do sujeito que a deseja ou que é responsável por fazê-la.” 

O sujeito-leitor torna-se, ao pretender ou necessitar praticar a ação proposta no texto injuntivo, o 

responsável por sua realização e, no caso dos Enunciados de Questões em atividades avaliativas, 

o gênero deve ser um facilitador da reflexão, pretendida pelo professor e, consequentemente, 

realizada pelo aluno. 

Adam (2019, p. 255) ainda descreve os textos injuntivos como tendo uma “[...] 

presença massiva de predicados de ação [...]. Essas ações estão no infinitivo, no imperativo, no 

futuro ou no presente”. O autor descreve a presença de muitos organizadores e advérbios temporais 

bem como organizadores e advérbios locativos, além disso, relata pouca presença de conectores 

argumentativos e, em quantidade menor ainda, conectores concessivos. Adam continua sua análise 

afirmando que  

O caráter obrigatório e o grau de restrição de atos de discursos imperativos variam de um 

gênero a outro: a liberdade de não seguir a injunção-recomendação é muito baixa para 

todos os gêneros reguladores (instruções e regulamentos), muito alta para os conselhos e 

outros horóscopos, média para os gêneros procedurais (receitas, guias, instruções de 

montagem). (ADAM, 2019, p. 255)   

 

Em se tratando dos Enunciados de Questões em atividades avaliativas, essa liberdade 

de não seguir a injunção é muito baixa, conforme veremos nas análises realizadas no capítulo 5.  
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA INVESTIGAÇÃO 

Neste capítulo, discutiremos o tipo e a abordagem da pesquisa escolhidos, 

descreveremos o ambiente em que se realizará a pesquisa e traçaremos um perfil de seus 

participantes. Além disso, elencaremos os instrumentais utilizados na geração de dados da 

pesquisa e faremos uma breve discussão sobre cada um deles. Pontuaremos ainda a forma por 

meio da qual se deu a construção do corpus da pesquisa e, por fim, apresentaremos nossa proposta 

de intervenção que se dará por meio da aplicação de um Projeto Didático de Gêneros, o qual será 

devidamente detalhado. 

3.1 TIPO DA PESQUISA 

Para a realização desta investigação, escolhemos a pesquisa-ação como orientação 

metodológica, pois parece ser a mais oportuna na medida em que contempla não somente a 

identificação e/ou elucidação de um dado problema, mas também o interesse pela resolução de tal 

problema de forma adequada e eficiente, buscando compreender e promover a interação entre 

pesquisador e membros da situação investigada, de modo a interligar conhecimento e ação ou a 

extrair novos conhecimentos a partir da ação empreendida. 

A respeito dessa espécie de pesquisa, Thiollent (2011) ressalta que: 

[...] é um tipo de pesquisa social com base empírica, que é concebida e realizada em 

estreita associação com uma ação ou resolução de problema coletivo e no qual os 

pesquisadores e os participantes representativos da situação do problema estão envolvidos 

de modo cooperação ou participativo. (THIOLLENT, 2011, p. 14) 

A pesquisa proposta atende aos anseios deste trabalho no sentido de contribuir 

efetivamente para o desenvolvimento cognitivo dos discentes assim como para a própria práxis 

docente, e não permanecer somente no plano das discussões acadêmicas, já que, de forma prática, 

será implementada uma ação na intenção de produzir e desenvolver conhecimentos nos 

participantes da pesquisa. Corroborando, Thiollent (THIOLLENT, 2011, p. 22) declara que “[...] 

a ideia de pesquisa-ação encontra um contexto favorável quando os pesquisadores não querem 

limitar suas investigações aos aspectos acadêmicos e burocráticos da maioria das pesquisas 

convencionais”, interessando-se por implementar uma ação interventiva diante das questões 

diagnosticadas. 

Tal posicionamento fortalece a proposta do Programa de Mestrado Profissional em Letras 

(PROFLETRAS) ao apontar em suas Diretrizes que  
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[...] a pesquisa deverá ser de natureza interpretativa e interventiva e ter como 

tema/foco/objeto de investigação um problema da realidade escolar e/ou da sala de aula 

do mestrando no que concerne ao ensino e aprendizagem na disciplina de Língua 

Portuguesa no Ensino Fundamental. (Diretrizes para pesquisa do trabalho final no 

Mestrado Profissional em Letras).4 

Cabe, assim, ao professor participante da pesquisa, fundamentado por esta perspectiva 

do PROFLETRAS, observar a realidade de sua sala de aula e fazer dela, constantemente, seu 

ambiente de pesquisa. No caso desta pesquisa, pôde-se observar, nas aulas de língua portuguesa, 

a existência de uma enorme lacuna no processo de aprendizagem dos alunos no que diz respeito à 

compreensão de textos. Vale salientar que tal lacuna foi verificada também por outros professores 

em diversas disciplinas, fazendo com que fosse despertada a necessidade de se resolver tal 

problema. Para tanto, não se mostrava suficiente apenas verificar e quantificar o que está posto, 

mas agir com o objetivo de solucionar tal problema, seguindo, por isso, na mesma direção da 

diretriz citada acima. 

Para compreendermos melhor esta perspectiva do PROFLETRAS, consideremos os 

apontamentos feitos por Bortoni-Ricardo (2008) em sua obra “O professor pesquisador: introdução 

à pesquisa qualitativa”. A autora afirma que “quando se voltam para a análise da eficiência do 

trabalho pedagógico, esses pesquisadores estão mais interessados no processo do que no produto” 

(BORTONI-RICARDO, 2008, p. 41), ou seja, o que interessa neste tipo de pesquisa é o processo 

que nos fará solucionar o problema encontrado em sala de aula. Para isso, se faz necessária a 

atuação efetiva de tal profissional no esforço de encontrar bases teóricas que fundamentem e o 

auxiliem na resolução do problema para que outros profissionais da área possam vir a reproduzir 

o mesmo trajeto caso encontrem as mesmas dificuldades em suas salas de aula. 

 

3.2 ABORDAGEM DA PESQUISA 

O trabalho que ora desenvolvemos propõe-se a utilizar uma abordagem qualitativa de 

pesquisa, já que essa é um tipo de investigação que visa o recolhimento mais aprofundado de 

informações acerca do objeto que se observa, ou seja, os dados recolhidos nesse tipo de abordagem 

são “ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo 

tratamento estilístico” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 16). 

Propomo-nos, por essa razão, analisar os dados gerados com vistas a entender o 

processo de compreensão dos alunos no que tange aos Enunciados de Questões, ou seja, o nosso 

 
4 Disponível em:  

<file:///C:/Users/Francisco/Downloads/DIRETRIZES_PARA_A_PESQUISA_DO_TRABALHO_FINAL_NO_ME

STRADO_PROFISSIONAL_EM_LETRAS_.pdf> Acesso em: 13 out. 2017. 
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foco é no processo em si e não nos resultados que iremos obter. Assim, a escolha pela pesquisa 

qualitativa se deve às características que esta abordagem possui e que nos auxiliará no alcance dos 

nossos objetivos de pesquisa. Para ilustrar tal postura, vejamos os apontamentos de Bogdan; 

Biklen (1994) que elencam cinco características da pesquisa qualitativa. São elas: 

a) Na pesquisa qualitativa, a fonte direta de dados é o ambiente natural, constituindo 

o investigador o instrumento principal; 

b) A pesquisa qualitativa é descritiva; 

c) Os pesquisadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 

simplesmente pelos resultados ou produtos; 

d) Os pesquisadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva; 

e) O significado é de grande importância na abordagem qualitativa. 

Todas as características apontadas são abarcadas em nossa pesquisa, desde a sala de 

aula como ambiente natural para fonte de dados até o significado que as avaliações têm para os 

alunos. Apesar de que, em nossa pesquisa, haverá outros instrumentos, como as respostas 

produzidas pelos alunos e algumas entrevistas realizadas com eles, além do próprio pesquisador. 

Ainda nessa perspectiva, Flick (2009, p. 21) afirma que “[...] a pesquisa está cada vez 

mais obrigada a utilizar-se das estratégias indutivas. Em vez de partir de teorias e testá-las, são 

necessários ‘conceitos estabilizantes’ para a abordagem dos contextos sociais a serem estudados”. 

Esta abordagem, então, justifica e ratifica a escolha da pesquisa-ação como tipo de 

pesquisa, pois considera a produção de conhecimento a partir de estudos empíricos. Em 

consonância com as afirmações de Flick (2009, p. 21), quando este coloca que “ao contrário do 

que vem sendo equivocadamente difundido, estes conceitos são essencialmente influenciados por 

um conhecimento teórico anterior. No entanto, aqui, as teorias são desenvolvidas a partir de 

estudos empíricos”. 

Este autor demonstra que, ao se escolher a pesquisa qualitativa como abordagem da 

pesquisa, não se pretende com isso desconsiderar a teoria que embasaria a discussão e a resolução 

da problematização da pesquisa, mas sim que essa teoria servirá para reafirmar os dados empíricos 

encontrados na pesquisa e auxiliar numa possível resolução do problema, já que estamos tratando 

também de uma pesquisa-ação cujo objetivo vai muito além da investigação teórica. 

Outro aspecto da pesquisa qualitativa que devemos levar em consideração é o fato de 

ela estar mais relacionada à pesquisa de cunho social e, por isso, à pesquisa em educação, além de 

advir da tradição epistemológica conhecida como interpretativismo. Desse modo, a preferência 

pela pesquisa qualitativa se deve ao fato de essa tradição epistemológica se aplicar mais à 

abordagem que se pretende dar a este trabalho, uma vez que “procura entender, interpretar 
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fenômenos sociais inseridos em um contexto” (BORTONI-RICARDO, 2008, p. 34), o qual, neste 

caso, será o contexto da sala de aula de Língua Portuguesa. 

A abordagem qualitativa fornecerá mais instrumentos para considerar os aspectos 

sócio-históricos da pesquisa, que não poderiam ser contemplados pelo paradigma quantitativo, 

posto que este se preocupa com a análise dedutiva dos dados a fim de se comprovar ou não 

determinada hipótese. 

 

3.3 AMBIENTE DA PESQUISA 

Caracterizar o ambiente da pesquisa se constitui, no turno da produção do 

conhecimento científico, em um fazer de suma importância para o desenvolvimento de qualquer 

tipo de pesquisa que se queira realizar. No que diz respeito ao ambiente escolar, este se constitui 

como um dos primeiros espaços de intensa socialização depois do ambiente familiar. 

Nesse sentido, como cenário para realização desta pesquisa foi selecionada uma escola 

da rede pública de ensino do Estado do Rio Grande do Norte, cujo registro e autorização a 

funcionar segue em conformidade com o Decreto de criação de nº 8.834 de 23 de Dezembro de 

1983, publicado no Diário Oficial de 27 de Dezembro de 1983. A referida escola está localizada 

na Av. Guaratinguetá, S/N, no Conjunto Gramoré, Bairro Lagoa Azul, situado na Zona Norte da 

Cidade do Natal – capital do referido estado –, pertencendo à 1ª Diretoria Regional de Educação 

e Cultura (DIREC).  

Construída na década de 80, a Escola Estadual Aldo Fernandes de Melo, foi criada 

pelo então Governador do Estado do Rio Grande do Norte, José Agripino Maia, de acordo com os 

artigos 2º e 3º do Decreto nº 7.043 de 07 de dezembro de 1976, e possui estrutura semelhante a 

diversas escolas construídas na mesma época na região mencionada. 

No que tange à sua estrutura física, possui 14 salas de aula, 01 sala de informática (que 

não funciona devido à falta de um profissional para orientar os alunos assim como à falta de 

manutenção das máquinas), 01 biblioteca, 01 sala de vídeo, 01 sala de leitura, 01 sala de recursos 

multifuncionais (destinada a alunos com necessidades especiais), 01 sala para professores, 01 sala 

de coordenação pedagógica, 01 sala de direção, 01 secretaria, 17 banheiros (sendo 02 para alunos 

com necessidades especiais e 15 banheiros comuns), 02 bebedouros, 01 cozinha, 02 salas para 

almoxarifado e 01 despensa. Também possui 01 área coberta, utilizada como refeitório, 01 área 

descoberta (pátio) adequada para a recreação dos alunos e 01 quadra poliesportiva (em 

construção). 
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É importante salientar que, em relação às salas de aula, a escola adota o sistema de sala 

ambiente, em que cada disciplina possui uma sala própria para a qual os alunos devem se dirigir a 

cada novo horário. Os professores das disciplinas são responsáveis pela ambientação e manutenção 

dessas salas. Este sistema foi adotado a partir do ano 2015 e tem apresentado resultados 

satisfatórios no que concerne ao comportamento dos alunos. 

Em relação aos recursos humanos, a escola dispõe de 64 professores (sendo 

distribuídos deste modo: 17 pela manhã, 22 à tarde e 25 à noite). Ela conta ainda com 01 pedagoga 

no apoio pedagógico durante o turno matutino (com déficit nos outros dois turnos, que não têm 

apoio pedagógico), 01 diretor e 01 vice-diretor, 02 professoras para alunos com necessidades 

especiais (AEE), 04 auxiliares de secretaria, 03 digitadores, 02 serventes, 01 merendeira e 09 

profissionais terceirizados (sendo eles: 02 porteiros, 02 merendeiras e 05 auxiliares de serviços 

gerais). 

Sobre os materiais didático-pedagógicos, a escola dispõe de 02 projetores (data show) 

e 02 notebooks, que podem ser utilizados pelos professores em sala de aula a partir de solicitação 

prévia; equipamento de som, composto de 04 caixas amplificadas, 02 microfones e 02 aparelhos 

reprodutores de CD. Ademais, cada sala dispõe de quadro branco. 

A escola atende às seguintes modalidades: Ensino Fundamental e Educação de Jovens 

e Adultos (EJA), dispostos nos turnos matutino, vespertino e noturno, em horário de 07:00h às 

11:30h, 13:00h às 17:30h, e 19:00h às 22:00h, respectivamente. De maneira mais específica, ela 

atende, pela manhã, ao Ensino Fundamental I; à tarde, ao Ensino Fundamental II; e, à noite, à EJA, 

que engloba Ensino Fundamental I e II (3º, 4º e 5º períodos da modalidade EJA) e Ensino Médio 

(1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Médio da modalidade EJA). No ano letivo de 2017, a escola possuía, 

no turno matutino, 209 alunos matriculados; no turno vespertino, 400 alunos matriculados; no 

turno noturno, 620 alunos matriculados. Conseguindo manter esta média de alunos durantes os 

últimos 05 anos, mostra o quanto é conceituada na região em que está inserida, conforme pudemos 

comprovar nos cinco anos de atuação na instituição. 

Por fim, a escolha desta unidade escolar para sediar a realização desta pesquisa se deu 

pelo fato de ela ter sido parte do processo de formação acadêmica durante a graduação do professor 

participante da pesquisa. Nesta instituição, este professor estagiou nos anos de 2007 e 2008, 

desenvolvendo a produção de um jornal escolar com a turma de 7º ano do Ensino Fundamental, e 

retornou em agosto de 2012, onde leciona desde então, após ter sido aprovado em concurso público 

no ano de 2011. 
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3.4 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

No tipo de pesquisa que ora se desenvolve neste trabalho, faz-se necessário que se 

apresentem os seus participantes. Sendo esta uma pesquisa que ocorre no ambiente escolar, ela 

tem como protagonistas os discentes de uma turma de 8º ano do Ensino Fundamental e seu 

professor de Língua Portuguesa. 

O professor participante desta pesquisa é formado em Letras – licenciatura plena – 

pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Possui pós-graduação, em nível de 

Especialização, em Leitura e Produção de Textos pela mesma universidade. Atualmente, cursa 

Mestrado Profissionalizante – PROFLETRAS – também pela UFRN.   

Atua em sala de aula desde o ano de 2005 e como professor da escola em que se realiza 

esta pesquisa desde o ano de 2012, tendo lecionado previamente na mesma escola como professor 

estagiário também na disciplina de Língua Portuguesa, entre os anos de 2007 e 2008, período no 

qual desenvolveu um projeto com gêneros jornalísticos na produção de um jornal escolar (como 

já foi mencionado anteriormente). Atua também na rede municipal de ensino da Cidade do Natal 

desde 2016, tendo lecionado na rede municipal de São Gonçalo do Amarante entre os anos de 2012 

e 2016. Antes disso, trabalhou na rede particular de ensino entre os anos de 2010 a 2015.  

Os demais participantes da pesquisa são os alunos de uma turma do 8º ano do ensino 

fundamental que contém 36 alunos com idades que variam de 14 a 16 anos. Boa parte da turma 

estuda na escola desde o 1º ano do ensino fundamental e cerca de 10 alunos estão na escola desde 

o 6º ano. Os alunos em pauta já são acompanhados pelo professor participante da pesquisa desde 

o 6º ano, desenvolvendo trabalhos para mostra de conhecimento da escola nos últimos dois anos.  

A turma apresenta graus variados de alfabetização e cerca de oito alunos já 

enfrentaram reprovação em um dos anos anteriores, de forma que a maior parte dos alunos 

apresenta bastantes dificuldades na leitura e compreensão de Enunciados de Questões. Em sua 

maioria, pertencem a famílias de baixa renda, de modo que poucos possuem computador em casa, 

mas têm acesso à internet quando estão na escola por meio rede WiFi aberta para os alunos, cujo 

acesso à rede acontece por meio da utilização de seus aparelhos celulares (cerca de 90% da turma 

tem aparelho celular). Os alunos participantes da pesquisa serão identificados pelos seguintes 

códigos: AP1, AP2, AP3, etc. 
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3.5 INSTRUMENTAIS PARA GERAÇÃO DE DADOS 

A geração de dados ocorrerá por meio de avaliações aplicadas nas turmas selecionadas; 

informações contidas no diário de campo, produzido pelo pesquisador-pesquisador; entrevistas 

realizadas com os alunos; questionários aplicados com os alunos participantes da pesquisa e alguns 

gêneros textuais escolhidos pelo professor-pesquisador, os quais possuam em sua estrutura a 

predominância da sequência injuntiva.  

A seguir, apresentamos uma breve descrição dos meios que serão utilizados na geração 

dos dados da pesquisa. Vejamos: 

3.5.1 Atividades avaliativas 

No primeiro momento, a fonte de dados será constituída das atividades avaliativas 

aplicadas em sala na primeira semana de aulas. Elas servirão de orientação para que o professor 

desenvolva as demais atividades ao longo do ano em curso e possa traçar os objetivos a serem 

atingidos com as turmas, bem como elencar o conteúdo a ser abordado. Por meio dessas mesmas 

atividades, o professor participante da pesquisa procurará identificar possíveis dificuldades 

apresentadas pelos alunos na compreensão dos enunciados. 

3.5.2 Entrevista com os alunos  

No segundo momento, serão realizadas entrevistas com os alunos participantes da 

pesquisa na tentativa de se descobrir quais as dificuldades de compreensão eles encontraram ao 

tentar atender às solicitações dos Enunciados das Questões que lhes foram apresentadas. A escolha 

por este instrumental deve-se ao fato de que, por meio dele, o participante da pesquisa estará mais 

livre para exemplificar sua experiência com os Enunciados das Questões. Além do mais, conforme 

afirma Miguel (2012),  

O propósito da entrevista detalhada não seria, portanto, o de fornecer respostas a 

perguntas específicas, nem mesmo o de testar hipóteses ou avaliar algo específico, mas 

buscar tentativas de compreender a experiência de outras pessoas e os significados que 

elas atribuem para essas experiências. (MIGUEL, 2012, p. 3) 

A entrevista, por sua vez, nos levará a compreender de forma mais ampla como se dá 

a interação do aluno com o texto e como ele experimenta o contato com o texto. Além disso, 

permitirá que o aluno forneça detalhes mais subjetivos desta experiência, fazendo com que o 
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professor-pesquisador possa abordar a problemática da pesquisa, tendo em mãos maior riqueza de 

informações. 

Visando também dar mais leveza ao evento, as entrevistas serão feitas de maneira 

coletiva para que os alunos não se sintam inibidos ao se perceberem sós diante do entrevistador. 

Esta abordagem terá o objetivo de, ao fazê-los refletir sobre as colocações de seus colegas, 

promover a percepção acerca de suas próprias dificuldades e a exposição oral de tais dificuldades 

identificadas de forma livre. 

Ainda sobre a utilização de entrevistas para geração de dados, afirma Ribeiro (2008, 

p. 141): 

A entrevista é a técnica mais pertinente quando o pesquisador quer obter informações a 

respeito do seu objeto, que permitam conhecer sobre atitudes, sentimentos e valores 

subjacentes ao comportamento, o que significa que se pode ir além das descrições das 

ações, incorporando novas fontes para a interpretação dos resultados pelos próprios 

entrevistadores. 

Assim sendo, a entrevista na pesquisa ora em foco nos ajudaria na melhor identificação 

sobre que problemas e/ou dificuldades os alunos têm quando leem os Enunciados de Questões em 

atividades avaliativas. Além disso, este procedimento não pressupõe um informante proficiente 

em leitura, que é o caso do público-alvo desta pesquisa, posto que consideramos que os alunos 

escolhidos têm dificuldades de leitura e compreensão de textos, que inviabilizaria a coleta destes 

dados de outra maneira. 

3.6 CONSTRUÇÃO DO CORPUS 

O corpus desta pesquisa foi composto pelas respostas produzidas pelos alunos aos 

enunciados das questões das atividades escritas (atividades diagnósticas e demais atividades 

avaliativas elaboradas pelo professor participante) e pelas respostas dos alunos às entrevistas 

elaboradas também pelo professor-pesquisador.  

Foram analisadas, aproximadamente, 180 textos produzidos pelos alunos em resposta 

aos enunciados das atividades avaliativas elaboradas pelo professor-pesquisador, atendendo aos 

pressupostos de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017). Também analisamos cerca de 10 textos 

produzidos pelos alunos em respostas orais às entrevistas realizados pelo professor-pesquisador, 

em razão das respostas dadas pelos discentes às atividades avaliativas componentes deste corpus. 
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3.7 PROJETO DIDÁTICO DE GÊNERO 

No que diz respeito à proposta de intervenção desta pesquisa, como pré-requisito da 

modalidade que este curso de mestrado exige, iremos adotar o Projeto Didático de Gêneros (PDG) 

como orientação metodológica. Segundo Guimarães; Kersch, um PDG é um: 

conjunto de atividades organizadas com um ou dois gêneros em um dado espaço de tempo 

(um bimestre, por exemplo), a partir de demanda ou temática trazida pelos alunos ou 

professora, sempre com a preocupação de relacionar a proposta a uma dada prática social 

e de fazer circular o gênero com que se trabalhou para além dos limites da sala de aula. 

(GUIMARÃES e KERSCH, 2014, p. 28). 

Segundo as autoras, o Projeto Didático de Gêneros (PDG) não é a “invenção da roda”, 

uma vez que “a didatização de gêneros no Brasil não é um assunto novo” (GUIMARÃES e 

KERSCH, 2014, p. 21), o que elas fizeram foi agregar à “experiência suíça francófona” da 

sequência didática5 “outra experiência comprovadamente desenvolvida, a de projetos de 

letramento6” (GUIMARÃES e KERSCH, 2014, p. 22). A iniciativa se desenvolveu em virtude de 

as autoras haverem percebido a necessidade de complementar ambas as abordagens, pois, ao 

avaliarem as propostas de sequências didáticas, perceberam “a falta de vinculação com as práticas 

sociais” em que os alunos se achavam envolvidos na comunidade a que pertenciam 

(GUIMARÃES e KERSCH, 2014, p. 22). Assim, utilizaram os estudos de letramento para 

conseguir dar conta da lacuna percebida na avaliação. 

A ideia era desenvolver uma proposta de intervenção que pudesse preparar os alunos 

para práticas sociais para “além dos muros da escola” (GUIMARÃES e KERSCH, 2014, p. 22). 

Para isso, tomaram por base o que Volóchinov e Bakhtin chamam de “atitude responsiva ativa”. 

Amparados por essa perspectiva, elaboramos um PDG, o qual será detalhado no subtópico 

subsequente: 

O nosso PDG será desenvolvido em cinco partes, que denominaremos etapas; cada 

etapa, por sua vez, apresentará suas subdivisões, denominadas momentos, quando necessário.  

3.7.1 Detalhamento do PDG 

Conforme descrito acima, o PDG será distribuído em cinco etapas que ocuparam um 

bimestre letivo. A seguir, detalharemos cada uma destas etapas: 

 

 

 
5 Dolz e Schneuwly, 2004. 
6 Kleiman, 2000. 
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1ª etapa: Sondagem 

 

1º momento da etapa: Conhecendo um manual de instruções de uso de aparelho celular. 

Tempo: 2 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos:  

• Identificar a intenção comunicativa do gênero em estudo; 

• Identificar o público-alvo do gênero em estudo; 

• Reconhecer a macroestrutura do manual de instruções. 

 

Conteúdos: 

• Manual de instruções de aparelho eletrônico; 

• Linguagem verbal e não verbal; 

• Modo imperativo. 

 

Recursos: 

• Cópias do manual de instruções de aparelho celular, quadro branco, pincel para 

quadro branco, projetor, computador, caixa de som, microfone e atividade 

avaliativa impressa. 

 

Metodologia: 

O professor entregará aos alunos um texto configurado como Manual de Instruções, 

referente a um aparelho celular. Este manual, uma vez em posse dos alunos, deverá ser lido. Após 

a leitura realizada, o professor conduzirá uma breve discussão acerca do gênero em pauta, a partir 

da qual se observará como este se configura, o tipo linguagem utilizado (verbal e/ou não verbal), 

a variante linguística predominante (norma culta), as escolhas lexicais, etc. Assim, será 

direcionada certa atenção para o uso do modo imperativo dos verbos nas orientações que são dadas 

aos consumidores que adquiriram o produto. Vale salientar que juntos, alunos e professor, deverão, 

previamente, verificar qual o público-alvo do gênero Manual de Instruções de Aparelho Eletrônico 

e qual a intenção comunicativa do texto em análise.  

Terminada esta discussão os alunos receberão um novo texto, pertencente ao mesmo 

gênero em estudo, acompanhado de uma atividade avaliativa composta de cinco questões que 

versarão sobre os mesmos pontos discutidos anteriormente. Esta atividade deverá ser respondida 
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individualmente, sem recorrência a qualquer material de consulta, exceto o próprio texto que terão 

em mãos. Por fim, a atividade deverá ser devolvida ao professor para correção. 

 

Avaliação: 

A avaliação se dará por meio da participação dos alunos na discussão realizada assim 

como pelas respostas dos alunos na atividade avaliativa proposta neste momento da etapa. 

 

2º Momento da etapa: Que questões eu errei e por quê? 

 

Tempo: 1 aula (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Identificar os conhecimentos que os alunos conseguiram assimilar acerca do 

gênero Manual de Instruções; 

• Verificar as dificuldades que os alunos tiveram para responder às questões da 

atividade avaliativa proposta na aula anterior. 

 

Recursos: 

• Projetor, computador, quadro branco, pincel para quadro branco, atividades 

avaliativas corrigidas, caixa de som, gravador e microfone. 

 

Metodologia: 

O professor trará novamente para a sala de aula as atividades avaliativas realizadas na 

aula anterior, devidamente corrigidas. Em seguida, as devolverá aos alunos para que estes 

observem o resultado alcançado ao respondê-las. Posteriormente, será feita uma correção conjunta, 

na qual o professor discutirá com os alunos as respostas corretas para cada questão e, caso não 

tenham respondido às questões de maneira satisfatória, questioná-los sobre o motivo que os 

levaram a cometer os equívocos. Isso se dará por meio de uma roda de conversa, que será gravada 

e conduzida pelo professor. 

 

2ª etapa: Prática 

 

1º Momento da etapa: Mão na massa 

 

Tempo: 2 aulas (com 50 minutos cada aula) 
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Objetivos: 

• Atender corretamente aos comandos do gênero; 

• Localizar informações no texto;  

• Compreender as características estruturais do gênero Receita Culinária; 

 

Conteúdos: 

• Gênero Receita Culinária. 

 

Recursos:  

• Quadro branco, pincel para quadro branco, projetor, computador, aparelho de 

micro-ondas, ingredientes para a produção de um bolo de caneca, canecas, 

colher, toucas descartáveis, microfone e caixa de som. 

 

Metodologia: 

Nas duas primeiras aulas, o professor solicitará a produção de bolo de caneca. Para 

isso, disponibilizará os ingredientes e a infraestrutura necessária para a realização da receita.  

Inicialmente, a turma será dividida em quatro grupos que receberão os ingredientes do bolo sem o 

acompanhamento da receita, de modo que terão de lançar mão dos conhecimentos prévios acerca 

do gênero Receita Culinária. Posteriormente, verificarão quais grupos obtiveram, ou não, êxito no 

cumprimento da tarefa. Em função disso, o professor abrirá uma discussão, objetivando descobrir 

os motivos que levaram os grupos a alcançarem o resultado obtido, com vistas a refletir sobre a 

funcionalidade do gênero Receita Culinária. Finalmente, o professor apresentará a receita do bolo 

de caneca para que, agora, individualmente, os alunos possam produzir cada qual o seu bolo. 

 Nas duas aulas subsequentes, trabalhará o gênero Receita Culinária, explorando sua 

composição estrutural, sua importância e intenção comunicativa. Em seguida, o professor resgatará 

a discussão feita nas duas aulas anteriores e fará uma comparação entre os resultados obtidos com 

e sem o uso da receita. 

 

Avaliação: 

Os alunos serão avaliados pela participação nas discussões bem como produção do 

bolo de caneca. 

 

2º Momento da etapa: Oficina de RPG 
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Tempo: 5 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Utilizar o texto injuntivo como ferramenta para a participação no jogo de RPG; 

• Explorar aspectos de oralidade e expressão; 

• Explorar elementos básicos da narrativa; 

• Ampliar a capacidade criativa na resolução de situações-problema dentro dos 

jogos de RPG. 

 

Conteúdos: 

• Oralidade e expressão; 

 

Recursos: 

• Lápis, borrachas, folhas de papel, fichas de personagens, dados de seis lados, 

dados de x lados, cartas de baralho e regras de jogos de RPG.   

 

Metodologia: 

A aula se desenvolverá sob a forma de oficina, na qual os alunos deverão executar 

orientações dadas por convidados. Os jogos escolhidos têm o caráter cooperativo, no qual as 

personagens-jogadores devem executar ações no intuito de resolver situações em grupo e, assim, 

concluírem a história proposta pelo Narrador. 

O professor-pesquisador dividirá a turma em 5 grupos, contendo 7 alunos cada. Cada 

grupo será orientado por um convidado, chamado Narrador, que contará uma história na qual os 

alunos-participantes estarão inseridos como personagens-jogadores. Este Narrador, ainda, 

orientará os alunos no preenchimento das fichas de suas personagens e informará regras que os 

alunos-participantes deverão respeitar para poderem participar do jogo. Quanto à história, é criada 

pelo mesmo Narrador e, à medida que avança, vai incorporando “desafios”, novas personagens, 

novos ambientes e novas situações-problema que devem ser solucionadas pelas personagens-

jogadores para que o enredo se desenvolva satisfatoriamente. Em razão disso, as personagens-

jogadores devem completar as lacunas narrativas deixadas pelo Narrador, no intuito de que história 

tenha continuidade. A cada novo “desafio” adicionado pelo Narrador, algumas regras têm de ser 

obedecidas pelas personagens-jogadores para que eles possam cumprir a tarefa proposta como, por 

exemplo, rolar um dado de seis lados e atingir determinada numeração; caso não atinjam a 

pontuação, haverá uma consequência, na maioria das vezes negativa, com a qual a personagem-

jogador arcará. É importante mencionar que, a história só avança se as personagens-jogadores 
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forem solucionando os desafios, para que, assim, ela tenha uma conclusão, que pode ser positiva 

ou negativa, dependendo da participação e desempenho das personagens-jogadores.    

Sobre os Narradores, vale registrar que todos são alunos da própria escola e que 

participam de um projeto denominado “Lápis & Dados”, desenvolvido pelo professor de Ensino 

Religioso. 

 Inicialmente, serão selecionadas cinco narrativas diferentes para cada grupo de 

alunos. O professor-pesquisador apresentará os convidados aos alunos-participantes e estes serão 

distribuídos nos grupos de alunos-participantes para que as oficinas tenham início. Terminadas as 

partidas, o professor-pesquisador recolherá as fichas das personagens-jogadores, que foram criadas 

inicialmente pelos alunos-participantes, para servirem de elemento avaliativo da etapa. Para tanto, 

serão utilizadas 3 aulas de 50 minutos. 

Em seguida, os alunos-participantes serão redistribuídos nos mesmos 5 grupos; 

contudo, desta vez os Narradores utilizarão a mesma narrativa em todos os grupos. Para isso, serão 

utilizadas 2 aulas de 50 minutos. Vale salientar que estas aulas não precisam ser seguidas, ou seja, 

as oficinas podem ocorrer em aulas alternadas, pois a narrativa pode ser interrompida e continuada 

em um momento posterior.  

 

Avaliação: 

Os alunos serão avaliados por meio da observação do professor-pesquisador, com o 

auxílio dos Narradores que observarão também a participação e desenvolvimento de cada aluno-

participante no decorrer das oficinas. As fichas preenchidas pelos alunos serão recolhidas e 

também se constituirão elemento avaliativo. 

  

3ª etapa:  Teoria 

 

Tempo: 4 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Identificar as características dos gêneros Receita Culinária e Regras de Jogo; 

• Perceber a presença da sequência injuntiva nos gêneros Receita Culinária e 

Regras de Jogo; 

• Compreender os gêneros Receita Culinária e Regras de Jogo como 

pertencentes às práticas sociais do cotidiano. 

 

Conteúdos: 
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• Organização dos gêneros Receita Culinária e Regras de Jogo; 

• Sequência injuntiva nos gêneros Receita Culinária e Regras de Jogo; 

• Uso de verbos no modo imperativo. 

 

Recursos: 

• Quadro branco, pincel para quadro branco, projetor, computador, material 

impresso sobre os gêneros em estudo, microfone e caixa de som. 

 

Metodologia: 

O professor-pesquisador iniciará a aula resgatando as práticas realizadas pelos alunos-

participantes na 2ª etapa deste planejamento didático, explicando a importância dos gêneros 

Receita Culinária e Regras de Jogo no cotidiano e focalizando a característica dos gêneros textuais 

como manifestação de diversas práticas sociais. Em seguida, analisará os dois gêneros, 

individualmente, ressaltando as características de cada um, descrevendo as partes em que se 

dividem e apontando a presença das orientações que foram seguidas pelos alunos-participantes por 

ocasião da realização das atividades práticas com os gêneros em estudo. Após estas explicações, 

os alunos responderão uma atividade escrita que tratará dos gêneros estudados. 

Posteriormente, o professor-pesquisador explicará aos alunos-participantes o que cada 

um dos gêneros estudados possui, em termos de sua composição, as sequências textuais que os 

constituem. Dentre as sequências, está a sequência injuntiva que será focalizada pelo professor e 

detalhada para os alunos.  

 

Avaliação: 

Os alunos serão avaliados por meio da observação do professor-pesquisador, durante 

a participação dos alunos-participantes nas aulas expositivas. 

 

4ª etapa:  Seminários  

 

Tempo: 2 a 4 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Discutir os fatores de incompreensão que dificultam a resolução das questões 

de atividades avaliativas; 

• Apontar estratégias de leitura que contornem tais dificuldades de compreensão. 
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Recursos: 

• Quadro branco, pincel para quadro branco, projetor, computador, caixa de som 

e microfone. 

 

Metodologia: 

Neste momento, o professor apresentará aos alunos cada tipo de enunciado de questões 

utilizando os apontamentos de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017). Após a apresentação das 

características composicionais de cada tipo de enunciado, o professor entregará aos alunos um 

questionário para que eles apontem que tipos de questões compunham a atividade diagnóstico 

respondida por eles no primeiro momento da etapa. Os alunos farão isso de posse da atividade 

diagnóstico já corrigida e com a orientação do professor, no caso de necessitarem sanar alguma 

dúvida que venha a surgir.  

 

Tempo: 4 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Reconhecer os tipos de enunciados de questões; 

 

Conteúdos: 

• Tipos de enunciados de questões; 

• Enunciados de questões de múltipla escolha; 

• Enunciados de questões discursivas; 

 

Recursos: 

• Quadro branco, pincel para quadro branco, projetor, computador, questionário 

xerografado, caixa de som e microfone. 

 

5ª etapa:  Características composicionais dos Enunciados de questões de atividades avaliativas 

 

Tempo: 10 aulas (com 50 minutos cada aula) 

 

Objetivos: 

• Reconhecer a presença da sequência injuntiva Enunciados de questões em 

atividades avaliativas; 
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• Identificar cada parte da estrutura dos Enunciados de questões em atividades 

avaliativas; 

• Identificar os comandos presentes nos Enunciados de questões em atividades 

avaliativas; 

• Atender, de maneira satisfatória, cada comando contido nos Enunciados em 

questões de atividades avaliativas. 

 

Conteúdos: 

• Organização da sequência injuntiva; 

• Sequência injuntiva nos Enunciados de questões em atividades avaliativas; 

• Tipologia dos Enunciados de questões em atividades Avaliativas; 

• Estratégias de leitura para os Enunciados de questões em atividades 

avaliativas. 

 

Recursos: 

• Atividades avaliativas xerografadas, quadro branco, pincel para quadro branco, 

projetor, computador, material xerografado sobre o gênero em estudo, 

microfone e caixa de som. 

 

Metodologia: 

O professor-pesquisador iniciará esta etapa, fazendo uma pequena revisão, na qual 

resgatará a discussão sobre a sequência injuntiva, relembrando as características desse tipo de texto 

e a presença dele nos gêneros Receita culinária e Regra de jogo. Em seguida, mostrará aos alunos 

as duas atividades que foram respondidas por eles na 1ª e 3ª etapas e os estimulará a identificar a 

presença da sequência injuntiva no gênero Enunciado de questões em atividades avaliativas 

contidas nessas atividades, perguntando quais as semelhanças que este gênero possui com os 

demais gêneros estudados até agora. Caso os alunos não consigam identificar alguma característica 

da sequência injuntiva que se assemelhe às características presentes nos gêneros citados, o 

professor deverá apontá-las nos enunciados que estiverem sendo analisados. Para isso, serão 

utilizadas 02 aulas. 

 Nas duas aulas seguintes, o professor abordará a estrutura da sequência injuntiva 

presente nos Enunciados de questões em atividades avaliativas, utilizando os apontamentos feitos 

por Paz (2001) e Lino de Araújo (2017). Serão selecionadas questões de livros didáticos, bem 

como de outras disciplinas, para exemplificar as diversas partes que os enunciados de questões 
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podem conter. O professor analisará os diversos enunciados junto com os alunos, apontando as 

características de cada um dos tipos de enunciado, utilizando uma apresentação de slides e 

motivando os alunos quanto à identificação prévia das diferenças que cada enunciado aparenta ter. 

Na quinta aula, o professor concentrará a atenção dos alunos nas ações que devem ser 

realizadas por eles para que possam atender aos comandos dados pelos Enunciados das Questões. 

Para isso, ele os motivará a identificar quais os pedidos/comandos cada enunciado possui e a 

verificar se há mais de um pedido/comando. Caso a turma não consiga identificar algum comando, 

caberá ao professor apontar o comando que não foi percebido. Será necessário, talvez, produzir 

um pequeno glossário com os verbos mais utilizados em comandos de questões com seus 

respectivos significados, os quais devem ser apresentados aos discentes ao final da aula. 

Terminadas as explanações, o professor pedirá à turma que selecione alguns enunciados de 

questões de outras matérias ou do livro que considerem de difícil resolução para serem analisadas 

na aula seguinte. 

Nas sexta e sétima aulas, o professor apresentará algumas estratégias de leitura que 

devem ser utilizadas pelos alunos para que estes consigam atender de maneira satisfatória aos 

comandos contidos nos enunciados. Além disso, deverá também mostrar como identificar o 

assunto do qual trata a questão, localizar os comandos e as informações periféricas que auxiliarão 

na sua resolução. Para isso, utilizará as estratégias discutidas por Solé (2003), analisando os 

mesmos enunciados das aulas anteriores. Após estas análises, será solicitado aos alunos que 

apresentem as questões que foram solicitadas na quinta aula desta etapa, a fim de que possam ser 

analisadas, visando aplicar as mesmas estratégias de leitura que foram apresentadas anteriormente.    

Na oitava aula desta etapa, o professor entregará uma última atividade avaliativa, 

contendo questões sobre os gêneros Receita Culinária e Regra de Jogo, para que os alunos possam 

responder. A atividade valerá uma nota parcial no bimestre corrente e será composta de cinco 

questões de níveis variados, seguindo as proposições de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017). 

Por fim, nas duas últimas aulas da etapa, o professor discutirá com os alunos as 

dificuldades que eles ainda encontraram para responder aos enunciados e, logo em seguida, fará 

uma entrevista com cada discente no intuito de que eles exponham as suas dificuldades 

individualmente.  

 

Avaliação: 

A avaliação será realizada por meio da aplicação de uma atividade avaliativa, 

elaborada pelo professor, na qual serão abordados, novamente, os aspectos sobre os gêneros 

Regras de Jogo e Receita Culinária.  
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4 INTERVENÇÃO POR MEIO DA APLICAÇÃO DE UM PDG 

Após ser realizado o planejamento do PDG, foram selecionadas duas turmas do oitavo 

ano para que fosse realizada a intervenção. Verificou-se que os alunos apresentavam muita 

dificuldade em compreender os enunciados de questões, não atendendo a contento o comando 

contido no enunciado na maioria das vezes. Em função disso, iniciamos o processo de intervenção, 

selecionando o gênero Manual de Instruções, que tem por característica a presença da sequência 

injuntiva em sua composição, mesma sequência predominante nos Enunciados de Questões.  

As aulas foram ministradas utilizando-se um Manual de Instruções referente a um 

aparelho celular. A partir dele, foi revisada a definição de Gênero de Texto e, em seguida, foram 

apresentadas as características composicionais, estruturais e estilísticas do gênero Manual de 

Instruções. Por fim, aplicamos uma atividade avaliativa, cujo objetivo era avaliar o nível inicial 

de compreensão dos alunos em relação aos Enunciados de Questões. Para esta atividade, foi 

utilizado um Manual de Instruções de um aparelho ventilador para análise. 

A atividade era composta por cinco questões, sendo quatro subjetivas e uma de 

múltipla escolha, contemplando os níveis descritos por Lino de Araújo (2017) e seguindo a 

taxinomia de Bloom (1971). Sendo assim, procuramos elencar os enunciados em nível considerado 

de mais elementar compreensão e resolução nas primeiras questões, as quais foram seguidas dos 

enunciados com nível mais elevado, que configuraram as questões finais da atividade 

consequentemente.  

Na aula seguinte, a Atividade Avaliativa 17 foi devolvida aos alunos, devidamente 

corrigida, e o professor abriu a discussão com os alunos, apontando as expectativas de resposta 

paca cada questão. Em seguida, foi iniciada uma roda de conversa, na qual o docente questionou 

os discentes sobre as dificuldades que estes encontraram quando estavam lendo as questões e 

tentando responder as atividades. Com conhecimento das expectativas de resposta, os alunos foram 

elencando as dificuldades que tiveram, enquanto o professor registrava em áudio a discussão que 

se desenvolvia, motivando os alunos a comentar cada uma das questões. Essas ações duraram cerca 

de duas aulas em cada turma. 

Na terceira aula, o professor trouxe uma Receita Culinária concernente a um bolo de 

caneca, providenciando também os ingredientes e demais materiais necessários, como, por 

exemplo, um aparelho micro-ondas.  

 
7 Conforme Apêndice A 
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Com a primeira turma, a aula foi realizada na biblioteca. Para execução desta atividade, 

a maioria dos alunos trouxe uma caneca de porcelana de sua casa; já os que não trouxeram 

utilizaram as canecas trazidas pelo professor. A turma foi dividida em grupos de cinco ou seis 

alunos, cada grupo recebeu duas ou três cópias da receita para que fossem acompanhando e 

solicitando os ingredientes necessários para fazer o bolo. Os alunos liam suas receitas e o professor, 

com a ajuda de duas outras professoras, entregava recipientes com os ingredientes para que os 

alunos os adicionassem à sua caneca, seguindo as orientações da receita de misturá-los cada vez 

que um novo ingrediente fosse adicionado. Terminada esta etapa, cada aluno levou sua caneca 

para ser posta no micro-ondas para que a massa pudesse ser assada. Ao término da aula, os alunos 

puderam degustar o resultado do seu trabalho. 

Na segunda turma, a aula foi realizada na sala de Língua Portuguesa, seguindo o 

mesmo princípio da aula realizada na primeira turma: divisão em grupos, cada grupo com duas ou 

três cópias da receita e os ingredientes em recipientes separados. Contudo, nesta turma o resultado 

não foi satisfatório, pois alguns bolos não cresciam quando iam ao micro-ondas. Questionando os 

alunos, o professor descobriu que aqueles cujos bolos não cresciam, haviam adicionado vários 

ingredientes de uma vez, desprezando a orientação de sempre misturar a massa assim que cada 

novo ingrediente fosse adicionado. Em decorrência dessa ação, a massa precisou passar mais 

Bolo de Caneca para micro-ondas 

 

Ingredientes 

 

1 ovo  

3 colheres (sopa) de óleo  

4 colheres (sopa) de leite  

3 colheres (sopa) de açúcar  

3 colheres (sopa) de chocolate em pó ou achocolatado  

4 colheres (sopa) de farinha de trigo  

½ colher (chá) de fermento em pó  

 

Preparo  

 

Em uma caneca, junte o ovo e o óleo. Em seguida, adicione o leite, o açúcar e 

o chocolate em pó. Mexa bem até incorporar todos os ingredientes. Aos poucos vá 

adicionando a farinha de trigo, sempre mexendo. Por último acrescente o fermento em pó 

e misture. Leve ao micro-ondas por 3 minutos. Não se assuste se a massa do bolo crescer 

e começar a passar da caneca, ela não irá transbordar. Retire do micro-ondas e se desejar 

sirva com calda de chocolate. 

  

Muito fácil! 
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tempo no micro-ondas para que o bolo pudesse atingir o tamanho esperado. Essa informação foi 

registrada para discussão posterior. Outra curiosidade acerca desta turma foi que alguns alunos 

trouxeram ingredientes adicionais para acrescentar à massa, tais como biscoito recheado, chocolate 

granulado e chocolate em barra, cujos itens foram colocados dentro da mistura como uma espécie 

de recheio para o bolo. Assim como na primeira turma, ao término da aula, cada aluno pôde 

degustar o resultado de seu trabalho. Esta etapa durou duas aulas em cada turma. 

Na quinta aula, foram desenvolvidas oficinas de Role-Playing Game (RPG)8 com as 

turmas participantes da intervenção. Para isso, o professor-pesquisador convidou outro professor 

da escola, que leciona a disciplina de Ensino Religioso e que trouxe alguns alunos participantes de 

um projeto com RPG desenvolvido por ele na escola. Estes alunos, junto com o referido professor, 

foram os monitores da oficina proposta. É importante registrar que o RPG é um jogo colaborativo 

em que um dos jogadores narra uma história com a qual os outros jogadores interagem e 

interferem. Dessa forma, os monitores assumiram a voz do narrador e cada aluno-participante 

assumiu o papel de um personagem-jogador. Em ambas as turmas, o desenvolvimento das oficinas 

foi semelhante e realizado em duas etapas, sendo que, na primeira delas, os grupos jogaram 

narrativas diferentes ao passo que, na segunda, jogaram a mesma narrativa. 

Na primeira etapa, as turmas foram divididas em cinco grupos com um número variado 

de alunos, ficando cada grupo sob a orientação de um monitor, que se responsabilizou por orientar 

o grupo para que se pudesse iniciar o jogo. Os monitores apresentaram as regras do jogo e 

orientaram a criação dos personagens de cada jogador. Esta etapa da oficina durou cerca de duas 

aulas em cada turma. Em seguida, deu-se início ao jogo, as aventuras são construídas para durarem 

cerca de cinquenta minutos, ou seja, a duração de uma aula. Contudo, devido a inexperiência dos 

jogadores, algumas partidas duraram mais tempo, sendo necessário a utilização de mais de uma 

aula para que todos os grupos concluíssem suas partidas. 

Na segunda etapa da oficina, correspondente à oitava aula do PDG, contamos com 

apenas quatro monitores. Em função disso, os grupos foram reorganizados de forma a constituírem 

apenas quatro. A exemplo dos jogos anteriores, este também foi criado com o objetivo de durar 

apenas cinquenta minutos, o que ocorreu a contento, já que os Alunos Participantes já possuíam a 

experiência das narrativas anteriores.  

Ao fim das oficinas, demos início às aulas teóricas, nas quais os Alunos Participantes 

passaram a ter contato com as noções de gêneros instrucionais9, gêneros de texto, sequência 

injuntiva, etc., além de estudarmos as características composicionais e estilísticas, o contexto de 

 
8 Os jogos e fichas utilizados nas oficinas estão nos anexos E, F, G, H e I. 
9 Grupo de Gêneros de Texto no qual estão inseridos os gêneros estudados (Receita culinária – Anexos 

C e D; Manual de instruções – Anexos A e B; Regra de Jogo – Anexos E, F, G, H e I). 
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circulação e a caracterização dos leitores de cada gênero utilizado pelos alunos nas aulas do PDG 

até aquele momento. Discutimos, assim, com os Alunos Participantes, os elementos 

constitucionais dos gêneros Manual de Instruções, Receita Culinária e Regras de Jogo, destacando 

a importância da sequência injuntiva nestes textos, bem como dos verbos no modo imperativo. 

Resgatamos o problema ocorrido na segunda turma, em que a massa do bolo não cresceu, e 

salientamos a importância de se seguir corretamente os comandos contidos nesses gêneros para 

que seu objetivo seja alcançado de maneira satisfatória. Foram necessárias cerca de dez aulas em 

cada turma para se cobrir este conteúdo. Após estas aulas, elaboramos a segunda atividade 

avaliativa10 nos moldes da primeira11. Contudo, dessa vez, utilizamos dois gêneros de texto para 

efeito de análise por parte dos Alunos Participantes: as Regras de Jogo para RPG e a Receita 

Culinária12. 

Na vigésima aula do PDG, iniciamos o estudo dos Enunciados de Questões, mostrando 

a presença da sequência injuntiva neste gênero e discutindo, novamente, a importância dos verbos 

no modo imperativo para este tipo de sequência textual. Apresentamos os níveis de dificuldade em 

que se desenvolvem os enunciados, mostramos sua estrutura e exemplificamos, com as duas 

atividades avaliativas aplicadas até aquele momento, que estratégias de leitura devem ser utilizadas 

para que possamos compreender os textos dos enunciados de modo a conseguir cumprir os 

comandos neles contidos de forma satisfatória.  

Ao fim destas aulas, entrevistamos os alunos individualmente e questionamos sobre as 

dificuldades que eles encontraram para responder a segunda atividade avaliativa proposta neste 

PDG. Entrevistamos cerca de 36 alunos e realizamos os seguintes questionamentos sobre os 

enunciados da atividade em discussão: 

• Qual dos enunciados você teve mais dificuldade de compreender ou qual 

enunciado você achou mais difícil de compreender? 

• Que problema você encontrou nesse enunciado que causou essa dificuldade? 

• Houve mais algum enunciado ou problema que você teve dificuldade de 

compreender? 

Este momento do PDG durou cerca de cinco aulas, totalizando 25 aulas. 

Na vigésima sexta aula, aplicamos a terceira e última atividade avaliativa13 com as 

duas turmas, visando verificar se houve ou não avanço na compreensão dos alunos no que diz 

 
10 Apêndice B 
11 Cinco questões, sendo quatro subjetivas e uma de múltipla escolha. 
12 Devido ao tamanho dos textos, decidimos colocá-los apenas nos anexos. 
13 Apêndice C 
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respeito aos Enunciados de Questões. Assim como as duas primeiras, esta atividade foi composta 

por cinco questões obedecendo os mesmos critérios das anteriores. 

Vale salientar que a primeira turma ainda realizou uma outra atividade, a qual se deu 

durante a Mostra de Conhecimentos realizada anualmente na escola. A turma foi dividida em seis 

grupos e orientada a criar ou adaptar jogos de sua escolha para que pudessem simular um pequeno 

cassino. Cada grupo teve de descrever as regras dos jogos e orientar o público a participar 

corretamente de seu jogo. Aqueles que conseguiram cumprir ou vencer o jogo receberam fichas 

que concederam o direito de troca por um brinde14, cuja valoração estava de acordo com a sua 

qualidade15. Dessa forma, o participante do cassino deveria juntar o número necessário de fichas 

para adquirir o brinde que desejava, tendo, para isso, muitas vezes, que participar de mais de um 

tipo de jogo disponível. As regras de cada jogo deveriam estar visíveis, e os componentes do grupo 

deveriam explicá-las a cada participante do cassino. Infelizmente, a outra turma não participou 

desta atividade, pois cada professor só podia orientar uma turma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
14 Balas, pipocas, chocolates, etc. que foram providenciados pela turma para servirem de premiação. 
15 Os brindes considerados melhores eram, consequentemente, mais caros. 
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5   ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA 

A análise dos dados foi realizada por meio da observação das respostas dadas pelos 

Alunos Participantes (doravante denominados AP1, AP2, etc.) de duas turmas diferentes às três 

atividades propostas para efeito de avaliação no Projeto Didático de Gêneros (PDG), aplicado em 

sala de aula. Além disso, analisamos as respostas dadas por estes mesmos alunos às entrevistas 

realizadas pelo Professor Pesquisador (doravante denominado PP), referentes às respostas dos 

alunos em uma das atividades avaliativas citadas inicialmente. Assim, cada uma das análises foi 

realizada a fim de descobrir se, porventura, os alunos apresentavam dificuldades de compreensão 

quando estão diante de Enunciados de Questões de Atividades Avaliativas. 

Conforme dito anteriormente, o corpus utilizado para esta análise foi composto por 

atividades aplicadas em sala de aula e por entrevistas realizadas com os alunos após a aplicação 

de uma das atividades propostas. Cada atividade era composta por cinco questões, das quais quatro 

eram subjetivas e uma era de múltipla escolha, contemplando assim os diversos níveis descritos 

por Moretto (2008). Quanto às entrevistas, foram analisadas apenas as dos alunos que tiveram suas 

atividades selecionadas. É válido informar que tal seleção foi feita aleatoriamente, considerando-

se aptos à participação do processo seletivo os alunos dentre os quais se fizeram assíduos em todas 

as etapas do PDG nos dias estabelecidos pelo Professor Pesquisador. Dessa forma, escolhemos 

sete alunos da Turma 1 e cinco alunos da Turma 2, totalizando doze alunos. 

Acerca dos aspectos a serem analisados no corpus em questão, selecionamos os dois 

seguintes: a) o estrutural e composicional, ou seja, que elementos do gênero Enunciado de 

Questões dificultam a compreensão dos alunos; e, b) o textual, ou seja, que termos ou expressões 

mais causam dificuldade de compreensão dos enunciados. No que diz respeito às Atividades 

Avaliativas aplicadas, analisamos as respostas dadas pelos Alunos Participantes para cada questão 

das referidas atividades, apontando as dificuldades mostradas por eles. Quanto às entrevistas, as 

utilizamos para efeito de contraposição às respostas da Atividade Avaliativa 2 e, também, para 

percepção, do ponto de vista dos Alunos Participantes da pesquisa, da identificação de alguma 

dificuldade que não pôde ser observada apenas por meio das respostas que estes deram aos 

enunciados das atividades.  Sendo assim, passamos à análise da Atividade Avaliativa 1. 

É importante mencionar que esta atividade possuía um enunciado geral, que servia de 

orientação para que os cinco enunciados seguintes fossem respondidos, o qual reproduzimos a 

seguir: 

 

─ Leia o texto no verso desta página e responda às questões abaixo: 
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Esse enunciado, segundo as disposições apresentadas por Paz (2001), reelaborando o 

esquema proposto por Travaglia (1991), possui um elenco, marcado pela expressão “o texto no 

verso” na primeira oração e dois comandos16, marcado pelas formas verbais “leia” e “responda”, 

presentes, respectivamente, na primeira e segunda orações do enunciado. No verso da atividade, 

havia a reprodução de um Manual de Instruções para utilização de um aparelho ventilador. Dessa 

forma, a partir da leitura do texto, os alunos deveriam responder às questões que seguiam ao 

enunciado reproduzido. A primeira questão da atividade era a seguinte: 

 

Esse enunciado, por sua vez, constitui-se de um elenco, que era a estrutura do Manual 

de Instruções reproduzido no verso da folha e três comandos, enfatizados nas formas verbais 

“Considerando”, “diga” e “cite”. Quanto ao nível de complexidade, o enunciado pode ser 

considerado básico, visto que basta aos alunos localizarem as partes em que se dividem o gênero 

em estudo, informar a quantidade dessas partes e elencá-las em sua resposta. 

Para este enunciado, foram obtidas as seguintes respostas: 

AP1: Tem partes como usar, o produto e como montar certo. 

AP2: 8. Instrução de uso, apresentação do produto, etc 

AP3: Para evitar sobrecarga eletrica, não ligue outros objetos na mesma tomada. Nunca 

transporte o aparelho pelo cordão eletrico etc. 

AP4: 10 partes, Bloco motor Base de apoio Botão 

AP5: 10 partes. 1- grade frontal, 2- helice, 3º botão seletor de velocidade, 4º grade 

traseira, 5º botão de acionamento, 6º bloco motor, 7º traves, 8º base de apoio, 9º 

presilhas, 10 botão ejetor. 

AP6: 1 verbo modo imperativo 

AP7: Sete – Recomendacões e advertências importante, apresentacão do produto, 

instruções de uso, armazenagem, conservação e limpeza; recomendacões sobre 

seguranca, tabela de resolução 

AP8: As funções do aparelho e como funciona. Ordem, pedido, orientação 

AP9: Apresentação do produto, instruções de uso, recomendações sobre segurança e 

tabela de resolução de problema 

AP10: Apresentação de produto, instruções de uso, recomendações sobre segurança e 

tabela de resolução de problemas. 

AP11: 10 partes Que constitue o ventilado, emagens não verbos para vê o Resutado. 

AP12: tem a recomendacão de segurança, modo utilizar e descreção do produto 

(sic) 

 

Em primeiro lugar, observamos que apenas os alunos AP2, AP4, AP5 e AP7 atenderam 

aos dois comandos e, pelo conteúdo das respostas, também consideraram o elenco do enunciado. 

 
16 Substituímos o termo incitamento (PAZ, 2001), pelo termo comando utilizado por Moretto (2008). 

1. Considerando a estrutura do gênero Manual de Instruções, diga quantas e cite quais 

são as partes que o constituem. 
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O aluno AP6 atendeu aos dois comandos, mas desconsiderou o elenco do enunciado, uma vez que 

na sua resposta não consta nenhum trecho do texto a ser considerado. O aluno AP11 informou a 

quantidade de partes, atendendo ao primeiro comando, mas, pelo que está escrito na sua resposta, 

ele desconsiderou o elenco do enunciado, no qual deveria considerar a estrutura do gênero de texto 

e não do aparelho que estava sendo descrito no Manual.  

Em segundo lugar, verificamos que os demais alunos atenderam apenas ao segundo 

comando, desconsiderando, portanto, o primeiro. Pelas respostas, também foi possível perceber 

que não houve dificuldade no que diz respeito ao vocabulário utilizado no enunciado. 

A hipótese que sustentamos é a de que há uma tendência de se atender apenas ao último 

comando proposto no enunciado, pois, consideramos que o segundo comando passa a ser o foco 

do leitor por ser a informação mais próxima resgatada por ele. 

A segunda questão da atividade possuía o seguinte enunciado: 

 

Para esse enunciado, temos apenas um comando, explicitado pela forma verbal 

“Explique” e um elenco, demarcado no trecho “no gênero Manual de Instruções”. Ressaltemos 

que este enunciado se constitui como um dos que figuram em nível de complexidade básico, 

conforme os apontamentos de Moretto (2008). Sendo assim, obtivemos as seguintes respostas para 

o enunciado da questão 2: 

AP1: Pra dar a confiança a quem ta montando com istruções 

AP2: Para ficar melhor de entender, o texto utiliza imagens, simbolos, etc. 

AP3: Para sabermos quais partes são necessária para montalo, ou para não montar 

errado e usar o parafuso ou outra coisa errado. 

AP4: a emporlancia dele e porque ficar melhor de entender ejetor... 

AP5: para que as pessoas saiba qual e o local que está sendo falado no celular. 

AP6: ele mostra as Partes do ventilador e exPlica mais sobre como montar e o que fazer 

c. ele 

AP7: Mostra cada parte do item e também sua montagem, facilitando para a pessoa que 

o tem 

AP8: A importamcia e que amostra melhor o produto de forma melhor com imagem, 

simbolos. 

AP9: Ajuda a montar e consumir o produto 

AP10: Ajuda a orientar o consumidor na montagem do equipamento. 

AP11: para demonstra como o eletro domestico, e, é como localiza as partes que o 

manual manda aperta ou fazer alguma ação 
AP12: para poder explicar de uma forma mas liberada da forma não verbal. E para 

explicar coisas em forma mais explicita aquela que querem mostrar no produto.  

(sic) 

2. Explique qual a importância da linguagem não verbal no gênero Manual de 

Instruções. 
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Ao observarmos as respostas, foi possível perceber que os alunos compreenderam o 

comando da questão de forma razoável, pois, mesmo que não tenham apresentado respostas muito 

elaboradas, as informações dadas por eles atendem ao sentido do verbo contido no comando da 

questão. Segundo o dicionário Aurélio (2001), explicar é o mesmo que “esclarecer, justificar; 

apresentar como justificativa ou justificação; dar razão das suas ações ou palavras”, dessa forma, 

esperava-se que os alunos dessem uma justificativa para a presença da linguagem não verbal no 

texto, apontando a sua importância na construção do gênero em estudo, o que, a seu modo, eles 

conseguiram cumprir. 

O enunciado da terceira questão foi o seguinte: 

 

Nesse enunciado, temos dois comandos, presentes nas formas verbais “Localize” e 

“escreva”, e um elenco, marcado pela expressão “no texto”. Cabe destacar que o nível de 

complexidade desta questão é considerado básico, já que basta apenas ao aluno localizar uma 

informação no texto a ser considerado e escrevê-la no campo reservado para a resposta da questão. 

Obtivemos, então, as seguintes respostas para o enunciado ora analisado: 

AP1: A nove mater longe do ventilador 

AP2: Recomendações sobre a segurança. 

AP3: Nunca tente introduzir o dedo ou qualquer outro objeto através das grades de 

proteção da hálice, sob riscos de acidente com eventuais ferimentos. 

AP4: “Desligue sempre o venlilador da tomada quando for mudar sua posicão montar 

desmontar ou mudificar a inclinacão. 

AP5: não molhar o produto, Escolher o local plano, nunca força e novamente o 

movimento do ventilador, etc. 

AP6: nunca tente introduzir o dedo ou qualquer objeto da grade da Proteção da helice  

AP7: “Desligue sempre o ventilador da tomada quando for mudar sua posição, montar, 

desmontar ou modificar a inclinacão”. 

AP8: Derligar sempre o ventelador da tomada quando for modar sua posição, montor, 

desmontor ou modificor a inclinação. 

AP9: Desligar da tomada quando for fazer algo no ventilador 

AP10: “Desligue sempre o ventilador da tomada quando for mudar sua posição, montar, 

desmontar...”  

AP11: Desligue sempre o ventilador da tomada Quando for mudar sua posição, montar, 

desmontar, ou modificar a inclinação. 

AP12: todas alternativas estão corretas todos são nessesarias para bom uso do material 

Eletronico.  

(sic) 

 

3. Localize no texto e escreva abaixo a recomendação de segurança considerada mais 

importante pelo fabricante do produto. 
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Nas respostas para o terceiro enunciado, podemos perceber que os alunos AP4, AP7, 

AP8, AP10 e AP11 atenderam aos dois comandos integralmente, tendo o aluno AP9 atendido ao 

segundo comando parcialmente, ou seja, ele localizou a informação, mas não a escreveu na íntegra, 

escolhendo fazer uma paráfrase do que estava escrito no texto. Já os alunos AP1, AP2, AP3, AP5, 

AP6 e AP12 atenderam, também, aos dois comandos, mas de forma equivocada, já que não 

localizaram a informação correta no texto. 

O fato de boa parte deles não ter conseguido localizar a informação correta no texto 

não denota, entretanto, uma dificuldade na compreensão do enunciado, mas uma deficiência de 

leitura no que diz respeito à localização de informações explícitas no texto motivador para a 

questão, pois, de certa forma, eles atenderam aos dois comandos. 

Para a quarta questão, construímos o seguinte enunciado: 

 

Nesse enunciado, temos um comando, expresso pela forma verbal “marque”; um 

incentivo, presente no primeiro período do enunciado e um elenco, que são as alternativas dentre 

as quais o aluno deve marcar uma para responder corretamente à questão. O enunciado pode ser 

classificado como de nível básico, uma vez que o aluno deverá somente relacionar o conhecimento 

adquirido em sala de aula com as informações contidas nas alternativas a fim de identificar a que 

está correta. 

Como respostas para este enunciado foram assinaladas as seguintes alternativas pelos 

alunos: 

AP1: C 

4. Sabemos que todo gênero textual é produzido para atender a uma determinada 

intenção comunicativa. Em razão disso, marque a alternativa que aponta a intenção 

comunicativa do gênero Manual de Instruções. 

a) O gênero Manual de Instruções visa convencer o leitor do texto a comprar o 

produto que está sendo descrito. 

b) O gênero Manual de Instruções é produzido com a intenção de informar ao 

leitor sobre as qualidades e defeitos de um determinado produto.  

c) O gênero Manual de Instruções tem por objetivo orientar o comprador de um 

determinado produto a utilizá-lo de maneira adequada, instruindo sobre seu 

funcionamento e trazendo informações sobre suas especificações técnicas. 

d) O gênero Manual de Instruções tem como sua principal intenção comunicativa 

informar ao leitor sobre as adequações necessárias que devem ser feitas no 

ambiente onde o aparelho que está sendo descrito será utilizado, além de trazer 

informações sobre assistência técnica para o produto adquirido. 
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AP2: C 

AP3: C 

AP4: C 

AP5: C 

AP6: C 

AP7: C 

AP8: C 

AP9: C 

AP10: C 

AP11: D 

AP12: C 

 

Com exceção do aluno AP11, todos os demais assinalaram a resposta considerada 

correta, o que denota a compreensão por parte deles no que diz respeito à leitura do enunciado 

como um todo. Percebemos que, neste tipo de questão, os alunos demonstraram melhor 

compreensão haja vista a resolução apresentada.  

Consideramos que o aluno, o qual marcou a alternativa errada, pode ter encontrado 

dificuldade em apreender as características do gênero Manual de Instruções, o que o levou a não 

perceber os equívocos contidos na afirmação escolhida por ele. 

Finalmente, a quinta questão da atividade apresentava o seguinte enunciado: 

 

O enunciado em questão apresenta um incentivo, que figura em todo o primeiro 

período da questão; um elenco, expresso na primeira oração do segundo período, e um comando, 

presente nas duas últimas orações do segundo período do enunciado.  

Segundo os apontamentos apresentados por Moretto (2008), podemos classificar o 

enunciado como sendo de nível intermediário uma vez que o comando, manifesto pela forma 

verbal “explique”, e o elenco, expresso pela sentença “Sabendo da função comunicativa dos verbos 

flexionados neste modo”, levam o discente a construir uma resposta na qual ele estabeleça uma 

relação entre a função comunicativa dos verbos no modo imperativo e a função comunicativa do 

gênero que está sendo estudado.  

Para este enunciado, foram obtidas as seguintes respostas: 

AP1: Para ele saber pecificamente as partes certas de montar o aparelho 

AP2: Porque ele está alertando sobre o que pode aconter e previni 

5. No gênero Manual de Instruções, uma das principais características das escolhas 

lexicais feitas por seu produtor é a presença de verbos no modo imperativo. 

Sabendo da função comunicativa dos verbos flexionados neste modo, explique a 

importância de sua presença para que o produtor do texto atinja a intenção 

comunicativa do texto. 
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AP3: Para saber melhor sob o produto e suas configurações etc. 

AP4: da a seguranca 

AP5: informa o leitor do aparelho indicar ao leitor, etc. 

AP6: alerta o que fazer e ñ fazer com o Produto 

AP7: O modo imperativo é importante porque, além de ser uma característica do texto, 

está orientando a pessoa do que deve fazer. 

AP8: imtemção comunicativa e de comomtdor e explcação 

AP9: A importância do modo imperativo é para que o consumidor não faça nada de 

errado com o aparelho ou estrague o mesmo. É também ajuda o consumidor a manusear 

o aparelho. 

AP10:17 

AP11: Porque no momento que o comprado ou leito compra o aparelho e que aprender 

a utilizar tem que seguir a onde que o manual de emtruções indica ao leitor do manual 

para que não ajár erro ou incidentes. 

AP12: para poder explicar de uma forma explicita aquela que querem no afirmar no 

manull para Explicar aquilo mas interessar a pessoa 

(sic) 

Ao analisarmos as respostas para esse enunciado, percebemos que nenhum dos alunos 

conseguiu estabelecer uma relação direta entre o uso dos verbos no modo verbal e a função 

comunicativa do gênero Manual de instruções. Eles limitam-se apenas a apresentar informações 

sobre a função comunicativa dos verbos flexionados neste modo quando figuram no gênero 

estudado ou sobre a função comunicativa do próprio gênero.  

Contudo, fica implícito que todos eles compreenderam o comando do enunciado, 

porque, à sua maneira, procuraram dar explicações sobre a importância dos verbos no modo 

imperativo para o gênero em questão. Sendo assim, consideramos que a compreensão do 

enunciado foi parcial, prejudicando a produção de uma resposta mais a contento para a questão.  

Iniciemos, agora, a análise da Atividade Avaliativa 2 que, à maneira da primeira 

atividade, possuía um enunciado geral que norteava a leitura dos demais enunciados: 

 

Este enunciado possui um elenco, expresso na primeira oração do período, e um 

comando, que figura na segunda oração do período que o constitui. Assim, podemos classificá-lo 

como de nível de complexidade básico, já que seu comando é simples e claro, não exigindo do 

aluno nenhum processo de compreensão muito elaborado. Seguindo-se a este enunciado, temos a 

primeira questão da atividade que se apresenta sob o seguinte enunciado: 

 
17 AP10 não respondeu à questão. 

─ De posse dos textos trabalhados em sala de aula, responda às questões abaixo: 
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O enunciado da questão contém um elenco, expresso no trecho “os dois textos em 

estudo” além dos próprios textos motivadores da atividade, um incentivo, presente no trecho 

“apesar de serem de gêneros diferentes” e “textos instrucionais” e um comando implícito na 

locução interrogativa “por que”, já que esta induz o aluno a dar uma explicação ou justificativa 

para o fato de os dois textos de gêneros distintos pertencerem a um mesmo grupo de textos. 

Podemos, dessa forma, classificar tal enunciado como pertencendo ao nível de complexidade 

intermediário, já que exige uma justificativa, na qual o aluno deverá relacionar as características 

pelas quais os dois textos se aproximam, que, em razão disso, os fariam pertencer ao mesmo grupo. 

Assim, obtivemos as seguintes respostas para esse enunciado: 

AP1: Por que eles ensinão o que fazer eles ensinão como er 

AP2: Porque é intrução de determinado assunto 

AP3: Porque os dois explicam o modo de preparo. 

AP4: porque estar explicando o modo de preparo 

AP5: Porque explica como fazer algo. 

AP6: Porque os Dois mostram como fazer auguma coisa (receita) ou como jogar augum 

jogo. 

AP7: Os textos instrucionais são de grande ajuda para quem quer fazer algo (como 

preparar uma refeicão), mas não sabe ao certo como fazer. Esse tipo de texto dá a 

orientação correta para fazer determinada coisa 

AP8: Por que os dois textos estÃo dando estRusoes paRa como FAZeR ou como jogar. 

Um Receita do A istruçoes como FAZeR A comida e RPG da as intruções como jogar. 

AP9: Porque ajudam a fazer algo, como uma receita, seguir a regra de um jogo, etc 

AP10: Porque os textos ajudam ao leitor a fazer algo. 

AP11: Sim. Porque nesse texto, predromina o modo instrucional ou seja texto injutivo, 

para ensinar o leito a fazer á receitas ou jogos. 

AP12: sim por quê ela intrui a fazer o estar mandado no caso do RPG tem as intruções 

para nontar personagem e para fazer a receita. 

(sic) 

Embora todos os alunos tenham tentado dar algum tipo de explicação para o fato de os 

dois gêneros (Receita Culinária e Regra de Jogo) pertencerem ao grupo dos textos instrucionais, 

percebemos que apenas os alunos AP6, AP8, AP9 e AP12 elaboraram uma resposta que considera 

os dois critérios focalizados no enunciado da questão: o fato de se tratarem de dois textos de 

gêneros distintos e as semelhanças que os unem. Os alunos AP1, AP2, AP5, AP7, AP10 e AP11 

expressam em suas respostas uma reflexão parcial, ora apontando apenas um dos aspectos que 

aproxima os textos, limitando-se a isso (AP1, AP2, por exemplo), ora definindo a função 

comunicativa dos textos instrucionais, o que ocorre em AP7. 

Concluímos, assim, que enunciados cujos comandos exijam a relação entre dois 

elementos causam dificuldade na compreensão dos alunos. Nesse caso em especial, o comando 

1. Por que os dois textos em estudo, apesar de serem de gêneros diferentes, são 

considerados textos instrucionais? 
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encontra-se implícito, o que exige que os alunos lancem mão de certo conhecimento de mundo 

que os favoreça no preenchimento das lacunas deixadas pelo texto; isso faz com que os mesmos 

tenham dificuldade na compreensão do enunciado e, consequentemente, não atendam 

completamente ao que lhes é solicitado. 

A segunda questão, por sua vez, apresentava o seguinte enunciado: 

 

Nessa questão, o enunciado é constituído de um elenco, presente nos trechos “Nos 

textos em análise” e “nos gêneros em estudo”; um incentivo, expresso no trecho “a injunção é uma 

característica indispensável”; e um comando, evidenciado no trecho “Explique qual o objetivo das 

sequências injuntivas”.  

Quanto ao nível de complexidade, podemos classificar o enunciado como de nível 

básico, pois exige apenas o reconhecimento das características da sequência injuntiva nos textos 

em análise a fim de que se aponte o objetivo da presença tal sequência nesses mesmos textos. 

Sendo assim, foram escritas as seguintes respostas para o enunciado da questão 2: 

AP1: Para as pessoas saiba o que se conduz no texto 

AP2:18 

AP3: Para deixar mais claro ao leitor o que se quer saber, para melhor explicar. 

AP4: Explicam a maneira para se concretizar uma ação, por meio de uma leinguagem 

em que predomenam a acão 

AP5: Explicar a maneira para se concretezar uma acão, leitores busca enformações para 

com alcançar o objetivo. fazer com que o leitor siga determinada oreentacão... 

AP6: mostrar que, o texto, seja sobre uma receita, ou manual de um jogo deve ser seguida 

do jeito que esta escrito 

AP7: Informar que é para fazer não apenas, uma coisa, mas duas, em seguida. 

AP8:19 

AP9: Dá uma ordem ao indivíduo para não fazer nada de errado 

AP10: Para o leitor não errar o que está se pedindo 

AP11: ensinar o leito a fazer a receita ou jogar o jogo sem nenhum erro ou duvidas. 

AP12: Que as duas intrui a pessoa fazer algo no RPG para brincar ou na receita para 

Botar em pratica ela 

(sic) 

Nas respostas, verificamos que os alunos AP4, AP5, AP6, AP11 e AP12 tecem uma 

reflexão bastante aproximada do que se esperava como resposta, trazendo para seu texto algumas 

características da sequência injuntiva e justificando sua presença nos textos analisados. Em AP9, 

notamos que houve um alcance parcial do objetivo da questão, já que não se estabelece uma relação 

 
18 AP2 não respondeu à questão. 
19 AP8 não respondeu à questão. 

2. Nos textos em análise, a injunção é uma característica indispensável. Explique qual 

o objetivo das sequências injuntivas nos gêneros em estudo. 
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entre as características da injunção e sua presença no texto. Enquanto os alunos AP1, AP3 e AP10 

se expressaram vagamente em suas respostas, demonstrando não ter uma ideia precisa sobre o que 

deveriam escrever, o mesmo pode-se dizer de AP2 e AP8, que deixaram a questão sem resposta. 

Para a questão três, construímos este enunciado: 

  

O enunciado dessa questão possui dois comandos, expressos pelas formas verbais 

“Identifique” e “diga”, um elenco, explicitado pela locução adverbial “nos textos”, e um incentivo, 

presente em “sequência injuntiva”. Quanto ao nível de complexidade, podemos classificar o 

enunciado como pertencendo ao nível básico, uma vez que o aluno precisa apenas identificar os 

trechos que apresentam a dita sequência textual, informando, na resposta, a localização desses 

trechos em cada texto analisado. Esperávamos, portanto, que o aluno elegesse as partes da estrutura 

dos gêneros estudados em que predominassem a sequência injuntiva, que se caracteriza, nos textos 

analisados, pelas orientações aos leitores para que estes cumprissem um determinado objetivo 

esperado pelo produtor do texto. 

Como respostas para essa questão, auferimos as seguintes: 

AP1: E aonde diz que fazer passo a passo 

AP2:  

AP3: A característica principal é fazer com que o leitor siga determinados orientação. 

AP4: na receila estar no modo de preparo 

AP5: no modo de preparo do strogonoff, na hora de construir personagens, etc. 

AP6: Na parte dos ingredientes, e o que fazer para jogar 

AP7: “derreta a manteiga e refogue a cebola”. 

AP8: no parte da istrução 

AP9: “Modo de preparo” – Derreta a manteiga e refogue a cebola até ficar transparente. 

AP10: “Derreta a manteiga e refogue a cebola...”, “Contrua o seu personagem...” 

AP11: construa seu personagem, modo de preparo 

AP12: No modo de preparo e na forma de escolher o personagem 

(sic) 

Analisando as respostas, observamos que os alunos AP5, AP11 e AP12 produziram 

respostas que contemplaram o esperado e que o aluno AP10, apesar de não citar diretamente as 

partes dos textos que continham a sequência injuntiva, o fez por meio da citação de trechos em 

que essa sequência era predominante. Julgamos assim que esses alunos atenderam aos dois 

comandos e, consequentemente, compreenderam os enunciados. Já os alunos AP1, AP4, AP6, 

AP7, AP8 e AP9 responderam à questão de forma parcial, referindo-se de forma genérica as partes 

dos textos ou transcrevendo trechos de apenas um dos textos em que a sequência injuntiva estava 

3. Identifique nos textos e diga em que partes se localiza a sequência injuntiva. 
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expressa. Consideramos, por isso, que estes alunos não compreenderam completamente o 

enunciado. Por sua vez, o aluno AP3 elaborou uma resposta que destoa do esperado, referindo-se, 

aparentemente, aos verbos no modo imperativo, demonstrando também não ter compreendido o 

enunciado. Por fim, o aluno AP2 não respondeu à questão.   

Presumimos, assim, que os alunos que não produziram uma resposta condizente com 

o esperado, assim o fizeram: a) primeiro, por não conseguirem identificar a presença da sequência 

injuntiva no segundo texto (Regras de Jogo), já que nesse gênero, a referida sequência não é tão 

evidente, graficamente falando, quanto na Receita Culinária; b) segundo, por não considerarem 

que deveriam apontar as partes dos dois textos e, mais uma vez, notamos que as informações 

iniciais dos enunciados tendem a ser desconsideradas por boa parte dos alunos quando se destinam 

à elaboração de suas respostas. 

Sendo assim, passemos ao enunciado da quarta questão: 

 

No enunciado acima, podemos identificar um incentivo, manifesto em todo o primeiro 

período; um comando, destacado pelo verbo “explique” no segundo período; e um elenco, presente 

em “nos gêneros em estudo”. Podemos classificá-lo, quanto ao nível de complexidade, como 

intermediário, dado que deve transpor o conhecimento relativo aos verbos no modo imperativo, 

analisando-os em um contexto específico de uso. Isso posto, os alunos deveriam associar o uso 

dos verbos no modo imperativo, que possuem a função de dar ordem, fazer um pedido, uma 

súplica, etc., à função comunicativa dos gêneros estudados, que seria orientar o leitor a realizar 

um procedimento específico com vistas a atingir o objetivo também específico. 

Assim sendo, as respostas para esse enunciado foram estas:  

AP1: Seus leitores buscam informações gerais sobe como proceder para alcançar um 

objetivo pouco claro 

AP2: A utilização do verbo é necessaria, porque o leitor se fizer a receita, por exemplo 

e não fizer do jeito que se pede pode dar errado. 

AP3: Explicam a maneira para concretizar uma ação, por meio de uma linguagem e que 

predominam os verbos flexionados no modo imperativo. 

AP4: seus leitores buscam emformações gerais sobre uma ação ou objelevo. 

AP5: ajuda a pessoa entender melhor o texto, etc. 

AP6: Vai mostrar o que você vai fazer 

AP7: O modo imperativo indica uma ação, então a sua importância, é justamente essa, 

orientar, fazer com que a pessoa vise que é uma “ordem”. 

4. No que diz respeito a linguagem dos textos instrucionais, uma das principais 

características que estes apresentam é a presença de verbos no modo imperativo. 

Explique qual a importância da utilização de verbos neste modo verbal nos gêneros 

em estudo. 
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AP8:20 

AP9: O modo imperativo é importante porque ele dá ordens ao leitor / indivíduo para 

que ele não faça nada de errado como quebrar algum aparelho, não desrespeitar as 

regras de um jogo, etc... 

AP10: É importante para que o leitor possa compreender melhor a receita, e, siga 

determinadas orientações 

AP11: porque quando uma pessoa compra um elêtro domestico, é faz o que o texto está 

ensinando a pessoa que está lendo tênque fazer o que o texto manda para não quebra ou 

algo do tipo poriço que se usa o modo imperativo 

AP12: para poder explicar e cumpri o objetivo de cada, para cada leitor poder fazer o 

que estar mandando, ser compreendo coreretamente 

(sic) 

Observamos que, nas respostas para a questão ora analisada, os alunos AP2, AP7, AP9, 

AP10, AP11 e AP12 elaboraram uma resposta que mais se aproximava do que se pedia no 

enunciado em questão, tentando estabelecer uma relação de importância do uso dos verbos no 

modo imperativo nos gêneros estudados. A explicação, embora carente de exemplos, atendeu ao 

comando da questão de forma satisfatória. Já os alunos AP1, AP3 e AP4 retiraram suas respostas 

das alternativas presentes na questão número cinco, fugindo, por isso, da proposta contida no 

comando do enunciado. O aluno AP8 não respondeu à questão, pois acreditamos que ele não 

compreendeu a proposição do enunciado devido a sua extensão. 

Julgamos, baseados em observações anteriores bem como no que já apontamos nas 

questões anteriores, que o fato dos alunos AP1, AP3 e AP4 não haverem respondido ao enunciado 

corretamente, deve-se ao seu tamanho, uma vez que, os três primeiros alunos apontaram 

características que se referem aos textos instrucionais ou, mais especificamente, à sequência 

injuntiva presente neles. Isso nos leva a supor que os alunos consideraram a primeira informação 

lida no enunciado, que tratava dos textos instrucionais, e a focalizaram, desconsiderando a 

informação contida na segunda parte do enunciado, reforçando a nossa hipótese de que os alunos 

tendem a desconsiderar as últimas informações de um enunciado considerado longo. O tamanho 

do enunciado também é nossa hipótese para o motivo do aluno AP8 não ter respondido à questão, 

pois consideramos essa uma das dificuldades de compreensão mais comuns, já que percebemos 

que os alunos tendem a apresentar dificuldade em estabelecer relações de sentido entre as partes 

de um enunciado quando este é considerado muito longo e, ao perceberem esta dificuldade, 

acabam evitando responder a tais enunciados.    

Assim, passamos à análise da questão cinco. Segue-se o enunciado: 

 
20 AP8 não respondeu à questão. 
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Nesse enunciado temos dois comandos demarcados pelos verbos “considere” e 

“marque”, além de dois elencos presentes nas afirmações a serem consideradas pelo leitor e nas 

alternativas propostas para que ele marcasse. Ao considerarmos os aspectos composicionais desse 

enunciado, podemos classificá-lo como de nível complexo, visto que, neste tipo de questão, o leitor 

tem de acionar três processos cognitivos para poder compreender a questão Dessa forma, vejamos 

as respostas dadas pelos alunos, cuja resposta correta a ser assinalada deveria ser a alternativa “c”: 

AP1: D 

AP2: C 

AP3: D 

AP4: B 

AP5: C 

AP6: C 

AP7: D 

AP8: C 

AP9: D 

AP10: B 

AP11: A 

AP12: D 

A partir disso, verificamos que dos doze alunos, apenas quatro (AP2, AP5, AP6 e AP8) 

responderam à questão corretamente, ou seja, apenas um terço dos alunos realizou a análise de 

forma correta e encontrou a resposta certa. Observamos uma quantidade considerável de erros, 

tendo em vista o nível de complexidade do enunciado, sendo assim, alguns fatores podem ter 

influenciado no resultado, conforme detalharemos a seguir. 

O primeiro fator de dificuldade que consideramos está no fato de que os alunos 

deveriam realizar três processos mentais, a saber: estabelecer a relação entre a afirmação correta e 

seu algarismo correspondente, memorizar os respectivos algarismos e, por fim, identificar a 

5. Considere as seguintes afirmações acerca dos textos injuntivos. Em seguida, marque a 

alternativa correta. 

 

I. Têm a finalidade de sugerir o cumprimento de regras.  

II. Explicam ou mostram a maneira para se concretizar uma ação, por meio de uma 

linguagem em que predominam os verbos flexionados no modo imperativo. 

III. Seus leitores buscam informações gerais sobre como proceder para alcançar um 

objetivo pouco claro. 

IV. Podem compor diferentes gêneros textuais, nos quais a característica principal seja 

fazer com que o leitor siga determinadas orientações. 

 

a) Apenas I está correta. 

b) I, II e III estão corretas. 

c) I, II e IV estão corretas. 

d) II, III e IV estão corretas. 
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alternativa que continha apenas os algarismos que correspondiam às afirmações corretas nas 

alternativas dadas pela questão. Apesar de serem processos aparentemente simples, este 

movimento de ida e volta entre as afirmações e as alternativas, exigido pela forma como o 

enunciado foi elaborado, pode ter sido a causa de alguns dos erros.  

O segundo fator que consideramos foi o fato de que a alternativa incorreta só o era 

devido à presença da expressão “pouco claro”, em contraposição a expressão “específico” que 

havia sido utilizada em aula por ocasião da apresentação das características do texto injuntivo. 

Assim, mais uma vez, constatamos que as informações finais contidas nos enunciados foram 

desconsideradas pelos alunos, fazendo com que eles acabassem respondendo à questão 

incorretamente. Em virtude disso, podemos incluir, neste fator, todos os alunos que responderam 

a questão incorretamente, com exceção do aluno AP11, uma vez que ele assinalou a alternativa 

“a”, a qual apontava como única resposta correta a afirmação “I”. Neste caso, avaliamos que o 

aluno não havia dominado o conteúdo abordado em sala de aula.   

Assim, tendo analisado as respostas dos Alunos Participantes a essa segunda atividade, 

passemos a analisar, a partir deste ponto, as respostas dadas por eles a uma entrevista relacionada 

à referida atividade. Fizemos três perguntas aos Alunos Participantes, pedindo que eles apontassem 

em que questões sentiram mais dificuldades de responder, identificassem-nas e mencionassem se 

havia mais alguma coisa a ser pontuda como obstáculo no momento da leitura. 

Diante dos apontamentos feitos pelos Alunos Participantes, fizemos uma pequena 

descrição das justificativas dadas pelos discentes, seguida de citações de suas respostas, à guisa de 

exemplificação. Das dificuldades mais citadas, uma delas diz respeito à não compreensão de 

alguns termos presentes nos enunciados. Segundo os alunos, o fato de não compreenderem ou 

desconhecerem o significado de alguns termos prejudicou o entendimento do enunciado e, 

consequentemente, sua resolução. 

AP1:  

PP: a quatro... tá certo... é:: o que fez com que você tivesse essa dificuldade na 

compreensão? 

AP: é:: quando pergunta im/modo imperativo e modo:: e sequência indiju/ [injuntiva...] 

injuntiva... 

PP: certo... quando aparece essas palavras aí... 

AP: é porque eu não sabia o que era injuntiva nem... imperativo... 

AP2:  

PP: uhum... té porq/voc/ porque você acha... assim... que você teve... que você teve essa... 

que você não conseguiu entender o que elas tava pedino? Que é que cê... que tem:: de 

estranho nelas que fez... 

AP: as palavras... acho que... 

PP: uhum... quais palavras? ((longa pausa)) 

AP: tipo... “explique o objetivo da sequência injuntiva nesse gênero...” 

PP: ahan... e na três? [((balbucio))] ((a aluna aponta a questão)) ess/dig/diga... 

((pigarro)) que é pra sair aqui... 

AP: “identifique os textos...” “nos textos seguintes em que parte se localizam a sequência 

injuntiva...” 
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AP3: 

AP: foi [qual foi o problema?] tipo:: a mistura assim... de tudo de uma vez... tipo... t/é:: 

verbos no modo imperativo... qual a sequência... num sei quê... tipo... gêneros... esses 

negócio assim... [uhum...] que eu num consigo entender... 

AP5: 

PP: qual o problema que tinha nela? 

AP: na:: parte de explicar como:: tive como explicar assim... palavras... concretas... eu 

acho que fala... 

AP6: 

PP: a quatro? somente a quatro? ((silêncio)) só a quatro? qual é o problema dela que 

fez com que você tivesse dificuldade? 

AP: num tinha me lembrado o que é:: modo imperativo... 

(sic) 

Percebemos que a dificuldade se deu tanto no significado de substantivos quanto no 

dos verbos que propunham os comandos dos enunciados. Verbos como “identifique” e “explique” 

geraram bastante dificuldade no momento da resolução das questões. Já entre os termos muito 

citados pelos alunos, tivemos “imperativo” e “injuntivo”, que mesmo sendo do seu conhecimento, 

aparentemente, causaram confusão no momento da leitura, dificultando a compreensão dos 

enunciados das questões. Alguns alunos, em pequena quantidade, ainda citaram o termo “gêneros” 

como sendo uma das palavras que lhes causaram dificuldade na compreensão do enunciado. 

Outra dificuldade mencionada pelos estudantes corresponde à quantidade de 

informações presente nos enunciados, ou seja, quando o enunciado possuía muitos dados a serem 

considerados para sua resolução, isso ocasionava um obstáculo para a apreensão do mesmo, 

conforme podemos verificar nos excertos a seguir: 

AP3: 

PP: certo... e na quatro?  

AP: foi [qual foi o problema?] tipo:: a mistura assim... de tudo de uma vez... tipo... t/é:: 

verbos no modo imperativo... qual a sequência... num sei quê... tipo... gêneros... esses 

negócio assim... [uhum...] que eu num consigo entender... 

PP: então... essa mistura de coisa né? [uhum...] e é:: e além dessas duas é/além dessas 

coisas aí que você falou... você/você acha que tem mais alguma outra dificuldade que... 

algum problema que você consegue identificar aí na hora que você tava lendo? quando 

você tava lendo... se... você acha que encontrou mais alguma... algum problema... alguma 

dificuldade na hora de ler... de compreender? além dessas coisas? 

AP: é... tipo interpretar... ((pausa longa))  tipo a quato... a quato... no que di respeito a 

inguagem dos textos intucinais... uma das principais caracteris quesses... que est/que 

esses apresentam... apresent/verbos no imperativo... essas coisas... entendeu? [uhum...] 

aí eu num tava conseguino saber como explicar também... por causa que eu num tava 

entendeno muito a pergunta... 

AP4:  

AP: e essa cinco... que é:: [certo...] que é várias perguntas... pa dizer qual é a certa... 

[...] 

PP: não conseguiu achar... e a número cinco? qual foi o problema? 

AP: porque tem várias... aí é pra:: dizer qual é a firmação... a/na alternativa correta... 

aí... tem várias... [uhum...] aí... eu fico com dificuldade em saber qual é a correta... aqui 

tem... eu botei as três... [uhum...] mas eu não sei se... 

(sic) 
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Notamos que o aluno AP3 aponta, além dos termos presentes, que segundo ele eram 

desconhecidos, o excesso de informações, como causa para sua dificuldade na compreensão do 

enunciado; da mesma forma, o aluno AP4 demonstra o mesmo contratempo, porém, em outra 

questão. Em geral, os demais alunos se detiveram na primeira dificuldade apresentada nesta análise 

das entrevistas. 

Diante disso, podemos elencar dois grandes problemas de compreensão: a) o 

desconhecimento de alguns termos presentes no enunciado, que diz respeito às escolhas lexicais 

do gênero; e, b) a quantidade de informações a serem consideradas para a resolução das questões, 

que se refere à sua estrutura. 

Ao fim do nosso PDG, aplicamos uma terceira Atividade Avaliativa cujos enunciados 

das questões seguiram o mesmo modelo das atividades anteriores. Assim, analisaremos as 

respostas dadas pelos Alunos Participantes aos enunciados dessa atividade, a fim de observarmos 

se houve avanços no processo de compreensão dos enunciados. 

Destarte, o enunciado geral da Atividade Avaliativa 3 foi o seguinte: 

 

Esse enunciado possui dois comandos, marcados pelas formas verbais “Leia” e 

“responda”, além dois elencos, manifestos pela expressão “textos 1 e 2”. Quanto ao nível de 

complexidade, o enunciado em questão pode ser classificado como de nível básico. Os referidos 

textos foram entregues anexas às atividades, e os alunos deveriam lê-los a fim de conseguirem 

elaborar as respostas para os enunciados das questões contidas na atividade. Então, temos o 

primeiro enunciado: 

 

O enunciado anterior possui dois elencos, a saber: “as discussões feitas em aula” e “a 

estrutura e o conteúdo dos dois textos”; é constituído também por três comandos, presentes nas 

formas verbais “Considerando”, “observando” e “cite”. Podemos considerá-lo como de nível de 

complexidade básico, já que os alunos deveriam apenas localizar dois elementos presentes nos 

textos que os caracterizariam como textos instrucionais, ou seja, o procedimento exigido era 

─ Leia os textos 1 e 2 que estão à parte e responda às questões abaixo: 

1. Considerando as discussões feitas em aula e observando a estrutura e o conteúdo 

dos dois textos, cite duas características que os fazem ser considerados textos 

instrucionais. 
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apenas de identificação e citação de elementos textuais, sem a necessidade de qualquer reflexão 

mais aprofundada acerca dos textos em estudo. 

Os Alunos Participantes apresentaram as seguintes respostas para este enunciado: 

AP1: As ordens e as explicaçoes de como ser e como e o texto de culinaria ou do jogo 

RPG. 

AP2: Verbos flexionados no modo imperativo e ser um texto Injuntivo. 

AP3: Os ingredientes e como fazer, colocar oque primeiro e depois, ver o tempo no fogo. 

AP4: ele da o modo de preparo pra quem vai prepara a receita, e os verbos serpre eslão 

no modo emperalivo 

AP5: tera duvidas, e da instruções. 

AP6: tem Partes a Serem seguidas. 

AP7: Contém verbos flexionado no modo imperativo e os textos tem a intenção de 

mostrar ao leitor como ou o que ele deve fazer. 

AP8:21  

AP9: Injunção e descrição 

AP10: Verbos no imperativo e a descrição do texto 

AP11: Modo de preparo, Dica, Defina a mentalidade da sua cruzada..., construa o seu 

personagem. 

AP12: que eles ajudaM fazer algo, E manda fazer algo e mostra comofazer. 

(sic) 

Observando as respostas elaboradas pelos AP, verificamos que apenas os alunos AP1, 

AP2 e AP7 responderam ao comando principal de forma satisfatória, preenchendo os requisitos de 

considerarem os dois textos e apontarem características comuns aos dois textos de modo a 

pertencerem ao grupo dos textos instrucionais. Os alunos AP3, AP4, AP5, AP9, AP10 e AP12 

foram parciais em suas respostas, ora abordando apenas uma característica comum aos dois textos 

e citando outra característica que não se refere aos textos instrucionais (como a descrição, por 

exemplo), ora citando apenas características que diziam respeito a apenas um dos gêneros em 

estudo, no caso, a Receita Culinária. Isso nos levou a reafirmar a tendência de os leitores 

desconsiderarem as informações iniciais dos enunciados, passando a focalizar apenas o último 

comando proposto que seria o de citar duas características dos textos. Por fim, os alunos AP6, AP8 

e AP11 foram considerados insatisfatórios em suas respostas, já que ou citaram apenas uma 

característica (AP6), ou não responderam à questão (AP8), ou citaram partes dos textos (AP11), 

apresentando, assim, que não compreenderam o enunciado em sua totalidade ou não haviam 

apreendido o conteúdo de forma aceitável. 

O segundo enunciado foi assim elaborado: 

  

 
21 AP8 não respondeu à questão. 

2. De acordo com as informações estudadas em sala de aula, informe que outras 

sequências textuais estão presentes nas Regras de Jogo em análise. 
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Para esse enunciado, temos um elenco, contido na primeira oração do período, e um 

comando, marcado pela forma verbal “informe”, que está presente na segunda oração do 

enunciado. O nível de complexidade pode ser considerado básico, uma vez que o aluno deveria 

relacionar os conteúdos estudados em sala com o intuito de identificar as sequências textuais 

presentes em um dos textos motivadores e informá-las na resposta para a questão. Obtivemos, 

assim, as seguintes respostas para este enunciado: 

AP1: Uns papeizinhos para jogar no jogo RPG. 

AP2: A finalidade é cumprir as regras, etc. 

AP3: Uma pessoa da os comandos e você tem pensar em uma estrategia para o que ele 

disse, ele falará se aceita ou não aquela estrategia. 

AP4: seus leilores bucam enformaçõs sodre como alcancar o objelevo do jogo 

AP5: Verbos flexionado no modo emperatevo. 

AP6: o que Precisa se fazer Para Jogar, dependendo do Jogo, Precisa também da 

interPretação da Pessoa quando for Jogar 

AP7: Explicativa e narrativa. 

AP8:22 

AP9: Narração, descrição e injunção 

AP10: Obrigação e alternativa 

AP11: A altirnativa, objetiva, correta etc. essas são as sequencias textais. exemplo: 

Defino a mentalidade, construa seu personagem, escolha um nome etc. 

AP12: narração, modo de escolha do persongem, as formas de como Jogar. 

(sic) 

Nestas respostas, identificamos que a grande maioria dos alunos ainda não havia 

compreendido o que significava o termo “sequências textuais”, pois essa é a única explicação 

plausível para que boa parte das respostas dadas se encontrasse totalmente aquém do que foi 

solicitado pelo enunciado da questão. Apenas os alunos AP7, AP9 e AP12 demonstraram ter 

conhecimento do que seriam as sequências textuais, contudo, dentre eles, somente o aluno AP7 

conseguiu responder a questão de forma correta. Os demais alunos, por sua vez, tentaram apontar 

os objetivos das Regras do Jogo (AP1, AP2, AP3, AP4 e AP6), tentaram criar nomenclaturas de 

sequências textuais que não existem (AP10, AP11) ou citaram características dos textos 

instrucionais (AP5). O aluno AP8 também não respondeu a esta questão. 

O enunciado da terceira questão foi este: 

 

O enunciado da questão três, por sua vez, possui dois comandos: um implícito na 

primeira parte do enunciado e um explícito, que é marcado pela forma verbal “Explique”. Já o 

 
22 AP8 não respondeu à questão. 

3. A sequência injuntiva é mais evidente em qual dos dois textos analisados? Explique 

sua resposta. 
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elenco a ser considerado são os dois textos analisados na atividade, cujas características da 

sequência injuntiva devem ser observadas e identificadas pelos alunos para que julguem em qual 

deles seria possível encontrá-la com mais facilidade. Dessa forma, podemos classificar o 

enunciado da questão como de nível intermediário, visto que os alunos deveriam fazer um 

julgamento em virtude da facilidade ou não sobre a identificação da sequência injuntiva nos 

gêneros em estudo. Sendo assim, para esta questão, havia a expectativa de que os alunos 

escolhessem o texto 1 (Receita Culinária), já que este possuía, em sua estrutura, uma parte 

específica em que são dadas as ordens ao leitor do texto, ficando em evidência, dessa maneira, 

uma das principais características da sequência injuntiva. O trecho em questão, referente à Receita 

Culinária, é marcado pela presença de verbos no modo imperativo, que poderia ser uma das 

justificativas utilizadas pelos alunos. 

Assim, os Alunos Participantes produziram as respostas subsequentes para o 

enunciado da terceira questão da Atividade Avaliativa 3: 

AP1: No RPG, se encontra mais do que a receita 

AP2: A receita, por que a principal característica do texto instruciona/injuntivo é o verbo 

está flexionado no modo imperativo. 

AP3: No primeiro, porque é mais detalhado 

AP4: no dois, porque eles bucam enformacões 

AP5: no da receita por está mais evidente o modo de fazer algo, etc. 

AP6: 1, A receita. 

AP7: Na receita, no primeiro parágrafo está bem claro as duas ações: “Derreta a 

manteiga e refogue a cebola...” 

AP8:23 

AP9: Na receita do strogonoff, pois para que dê certo a pessoa deve seguir o modo de 

preparo 

AP10: É mais evidente no segundo texto, pois tem mais verbos no imperativo 

AP11: no da receita culinaria, porque diz o modo de preparo e a dica. 

AP12: no da receita de strognoff de carne 

(sic) 

Observando as respostas fornecidas, notamos que todos os discentes (com exceção do 

AP8, que deixou a questão em branco) atenderam ao primeiro comando da questão, citando um 

dos textos. Quanto ao segundo comando, este só não foi atendido pelos alunos AP6 e AP12, já que 

eles não apresentaram nenhuma justificativa para a escolha do texto citado na primeira parte da 

resposta. Neste caso, acreditamos que os referidos alunos não sabiam como justificar a sua escolha 

ou continuavam ainda não sabendo o que seria a sequência injuntiva, tendo, por isso, apenas 

escolhido um dos textos aleatoriamente. Mesmo assim, notamos também que os alunos AP2 e AP7 

se aproximaram bastante da expectativa de resposta descrita previamente. Consideramos, portanto, 

que não houve dificuldade na compreensão desta questão já que quase a totalidade dos alunos 

atendeu aos comandos, mesmo que boa parte deles não tenha atingido a expectativa de resposta.  

 
23 AP8 não respondeu à questão. 



83 
 

 

A quarta questão estava orientada sob o seguinte enunciado: 

 

No enunciado acima, verificamos a presença de um incentivo, evidenciado por todo o 

primeiro período; um elenco, contido na primeira parte do segundo período; e dois comandos: um 

implícito, na segunda parte do segundo período, além de um explícito pela forma verbal 

“Explique”, no terceiro período do enunciado. Quanto à sua complexidade, consideramos este 

enunciado como sendo de nível avançado, visto que os alunos deveriam considerar a ausência de 

um dos principais elementos caracterizadores da sequência injuntiva nos textos instrucionais e 

justificar por que, mesmo assim, eles continuariam ou não alcançando seu objetivo de orientar ou 

ordenar alguma a ser praticada pelo leitor do texto. 

Esperávamos que os discentes percebessem que, mesmo sem a presença de verbos no 

modo imperativo, ainda seria possível orientar uma ação por meio de frases com verbos em outros 

modos, lançando mão das formas nominais do infinitivo e do gerúndio, por exemplo, ou mesmo 

com os verbos imperativos subentendidos no texto, conforme podemos verificar no próprio 

enunciado desta questão, em seu primeiro comando. Assim, teríamos duas possibilidades de 

resposta no caso de uma resposta afirmativa para o primeiro comando do enunciado ora analisado.  

As respostas elaboradas pelos educandos para o enunciado em foco foram as seguintes 

neste momento da discussão: 

AP1: Pode ate ser aucausado por uma forma que se pode [ilegível]. 

AP2: Sim, dependendo do gênero textual. 

AP3: Sim, pode ser alcançado de outra forma; sendo escrito e explicado de outra forma, 

não é obrigado ser imperativo. Pode ser injuntivo também. 

AP4: sim, porque ele tem uma Descrecão ou uma explecacão 

AP5: sim, por esta evidente que ele quer da instrução. 

AP6: Sem, mais só vai mudar Por causa dos verbos. 

AP7: Sim, mesmo que não esteja, basta prestar atenção no que o texto quer. 

AP8:24 

AP9: Sim, pois a questão dá uma descrição e com essa descrição podemos ter uma noção 

de qual é o objetivo 

AP10: Sim, pela explicação do texto 

AP11: Sim. porque ocorre casos que a intrução possa fazer o jogado escolhee fazer ou 

não fazer. 

 
24 AP8 não respondeu à questão. 

4. No que diz respeito a linguagem dos textos instrucionais, uma das principais 

características que estes apresentam é a presença de verbos no modo imperativo. 

Contudo, podem ocorrer situações em que este modo não está presente no texto, 

caso isso ocorra ainda é possível que o objetivo do texto seja alcançado? Explique 

sua resposta. 
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AP12: Sim, o modo intrucionais não serem seguidos corretamente, pode acontecer de 

não seja bem feito. E chegue A ser bem feito 

(sic) 

Analisando as respostas formatadas pelos Alunos Participantes, enxergamos que todos 

eles, com exceção do aluno AP8, atenderam aos dois comandos contidos no enunciado e, embora 

suas justificativas não tenham se aproximado da expectativa de resposta, reconheceram ser 

possível um texto instrucional atingir seu objetivo de orientar um leitor a praticar determinada 

ação sem a presença de verbos no modo imperativo. Destarte, consideramos que os discentes 

compreenderam o enunciado satisfatoriamente, posto que suas respostas contemplaram os dois 

comandos. 

Por fim, para a última questão da atividade, elaboramos o enunciado seguir: 

 

Para esta questão, construímos dois comandos, demarcados pelas formas verbais 

“Considere”, no primeiro período do texto, e “marque”, no segundo período; propusemos ainda os 

elencos, indicados nas assertivas a serem consideradas e nas alternativas dispostas para escolha. É 

válido mencionar que optamos por utilizar um enunciado semelhante ao da quinta questão da 

Atividade Avaliativa 2, fazendo pequenas alterações no elenco da questão, por isso, o nível de 

complexidade é o mesmo atribuído à questão de origem, ou seja, nível complexo. A alternativa 

correta permaneceu sendo a de letra “c”. Isso posto, vejamos as alternativas assinaladas pelos 

alunos: 

AP1: B 

AP2: C 

5. Considere as seguintes afirmações acerca dos textos injuntivos. Em seguida, 

marque a alternativa correta. 

 

I. Têm a finalidade de sugerir o cumprimento de regras.  

II. Explicam a maneira para se concretizar uma ação, por meio de uma 

linguagem em que predominam os verbos flexionados no modo imperativo. 

III. Seus leitores buscam informações gerais sobre como proceder para alcançar 

um objetivo pouco claro. 

IV. Em hipótese alguma, pode-se deixar de cumprir as orientações dadas pelos 

produtores dos textos. 

 

a) Apenas I está correta. 

b) I, II e III estão corretas. 

c) I e II estão corretas. 

d) II, III e IV estão corretas. 
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AP3: C 

AP4: C 

AP5: D 

AP6: B 

AP7: C 

AP8: C 

AP9: D 

AP10: B 

AP11: B 

AP12: C 

Notamos, ao analisar as respostas marcadas pelos alunos, que metade deles (AP2, AP3, 

AP4, AP7, AP8 e AP12) assinalou a resposta correta. Mesmo assim, um terço dos alunos (AP1, 

AP6, AP10 e AP11) ainda considerou a afirmação três correta, não observando o termo que a 

tornava incorreta. Entendemos que mantiveram o mesmo pensamento da resposta fornecida na 

questão cinco da atividade dois, logo, julgamos que os motivos para o erro sejam os mesmos. 

Assim também os dois alunos (AP5 e AP9) que consideraram a assertiva quatro correta, não 

julgaram que a característica contida nela não é verdadeira, uma vez que nenhum texto instrucional 

obriga o seu leitor a cumprir suas ordens, o qual só o faz se quiser atingir os objetivos sugeridos 

pelo autor do texto. Consideramos que o aumento na quantidade de acertos para essa questão 

deveu-se ao fato de os alunos já estarem mais familiarizados com os processos mentais necessários 

para a verificação das assertivas corretas e a relação com a alternativa que as continha, assim como 

com as nuances a serem consideradas em cada afirmação, as quais poderiam torná-las incorretas. 

Concluímos, como resultado das nossas análises, que os discentes passaram a resolver 

as questões mais facilmente quando passaram a se familiarizar com a estrutura dos Enunciados de 

Questões. Notamos tímidas melhoras na quantidade de acertos e na elaboração de suas respostas 

a partir da identificação da maioria dos comandos contidos nos enunciados – o que não ocorria no 

início do PDG – bem como a partir da compreensão dos mecanismos que os alunos deveriam 

acionar para solucionar estes mesmos comandos. Esperávamos melhoras mais significativas, mas 

o avanço dos discentes foi considerado satisfatório e nos fez chegar a conclusões interessantes 

acerca dos obstáculos que afetavam a compreensão dos alunos no momento da leitura, tais como: 

os processos mentais necessários para uma compreensão mais eficaz, a quantidade de comandos 

contidos nos enunciados, a  extensão de tais enunciados, os níveis de complexidade, etc., todos 

esses fatores devem ser considerados no processo de elaboração do Enunciados de Questões para 

que o aluno não tenha dificuldade de compreendê-los.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O foco da nossa pesquisa surgiu a partir de observações realizadas em contextos 

específicos nas aulas de Língua Portuguesa, tendo sido motivado também por diversas conversas 

com professores de outras disciplinas a partir de constatações feitas por eles no tocante aos 

resultados obtidos pelos alunos após as avaliações, aplicadas ao término de cada bimestre letivo. 

Percebemos, então, que havia grande dificuldade por parte dos alunos em relação à compreensão 

dos Enunciados de questões nas atividades avaliativas e isso nos conduziu à elaboração do projeto 

de pesquisa que visava investigar a causa das dificuldades encontradas pelos discentes no 

momento da leitura de tais textos. Sendo assim, traçamos como objetivo geral para nossa pesquisa 

a investigação dos aspectos que dificultavam a compreensão dos alunos na leitura de tais textos e, 

especificamente, buscamos investigar se a estrutura destes textos contribuía para a configuração 

dessa dificuldade, bem como se havia elementos lexicais que também dificultavam a compreensão. 

A partir disso, elaboramos um Projeto Didático de Gêneros (PDG), focalizando os 

gêneros de textos que possuíam em sua estrutura a sequência injuntiva. Observamos, então, que o 

trabalho com gêneros variados, por meio dos quais abordamos as características essenciais do 

Enunciado de questões, foi de suma relevância para dinamizar as aulas e fazer com que os alunos 

compreendessem a aplicabilidade social dos gêneros analisados, pois favoreceram a percepção de 

que os textos estudados em sala de aula, tais como o Manual de instruções e as Regras de jogo, 

eram utilizados para atender necessidades sociais específicas. A dinâmica proposta pela 

abordagem contribuiu significativamente para a compreensão por parte dos alunos de que os 

gêneros abordados continham as mesmas características e objetivos semelhantes aos dos 

Enunciados de questões, de forma que, se os comandos dados não fossem cumpridos de forma 

satisfatória, os objetivos pretendidos pelos textos seriam parcialmente alcançados ou até mesmo 

não seriam atingidos; e que, do mesmo modo, ocorreria com os Enunciados de questões.  

Como resultados da aplicação do PDG, verificamos que grande parte dos alunos 

participantes da pesquisa apresentou dificuldades na compreensão de questões que possuíam maior 

extensão e/ou, geralmente, apresentavam mais de um comando. Logo, observamos uma tendência 

de os discentes atenderem apenas ao segundo comando ou considerarem apenas as últimas 

informações contidas no enunciado para elaboração de suas respostas. Além disso, houve 

dificuldades na leitura dos textos motivadores para as questões, contudo, nos atemos a comentar 

apenas as dificuldades que identificamos exclusivamente na leitura dos Enunciados de questões, 

embora não tenhamos apontado para as mesmas. 

Além dessa questão relativa à estrutura do gênero, notamos que os alunos 

apresentaram dificuldades de compreensão no que se refere aos aspectos de ordem lexical, na 
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medida em que alguns termos utilizados na construção não eram de conhecimento deles, de 

maneira que não sabiam o significado de tais palavras. Geralmente, eram elementos gramaticais, 

tais como “modo imperativo” ou termos teóricos, que não teriam sido bastante afixados pelos 

alunos, como “textos instrucionais”, “injuntivo” ou “sequência injuntiva”. Ainda no que se refere 

ao léxico utilizado nos enunciados, verificamos que os alunos alegaram dificuldade da 

compreensão de alguns verbos que incitavam os comandos dos Enunciados de questões. Entre os 

mais citados como causadores de dificuldade de compreensão nas entrevistas realizadas durante o 

PDG, figuraram os verbos: “relacionar” e “explicar”.  

Apesar de já esperarmos que essas dificuldades pudessem acontecer, não previmos 

uma forma de saná-las durante o processo de intervenção. Por isso, sugerimos àqueles que se 

proponham a trabalhar o gênero que, durante a investigação dos termos que causem dificuldade, 

elaborem um pequeno glossário, no qual focalizem aqueles termos teóricos que podem causar 

confusão por possuírem grafia semelhante ou por não terem sido ainda assimilados completamente 

por seus alunos. É importante registrarmos que, no que diz respeito aos termos teóricos, ocorreu 

uma falta de preparação dos alunos para a realização das atividades avaliativas que foram 

propostas pelo professor, já que algumas palavras eram novas, sendo introduzidas pela primeira 

vez no vocabulário dos discentes a partir daquele momento das aulas. Desta forma, sugerimos 

também que o professor elabore um pequeno roteiro de estudos que possa ser cumprido pelos 

alunos a fim de que eles fixem os termos novos aprendidos em aula e, consequentemente, não 

apresentem tais dificuldades. 

Após a aplicação das três atividades avaliativas propostas no PDG, notamos um tímido 

avanço na compreensão leitora dos alunos, uma vez que, na terceira atividade, boa parte dos alunos 

atendeu parcial ou completamente aos comandos contidos nos Enunciados de questões. Contudo, 

percebemos que os maiores avanços aconteceram na nossa atuação enquanto profissional do 

ensino de línguas, mais especificamente, no que concerne à elaboração de atividades avaliativas. 

Nesse sentido, necessitamos refletir que, para a elaboração proficiente de um Enunciado de 

questão, faz-se necessário um planejamento adequado das atividades que deverão ser realizadas 

em sala de aula a fim de que os objetivos pretendidos possam ser alcançados nas atividades 

avaliativas. Notamos que o tempo dispensado pelos professores na elaboração desses enunciados 

é muito curto e, de certa forma, não prescinde de uma reflexão teórica como a que foi realizada 

em nosso trabalho, em nosso processo de formação acadêmica, haja vista que, no curso de Letras, 

as disciplinas pedagógicas têm uma carga horária reduzida. Por isso, como produto de nossa 

pesquisa, elaboramos um Manual para Elaboração de Enunciados de Questões (Apêndice G), cujo 

objetivo é apresentar algumas orientações básicas para que os professores possam produzir 

enunciados mais claros e de forma mais adequada aos objetivos pretendidos nos planos de aula.  
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Acreditamos que os professores necessitam buscar leituras que tratem do assunto, 

assim como precisam ser envolvidos em Projetos de Letramento, que visem a formação dos 

professores para a elaboração de Enunciados de questões mais adequados aos objetivos 

pedagógicos definidos no planejamento e que dialoguem com estes objetivos, uma vez que esta 

não é uma preocupação da maioria dos professores – inclusive não era a nossa, já que no nosso 

percurso formativo, enquanto professores, não tivemos acesso a essa orientação. Compreendemos, 

portanto, a necessidade de um desenvolvimento amplo e profícuo do letramento do professor nessa 

área e pretendemos desenvolver novos trabalhos nessa perspectiva. 

Ainda em relação à aplicação do PDG, salientamos duas contribuições essenciais no 

processo de ensino e aprendizagem. Em primeiro lugar, este tipo de projeto conduz os alunos à 

compreensão de toda e qualquer manifestação linguística que se faz por meio de gêneros e que 

estes resultam de ações concretas praticadas por eles, como também provocam ações em seus 

leitores. Em segundo lugar, os alunos passam a compreender a eficácia da utilização da linguagem 

por meio do trabalho com gêneros de texto e que esta não pode ser estudada de forma isolada. 

Essas duas contribuições só foram possíveis graças à integração interdisciplinar 

realizada durante as oficinas de RPG, a qual possibilitou o contato dos alunos com um gênero 

pouco estudado em sala de aula: as Regras de Jogo de RPG. A experiencia lúdica permitiu que os 

alunos compreendessem as consequências reais caso não seguissem as orientações presentes na 

sequência injuntiva presente das regras dos jogos. O material didático selecionado, abrangendo 

uma variedade de gêneros de texto os quais permitiram que os alunos compreendessem as 

características comuns da injunção presente nos textos, também foi um ponto muito relevante na 

aplicação do PDG. 

Por fim, gostaríamos de salientar a relevância do aprendizado oportunizado pelo 

Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS), bem como do auxílio financeiro proporcionado 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para o 

desenvolvimento deste trabalho, visando o amadurecimento da nossa posição enquanto 

profissionais da educação. Nossa reflexão acerca dos Enunciados de Questões só foi possível 

porque nos colocamos em questionamento sobre o desempenho dos alunos com relação às 

atividades avaliativas e, especialmente, à leitura e compreensão. Daí, surgindo a necessidade da 

elaboração de um projeto de pesquisa que atentasse para a melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem em atividade que envolve a compreensão leitora dos alunos. Sendo assim, fomos 

incitados a refletir sobre o caso, embora pretendêssemos pesquisar outra problemática até essa nos 

parecer mais desafiadora. Outro aspecto que nos agradou no PROFLETRAS foi a perspectiva da 

pesquisa-ação, modalidade de mestrado que nos coloca em situação de elaboração de uma pesquisa 

que alia teoria e prática dentro do contexto escolar, ou seja, não permanecemos apenas nas 
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discussões teóricas, mas somos conduzidos à elaboração de uma proposta pedagógica interventora 

(no nosso caso, por meio de um PDG), que seja eficaz para tentar amenizar a problemática 

identificada. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Atividade Avaliativa 1 

Atividade avaliativa – visto 1 

 

─ Leia o texto no verso desta página e responda às questões que abaixo: 

 

1. Considerando a estrutura do gênero Manual de Instruções de ventilador, diga quantas e cite quais 

são as partes que o constituem. 

 

 

 

2. Explique qual a importância da linguagem não verbal no gênero Manual de Instruções. 

 

 

 

 

3. Localize no texto e escreva abaixo a recomendação de segurança considerada mais importante 

pelo fabricante do produto. 

 

 

 

4. Sabemos que todo gênero textual é produzido para atender a uma determinada intenção 

comunicativa. Em razão disso, marque a alternativa que aponta a intenção comunicativa do 

gênero Manual de Instruções. 

a) O gênero Manual de Instruções visa convencer o leitor do texto a comprar o produto que está 

sendo descrito. 

b) O gênero Manual de instruções é produzido com a intenção de informar ao leitor sobre as 

qualidades e defeitos de um determinado produto.  

c) O gênero Manual de Instruções tem por objetivo orientar o comprador de um determinado 

produto a utilizá-lo de maneira adequada, instruindo sobre seu funcionamento e trazendo 

informações sobre suas especificações técnicas. 

d) O gênero Manual de Instruções tem como sua principal intenção comunicativa de informar 

ao leitor sobre as adequações necessárias que devem ser feitas no ambiente onde o aparelho 

que está sendo descrito será utilizado, além de trazer informações sobre assistência técnica 

para o produto adquirido. 

 

5. No gênero Manual de Instruções, uma das principais características das escolhas lexicais feitas 

por seu produtor é a presença de verbos no modo imperativo. Sabendo da função comunicativa 

dos verbos flexionados neste modo, explique a importância de sua presença para que o produtor 

do texto atinja a intenção comunicativa do texto. 
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APÊNDICE B – Atividade Avaliativa 2 

Atividade avaliativa 2 

 

─ De posse dos textos trabalhados em sala de aula, responda às questões abaixo: 

 

1. Por que os dois textos em estudo, apesar de serem de gêneros diferentes, são considerados textos 

instrucionais? 

 

 

 

2. Nos textos em análise, a injunção é uma característica indispensável. Explique qual o objetivo das 

sequências injuntivas nos gêneros em estudo. 

 

 

 

3. Identifique nos textos e diga em que partes se localiza a sequência injuntiva. 

 

 

 

 

4. No que diz respeito a linguagem dos textos instrucionais, uma das principais características que 

estes apresentam é a presença de verbos no modo imperativo. Explique qual a importância da 

utilização de verbos neste modo verbal nos gêneros em estudo. 

 

 

 

 

5. Considere as seguintes afirmações acerca dos textos injuntivos. Em seguida, marque a alternativa 

correta. 

 

I. Têm a finalidade de sugerir o cumprimento de regras.  

II. Explicam o mostram a maneira para concretizar uma ação, por meio de uma linguagem 

em que predominam os verbos flexionados no modo imperativo 

III. Seus leitores buscam informações gerais sobre como proceder para alcançar um objetivo 

pouco claro. 

IV. Podem compor diferentes gêneros textuais, nos quais a característica principal seja fazer 

com que o leitor siga determinadas orientações. 

 

a) Apenas I está correta. 

b) I, II e III estão corretas. 

c) I, II e IV estão corretas. 

d) II, III e IV estão corretas. 
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APÊNDICE C – Atividade Avaliativa 3 

Atividade avaliativa 3 – Teste – 3º bim 

 

─ Leia os textos 1 e 2 que estão à parte e responda às questões abaixo: 

 

1. Considerando as discussões feitas em aula e observando a estrutura e o conteúdo dos dois textos, 

cite duas características que os fazem ser considerados textos instrucionais. 

 

 

 

2. De acordo com as informações estudadas em sala de aula, informe que outras sequências textuais 

estão presentes nas Regras de jogo em análise. 

 

 

 

3. A sequência injuntiva é mais evidente em qual dos dois textos analisados? Explique sua resposta. 

 

 

 

 

4. No que diz respeito a linguagem dos textos instrucionais, uma das principais características que 

estes apresentam é a presença de verbos no modo imperativo. Contudo, podem ocorrer situações 

em que este modo não está presente no texto, caso isso ocorra ainda é possível que o objetivo do 

texto seja alcançado? Explique sua resposta. 

 

 

 

 

5. Considere as seguintes afirmações acerca dos textos injuntivos. Em seguida, marque a alternativa 

correta. 

 

I. Têm a finalidade de sugerir o cumprimento de regras.  

II. Explicam a maneira para se concretizar uma ação, por meio de uma linguagem em que 

predominam os verbos flexionados no modo imperativo. 

III. Seus leitores buscam informações gerais sobre como proceder para alcançar um objetivo pouco 

claro. 

IV. Em hipótese alguma, pode-se deixar de cumprir as orientações dadas pelos produtores dos 

textos. 

 

a) Apenas I está correta. 

b) I, II e III estão corretas. 

c) I e II estão corretas. 

d) II, III e IV estão corretas. 
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APÊNDICE D – Autorização 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ESCOLA ESTADUAL ALDO FERNANDES DE MELO 

 

 

AUTORIZAÇÃO 

 

 

Autorizo o professor/pesquisador, Francisco das Chagas Medeiros de Souza, aluno 

regular do curso de Mestrado Profissional-PROFLETRAS/UFRN, à prerrogativa de 

fazer uso das informações como, respostas às avaliações, trechos de áudios gravados 

e imagens dos alunos executando as atividades propostas durante a pesquisa-ação 

conduzida pelo referido professor nas aulas de Língua Portuguesa da turma do 8º ano 

“A” deste estabelecimento de ensino. As respostas dadas pelos alunos nas avaliações 

e os trechos dos áudios gravados em aula serão utilizados em análise na Dissertação, 

exclusivamente, com o objetivo científico, desta forma, todo o material será codificado 

no que diz respeito à identificação dos textos e à autoria dos mesmos. Quanto às 

imagens, serão usadas na ilustração dos relatos a serem evidenciados também no 

trabalho citado.  

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do aluno-participante da pesquisa 

 

 

_____________________________________________________ 

Assinatura do pai ou responsável legal pelo aluno 

 

  

Natal – RN, 27 de agosto de 2018.
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APÊNDICE E – Registros fotográficos das oficinas de culinária 
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APÊNDICE F: Registros fotográficos das oficinas de RPG 

   

 

  

 

 

 

 

 

 

 



99 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 
 

 

APÊNDICE G: Manual para elaboração de Enunciado de Questões25 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Orientações para a elaboração Enunciados de Questões em 

Atividades Avaliativas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Francisco Medeiros 

 
25 Manual orientativo elaborado como produto da pesquisa realizada em sala de aula e apresentado 

como texto suplementar durante a defesa desta dissertação. 
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Apresentação 

O bom desempenho do aluno em atividades avaliativas tem sido temática recorrente 
nas discussões de professores. Muitos aspectos têm perpassado essas discussões e diversas 
têm sido as justificativas para o baixo rendimento discente. Dentre elas estão a desmotivação 
para o estudo, a falta de base em termos de conteúdo, a dispersão e o crescente interesse do 
aluno por dispositivos e ambientes digitais em detrimento do tempo dedicado às tarefas 
escolares.  

Este manual, no entanto, traz à baila aspectos que direcionam a questão do baixo 
desempenho do aluno em avaliações para o âmbito da construção das questões avaliativas, 
mais precisamente para os fatores que podem gerar a incompreensão dos alunos frente aos 
enunciados propostos e, consequentemente, para a não produção de respostas alinhadas às 
expectativas do professor. Nesse sentido, o rendimento insatisfatório pode estar vinculado a 
aspectos presentes nos textos dos enunciados, cuja ocorrência desfavorece o entendimento das 
questões, inclusive o retorno do aluno às inquirições do professor. 

Partindo dessa perspectiva, esse manual procura contemplar a temática focalizando 
tópicos alusivos ao planejamento e aos objetivos de ensino; aos tipos de enunciados de 
questões e aos critérios de elaboração. Estes incluem planejamento; extensão dos enunciados; 
vocabulário utilizado; aspectos composicionais e a organização e formatação dos enunciados, 
à luz de aportes teóricos que fundamentam os estudos realizados até então no tocante à 
questão dos enunciados avaliativos. 

Sua elaboração ocorreu mediante intervenção didática em aulas de Língua 
Portuguesa, em atendimento às demandas do PROFLETRAS/UFRN, por meio do 
desenvolvimento de um projeto didático de gêneros (PDG). Contudo, as discussões nele 
também se aplicam a outras disciplinas do currículo e, consequentemente, à atuação docente 
em diversas áreas do conhecimento. Sendo assim, a leitura de seu conteúdo poderá auxiliar 
professores e demais profissionais da educação a compreenderem o processo da construção 
dos enunciados em atividades avaliativas ou em exercícios de fixação de conteúdos, inclusive 
aspectos que contribuem para a legibilidade das tarefas escolares.  

Espera-se que a leitura desse manual possa gerar profícuas reflexões acerca de 
aspectos, até então, subestimados na práxis avaliativa do professor. 

 
 
 

Ana Maria de Oliveira Paz 
Profª. Orientadora do PROFLETRAS/UFRN 
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Introdução 

O processo de avaliação da aprendizagem nas escolas é realizado, na maioria das 
vezes, por meio de uma atividade escrita sob várias denominações: prova, teste, atividade 
avaliativa, atividade geradora de nota etc. as nomenclaturas são diferentes, porém, um único 
é o objetivo: “descobrir” o que o aluno aprendeu num determinado período de ensino.   

A prova é e sempre foi uma “pedra no sapato” para os professores, uma vez que, faz-
se necessário todo um planejamento complexo para que a avaliação do aluno não se torne algo 
mecânico e traumatizante tanto para o aluno quanto para o professor.  Contudo, mesmo com 
todo planejamento, ainda ocorrem situações em que o processo de avaliação não se dá a 
contento, já vez que, em certos casos os alunos não conseguem compreender o que o professor 
deseja que seja feito nas atividades, pois eles não compreendem os enunciados das questões 
nelas contidas.  

Nestes pouco mais de dez anos em que leciono, já ouvi diversas queixas advindas de 
professores das mais diversas disciplinas em relação às dificuldades que os alunos têm em 
compreender os Enunciados de Questões mesmo diante da suposta clareza e facilidade do texto 
elaborado pelo professor. Será que essas clareza e facilidade realmente procedem? 

Não se trata de discutir como se elaborar a prova inteira, mas como se deve estruturar 
e redigir os enunciados das questões baseados nos objetivos de avaliação que se pretende 
atingir. O foco destas orientações são os Enunciados de Questões em atividades avaliativas, não 
levarei em consideração, portanto, os enunciados de atividades de fixação de conteúdo que 
têm objetivo distinto do das provas. 

O presente manual é fruto da pesquisa desenvolvida durante o Mestrado 
Profissionalizante em Letras – PROFLETRAS, na qual focalizei as dificuldades encontradas 
pelos alunos no momento de resolução das questões propostas pelos professores durante as 
avaliações. Dessa forma, baseados nos resultados da pesquisa, elaborei este pequeno material 
que visa dar algumas orientações básicas para a elaboração de Enunciados de Questões, no 
sentido melhorar a compreensão dos alunos quanto a leitura desse gênero. 
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1 Planejamento e objetivos 

O primeiro passo que deve ser tomado pelo professor é a questão do planejamento. 
Sim, como todo processo de ensino-aprendizagem, devemos levar em consideração o que 
planejamos quando formos elaborar os Enunciados de Questões. Por incrível que pareça, essa 
não é uma prática comum para muitos dos professores nessa fase do processo de avaliação de 
uma turma. Comenta-se, nas escolas, que, em grande parte das vezes, os professores apenas 
reproduzem modelos encontrados nos livros didáticos ou na internet e, nesse último caso, 
simplesmente copiam enunciados de questões disponíveis na rede mundial de computadores. 
Em outros casos, Mesmo quando elaboram suas próprias questões, os professores utilizam-se 
de termos, palavras e expressões que são de difícil compreensão dos alunos.   

Assim, planejar, de forma satisfatória, como se desenvolverá todo o processo de 
avaliação dos alunos, ajudará a elaborar um Enunciado de Questões mais adequado para a turma 
ou até para um aluno em específico. Sabemos que, em um planejamento de período letivo – 
seja ele de uma semana ou de um bimestre inteiro – há um certo tempo que se dedica à 
avaliação dos discentes, a qual, não necessariamente, ocorre no fim do processo de ensino-
aprendizagem. É do conhecimento geral, também, que grande parte dessa avaliação se dá por 
meio de atividades escritas realizadas individualmente, em duplas ou em grupos maiores por 
parte dos alunos. E, me atrevo a afirmar, sem a preocupação de provar cientificamente, por 
meio de uma pesquisa de campo, que boa parte dos professores não se preocupa em também 
planejar os Enunciados de Questões que irão compor as tais atividades avaliativas. Sei que posso 
estar sendo leviano ou estar generalizando ao dizer isso, mas você que está lendo este manual 
há de concordar comigo que essa prática é bastante comum em nossas escolas por motivos 
variados. Seja pelo despreparo, pela falta de conhecimento sobre o assunto e, na maioria das 
vezes, pela simples falta de tempo. Apesar disso, tentarei mostrar nas próximas linhas que o 
trabalho é pequeno diante dos resultados que poderemos alcançar se nos determos um pouco 
nesse planejamento. 

Então, vamos lá! O que faz parte deste planejamento para elaboração dos enunciados? 
Já que nos meus planos de aula há vários objetivos, metodologias etc.? Assim, como os 
objetivos são o fim do um planejamento, a primeira coisa a ser feita é verificar como você 
pretende defini-los. Logicamente, não estou falando aqui de objetivos de ensino, mas o que 
você pretende que os seus alunos percebam nas suas avaliações, também é óbvio que eles 
devem estar ligados aos objetivos gerais e específicos que você traçou mas eles são mais 
simples e, de certa forma, não precisam nem ser registrados, basta apenas serem claros para 
você.  

É a clareza destes objetivos que definirá o tipo de enunciado26 que será utilizado na 
questão da sua atividade avaliativa. Por exemplo, se você quiser fazer seu aluno refletir ou 
argumentar sobre o conteúdo abordado, deverá produzir um enunciado que favoreça essa 
atuação do discente, a escolha das palavras e dos verbos que darão a ordem para ele dependem 
dessa decisão. Da mesma forma, caso que você apenas queira que ele identifique uma 
informação específica de um conteúdo abordado em aula ou de um texto que está sendo 
analisado, deverá utilizar um enunciado que favoreça tal atuação. Utilizo a palavra atuação, 
porque compreendo que o aluno deverá praticar uma ação para poder atender ao comando 
dado pelo professor para poder resolver a questão. 

Durante a pesquisa, priorizei o trabalho com enunciados de atividades voltadas para 
o ensino de Língua Portuguesa – disciplina que leciono para minhas turmas –, contudo, é 
possível aplicar estas orientações em qualquer outra disciplina. 

 
26 No próximo capítulo trataremos desta tipificação. 
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2 Tipos de Enunciado de questões 

Seguindo a Taxionomia de Bloom27 (1971) (apud. MORETTO, 2008); e os 
apontamentos de Paz (2001) e Lino de Araújo (2017), elaboramos uma pequena classificação 
dos Enunciados de Questões de acordo com o nível de complexidade e com dois aspectos 
composicionais: as categorias que compõem o enunciado e os tipos de comandos. 

Quanto ao nível de complexidade reproduzimos a seguir um quadro esquemático 
proposto por Lino de Araújo (2017), desenvolvido a partir dos apontamentos de Moretto 
(2008). Vejamos a seguir: 

NÍVEIS DE 
COMPLEXIDADE 

DOMÍNIOS VERBOS RELACIONADOS 

Básico 

 
(RE)CONHECIMENTO: capacidade 
de identificação das propriedades 
fundamentais dos objetos de 
conhecimento apreendidos.  
 

 
Identificar, nomear, assinalar, citar, 
relacionar, completar, observar. 

 
COMPREENSÃO: indicação de 
elementos que dão significado ao 
objeto de conhecimento, sua 
composição, finalidade, 
características etc. 
 

 
Explicar, descrever, caracterizar. 

Intermediário 

 
APLICAÇÃO: transposição da 
compreensão de um objeto de 
conhecimento em caso específico, 
situação-problema etc. 
 

 
Resolver, aplicar (com base no texto), 
transformar, explicar. 

 
ANÁLISE: percepção da inter-relação 
entre o todo e suas partes. 
 

 
Analisar, examinar, decompor (sentença), 
escandir. 

 
SÍNTESE: reorganização das partes 
de um todo. 
 

 
Resumir, generalizar. 

 
Avançado 
 

 

AVALIAÇÃO: emissão de juízo de 
valor sobre análises e sínteses 
efetuadas. 
 

 
Julgar, justificar, apresentar argumentos. 

 
 

 
27 Essa classificação toma como critério a complexidade das operações mentais necessárias para 

se alcançar determinados objetivos. Para Moretto (2008, p. 113), seria “a complexidade das operações 
mentais para abordar situações complexas no processo da aprendizagem”. 

Quadro 1 – Níveis de complexidade de Bloom. Elaborado 
por Lino de Araújo (2017, p. 29-30) com base em Moretto (2008, p. 113-137). 

 

Fonte: Lino de Araújo (2017) 
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A clareza desses níveis de complexidade facilitará o processo de elaboração dos 
enunciados, ajudará na preparação dos alunos e diminuirá as possíveis frustações com as 
respostas deles, uma vez que teremos consciência da dificuldade por eles enfrentada e 
poderemos auxiliar no processo de compreensão uma vez que será mais fácil alertá-los da 
dificuldade das perguntas. Os níveis de complexidade também ajudarão a determinar a 
dificuldade das avaliações, que peso na nota final do aluno ela terá. 

Também devemos levar em consideração alguns aspectos apresentados por Lino de 
Araújo (2017) quando afirma que os Enunciados de Questões podem ser classificados segundo a 
presença da sequência injuntiva em sua composição. A autora afirma que através da sequência 
injuntiva “dá-se uma ordem, apresenta-se um roteiro de trabalho, sugere-se a realização de 
um procedimento, em suma, guia-se a ação do interlocutor” (LINO DE ARAÚJO, 2017, p. 37). 
Ou seja, o enunciado de uma questão orientará uma ação discursiva do interlocutor e essa 
orientação, quase sempre, se dá por meio do uso de verbos flexionados no modo imperativo 
ou outras formas verbais que são comumente usadas como imperativo (cf. LINO DE ARAÚJO, 
2017, p. 45). 

Para tanto, escolhemos classificar os Enunciados de Questões quanto à estrutura 
apresentada por eles em relação a esta característica formal da presença da sequência injuntiva. 
Sendo este o primeiro aspecto composicional que será considerado por nós. Paz (2001, p. 62) 
afirma que a estrutura dos enunciados obedece ao seguinte modelo esquemático, o qual 
demonstra a estruturação da sequência injuntiva nos Enunciados de Questões. Tal esquema foi 
elaborado a partir da fusão de abordagens propostas por Koch; Fávero (1987) e Travaglia 
(1991). Vejamos: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
Orientados por esse esquema, a sequência injuntiva é caracterizada pela autora, 

seguindo os pressupostos de Koch; Fávero (1987) e Travaglia (1991), como contendo três 
categorias: explicação, comandos28 e elenco.  A explicação seria “a parte em que o professor procura 
situar as solicitações propostas, evidenciando esclarecimentos que favorecerão a realização 
dos incitamentos estabelecidos no enunciado” (PAZ, 2001, p. 59), os comandos constituiriam a 
categoria que “focaliza as solicitações de procedimentos a serem executados pelo aluno” (PAZ, 
2001, p. 59) e o elenco corresponderia à categoria “que focaliza elementos e informações a serem 
considerados ou utilizados pelo aluno na perspectiva de responder ao fazer postulado” (PAZ, 
2001, p. 59).  

A autora ainda salienta que, nos Enunciados de Questões, “estas categorias também não 
se configuram obedecendo uma ordem preestabelecida, por isso podem se apresentar de modo 
intercalado” (PAZ, 2001, p. 59)  

Paz (2001) afirma, também, que não se faz necessário a presença de todas as três 
categorias na composição de um enunciado, contudo, é indispensável a presença do comando, 
não podendo ela “ficar inexplícita ou passível de ser identificada apenas por meio de 
inferências (PAZ, 2001, p. 59). Em virtude disso, iremos classificar os Enunciados de Questões, 

 
28 Paz (2001) utiliza o termo incitamento, o qual substituímos por comando para efeito de 

melhor compreensão. 
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Sequência injuntiva em enunciados 
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quanto à sua estrutura, de acordo com a quantidade de comandos presentes. Sendo assim, o 
enunciado que possuir apenas um comando será denominado enunciado de comando simples e, 
quando houver dois ou mais comandos, enunciado de comandos múltiplos. 

O segundo aspecto composicional dos Enunciados de Questões que consideraremos diz 
respeito aos tipos de comandos presentes nesse gênero. Para tanto, utilizaremos a classificação 
elaborada por Rosa (2003, p. 43-45), em que a autora afirma que os comandos constituintes das 
sequências injuntivas podem ser classificados em três categorias: comandos obrigatórios, 
comandos alternativos e comandos opcionais. No quadro a seguir, detalhamos esses três tipos de 
comando, orientados pela descrição feita por Lino de Araújo (2017, p. 39): 

 
Quadro 2 – Tipos de comandos. Elaborado com base nos apontamentos 
de Lino de Araújo (2017, p. 39), que utilizou os pressupostos de Rosa 
(2003, p. 43-45) 

Tipos de comandos 

Comandos Obrigatórios 

 
Precisam ser executados, 
senão o objetivo do texto 
não será atingido e o 
interlocutor será punido. 
 

Comandos Alternativos 

 
Só precisam ser realizados 
mediante uma necessidade 
do processo ou mediante 
uma escolha do leitor que 
praticará a ação requerida. 
 

Comandos Opcionais 

 
Sua execução não é 
condição essencial para que 
o objetivo do texto maior 
seja alcançado. 
  

  
Sobre esse assunto, Lino de Araújo (2017) afirma que, 

 “analisando a atividade escolar como gênero para fazer agir, tendo em vista 
demonstrar o conhecimento, verificamos que grande parte dos comandos se 
caracteriza por ser obrigatório [...]. Não que não seja impossível, mas 
raramente os dois outros tipos de comando aparecem e, quando surgem, estão 
associados a um comando obrigatório.” (LINO DE ARAÚJO, 2017, p. 39). 

Tomemos como exemplo da afirmação feita pela autora o seguinte enunciado 
elaborado somente para este fim: 
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Analisando o enunciado segundo os critérios definidos por Rosa (2003), temos dois 

comandos obrigatórios marcados pelas formas verbais considerando e defina e um comando 
alternativo marcado pela forma verbal escolha, contudo, conforme nos afirma Lino de Araújo 
(2017), comando alternativo está associado aos dois comandos obrigatórios presentes no 
enunciado. O aluno terá a liberdade de escolher entre uma das categorias, mas terá de atender 
aos dois comandos obrigatórios, caso contrário, não conseguirá produzir a resposta esperada 
pelo professor. Ainda sobre os comandos alternativos, Lino de Araújo (2017, p. 42) afirma que 
eles “são de fundamental importância, porque não deixam de ser obrigatórios, mas permitem 
variações” de resposta. 

Em relação aos comandos opcionais no Enunciados de Questões, a autora afirma que 
eles  

são mais raros, provavelmente porque esse gênero parece ser usado sempre 
como instrumento de aprendizagem ou de avaliação [...]. Ainda que escassos, 
esses comandos têm sido vistos em provas, como questão bônus. Uma forma 
de o aluno ‘compensar’ alguma questão perdida. (LINO DE ARAÚJO, 2017, 
p. 42). 

Sendo assim, denominaremos os Enunciados de Questões quanto a tipo de comando 
como obrigatórios, para aqueles enunciados que forem compostos apenas por comandos 
obrigatórios e, mistos, para os enunciados que apresentarem outro tipo de comando. 

Então, analisando o enunciado do Exemplo 1.1, podemos classificá-lo como 
pertencente ao nível básico, segundo a Taxionomia de Bloom; é um enunciado de comandos 
múltiplos, uma vez que apresenta três comandos; e, misto, já que apresenta dois comandos 
obrigatórios e um comando alternativo. 

A partir desses elementos, passaremos às orientações para elaboração dos Enunciados 
de Questões. 

3 Critérios para elaboração dos enunciados 

Neste capítulo, apontaremos algumas orientações a fim de contribuir para a 
elaboração de Enunciados de Questões que possam ser compreendidos pelos alunos de maneira 
satisfatória. Assim, procuraremos colaborar para uma significativa diminuição das possíveis 
dúvidas relativas à estruturação dos referidos enunciados e apresentaremos algumas 
sugestões de como contornar possíveis dificuldades que os alunos encontrem no momento da 
leitura dos enunciados. 

 

Exemplo 1 
 
Considerando as características do texto narrativo, 
escolha e defina uma das categorias a seguir: 

a) Narrador observador 
b) Personagem secundário 
c) Tempo psicológico 
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3.1 Planejamento dos Enunciados de Questões 

Uma primeira consideração que faremos, diz respeito ao planejamento das avaliações 
– e dos enunciados –, conforme discutimos no capítulo 1, esta é uma parte essencial para que 
uma avaliação atinja os objetivos pretendidos.  Sobre isso, Moretto (2008, p. 134) orienta que, 
para elaborar os enunciados segundo a Taxionomia de Bloom, o professor deve proceder com 
as seguintes orientações: 

1) Especificar o conteúdo a ser explorado na questão; 
2) Indicar o objetivo para a avaliação de aprendizagem, relativo ao conteúdo; 
3) Escrever o nível de complexidade da questão, na Taxionomia de Bloom; 
4) Elaborar a questão dentro dos parâmetros indicados; 
5) Indicar os parâmetros (critérios) para correção. 
Analisaremos cada orientação e avaliar se as cumprimos a contento:  
A primeira orientação, ajudará na determinação do número de questões que 

comporão a atividade avaliativa, uma vez que, basicamente, as questões deverão abordar os 
conteúdos trabalhados em sala de aula. O professor deve, então, definir qual a quantidade de 
questões por conteúdo que constarão na atividade. Nossa sugestão é que essa quantidade seja 
definida de acordo com os objetivos de ensino pretendidos pelo professor, ou seja, caso o 
professor queira que os alunos compreendam melhor determinado conteúdo, deverão colocar 
na prova mais questões que versem sobre aquele conteúdo ou, se houver apenas uma questão, 
que ela faça com que os alunos reflitam mais profundamente sobre aquele conteúdo. É 
interessante também que o professor, por meio da categoria explicação, oriente o aluno acerca 
de que conteúdo ou que aspecto do conteúdo está sendo abordado naquela questão.  

Em relação aos pontos 2 e 3, o professor deve registrá-los em material à parte, uma 
vez que essas informações dizem respeito somente a ele, em virtude dos critérios de avaliação 
que serão utilizados na correção das questões. O ponto 4 é mais prático e será abordado de 
maneira mais sistemática nos próximos tópicos que apresentaremos. 

É importante salientar que, na maioria das vezes, a orientação 5 não é seguida pelos 
professores no momento da elaboração de questões discursivas – aquelas em que o aluno deve 
elaborar uma resposta em forma de texto –, pois, quase sempre, o professor realiza essa etapa 
no momento da correção das respostas.  

 

3.2 A extensão dos enunciados 

Um dos aspectos a ser considerado pelos professores é a extensão dos enunciados, 
isto é, o tamanho e a quantidade de informações que são colocadas no texto produzido pelo 
professor para que seja lido e compreendido pelos alunos. Em nossa pesquisa, constatamos 
que boa parte dos discentes que participaram da pesquisa apresentaram dificuldades em 
responder aos enunciados mais extensos. Essa dificuldade tem uma explicação e trataremos 
dela a seguir. 

Kleiman (2007, p. 31-36), ao tratar dos processamentos cognitivos necessários para a 
leitura, afirma que uma das primeiras etapas de processamento de um objeto (no caso, um 
texto) que se pretende compreender passa pelos olhos. São eles “que permitem a percepção do 
material escrito” (KLEIMAN, 2007, p. 32). Após ser captado pelos olhos o objeto-texto passa 
para uma memória de trabalho, cujo papel é organizar esse material em unidades significativas. 
Essa memória teria o auxílio de uma segunda memória denominada memória intermediária, a 
qual acessaria informações contidas na chamada memória de longo prazo, para que esses 
conhecimentos aí armazenados ajudem no processo de compreensão do texto que se lê (cf. 
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KLEIMAN, p. 32). Sendo assim, para o aspecto que ora analisamos, vamos enfatizar o papel 
da memória de trabalho. 

Segundo a autora, todo material linguístico que é captado pelos olhos, vai sendo 
armazenado na memória de trabalho, contudo, esta memória possui uma capacidade de 
armazenamento limitada. Ela coloca que a memória de trabalho, ao armazenar o material 
apreendido pelos olhos, organiza todo esse material em unidades sintáticas que obedecem às 
“regras e princípios de nossa GRAMÁTICA IMPLÍCITA29”(KLEIMAN, 2007, p. 34). A autora 
informa ainda que “o processo de agrupamento e análise [do material lido] é conhecido como 
FATIAMENTO” (KLEIMAN, 2007, p. 34). 

Kleiman (2007) descreve a memória de trabalho como possuindo uma capacidade de 
processamento “finita e limitada”, pois essa memória só trabalharia com aproximadamente 7 
unidades significativas ao mesmo tempo (variando duas unidades para mais ou para menos, 
ou seja, entre 5 e 9 unidades significativas), estas unidades seriam determinadas pela 
gramática internalizada de cada indivíduo e poderia ser desde uma letra até unidades 
sintáticas maiores, como frases, períodos e parágrafos inteiros. A autora explica que  

à medida que vão entrando mais unidades, a memória de trabalho precisa ser 
esvaziada das unidades anteriormente estocadas, de maneira que sempre 
trabalha com aproximadamente 7. (KLEIMAN, 2007, p. 34).  

Por exemplo, um leitor que estivesse diante da expressão “unidades significativas” e 
que considere a letra como unidade significativa, “esqueceria” a primeira letra lida ao chegar 
na última letra da primeira palavra. Da mesma forma, um leitor que considere a palavra como 
unidade significativa iria “esquecer” a primeira palavra de uma sequência como, “Sabemos 
que todo gênero textual é produzido para atender a uma determinada intenção comunicativa. 
Em razão disso, marque a alternativa que aponta a intenção comunicativa do gênero Manual 
de Instruções”, ao chegar na oitava ou nona palavra. Esse “esquecimento” se dá pelo fato de 
que a memória de trabalho do leitor em questão estaria sobrecarregada. 

Não estamos afirmando que os enunciado mais extensos devem ser abolidos das 
atividades avaliativas, mas consideramos que o professor deva investigar em que nível de 
leitura se encontra o seu alunado, já que será a partir dessa identificação que o professor 
poderá determinar a forma de melhor elaborar o enunciado de cada questão. 

Salientamos, porém, que quanto maior o enunciado, maior será a dificuldade de 
leitura de aluno, bem como, maior será o tempo necessário para que ele consiga registrar todas 
as informações contidas no texto que está diante dele. Vejamos um exemplo30, em que o 
enunciado elaborado pelo professor é demasiado extenso: 

 
 

 
29 Na linguística, a nomenclatura adotada é gramática internalizada ou gramática interiorizada 

(neste último caso, cf. ANTUNES, 2007, p. 27), a qual seria o “conhecimento das particularidades da 
gramática da língua nativa, faz parte do conjunto de saberes que as pessoas desenvolvem desde a mais 
tenra idade” (ANTUNES, 2007, p. 27)  

30 O exemplo em análise foi produzido por mim em virtude da pesquisa realizada para 
Dissertação de Mestrado, com turmas do 8º ano do Ensino Fundamental numa escola pública da Cidade 
do Natal, RN. 
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Este enunciado compunha uma atividade avaliativa com 5 questões, que foi aplicada 

em três turmas do 8º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública na Cidade do Natal, 
RN, por ocasião de minha pesquisa para Dissertação de Mestrado. Foram analisadas as 
respostas de 12 alunos de duas turmas diferentes. 

Apesar de conter um enunciado extenso, dos 12 alunos que participaram da pesquisa, 
apenas 1 aluno não respondeu corretamente à questão. Constatamos, após correção da 
atividade em sala de aula, que, nesse caso, o aluno destacou o tamanho do enunciado, bem 
como a grande quantidade de informações das alternativas como fatores que dificultaram a 
resolução da questão. Isto nos levou à conclusão de que este aluno, especificamente, pode 
considerar a palavra como unidade significativa, o que demonstra as dificuldades encontradas 
na leitura e compreensão do enunciado em análise. 

Diante do caso exposto, destacamos mais uma vez a importância de os professores 
refletirem sobre o nível de leitura de seus alunos, pois isso permite a adoção de algumas 
estratégias para a elaboração dos Enunciados de Questões, visando contornar possíveis 
dificuldades encontradas pelos alunos no momento da leitura. Vejamos algumas delas: 

a) Evitar homogeneizar a turma 

Ao produzir uma mesma avaliação com questões de nível elevado para todos os 
alunos, mesmo sabendo que parte deles – às vezes a maioria – irá ter dificuldades de resolver 
determinadas questões, é uma receita para o fracasso ou, pelo menos, para uma decepção 
profunda em relação às expectativas dos resultados esperados tanto pelo professor, quanto 
pelos alunos; 

 

b) Distribuir as questões de forma que abarquem a maioria dos alunos 

Claro que, na maioria das escolas brasileiras, é difícil elaborar uma prova para cada 
aluno com o objetivo de atender a cada especificidade, já que não existe uma turma 
completamente homogênea. Assim, uma solução para tal problemática é elaborar questões de 
níveis e extensões diferentes para uma mesma atividade avaliativa, objetivando atender às 

Exemplo 2 
 
4. Sabemos que todo gênero textual é produzido para atender a uma determinada 
intenção comunicativa. Em razão disso, marque a alternativa que aponta a intenção 
comunicativa do gênero Manual de Instruções. 
 
a) O gênero Manual de Instruções visa convencer o leitor do texto a comprar o produto 
que está sendo descrito. 
b) O gênero Manual de instruções é produzido com a intenção de informar ao leitor sobre 
as qualidades e defeitos de um determinado produto.  
c) O gênero Manual de Instruções tem por objetivo orientar o comprador de um 
determinado produto a utilizá-lo de maneira adequada, instruindo sobre seu 
funcionamento e trazendo informações sobre suas especificações técnicas. 
d) O gênero Manual de Instruções tem como sua principal intenção comunicativa de 
informar ao leitor sobre as adequações necessárias que devem ser feitas no ambiente onde 
o aparelho que está sendo descrito será utilizado, além de trazer informações sobre 
assistência técnica para o produto adquirido. 
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necessidades da maioria dos alunos de uma determinada turma. Evidentemente, que os 
parâmetros para avaliação das respostas, determinados pelo professor, precisarão ser 
adaptados a cada aluno;  

c) Parâmetros para avaliação das respostas 

Como dito no item anterior, o professor deverá considerar diversos parâmetros para 
avaliação das respostas dos alunos, uma vez que, poderá haver alguns alunos que não 
consigam responder a enunciados mais extensos, por estarem em um nível de leitura mais 
elementar, sendo assim, o professor deverá considerar o nível de compreensão do alunos e 
julgar se a resposta elaborada por ele está dentro dos parâmetros esperados. Isto é, os 
parâmetros devem variar de aluno para aluno. 

d) Fazer a leitura e comentário dos enunciados mais longos para os alunos que apresentarem mais 
dificuldade de compreensão 

Segundo Lino de Araújo (2017, p. 45), “é comum os alunos afirmarem que 
entenderam melhor o que deveria ser feito na atividade após a leitura oral feita pelo 
professor”. Essa é uma prática muito recorrente nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º 
ao 5º) e que é abandonada gradativamente no decorrer da vida escolar dos alunos. 
Infelizmente, parte dos alunos acabam não desenvolvendo sua competência leitora, fazendo 
com que esta prática ainda seja necessária, nos anos finais do Ensino Fundamental. Na maioria 
dos casos, ela não é fundamental, contudo, em raras exceções é uma excelente alternativa, 
como paliativo, enquanto não se soluciona os problemas de leitura de tais alunos. 

Evidentemente, nem todas essas estratégias não precisam ser utilizadas em todos os 
casos, assim como não há uma hierarquia ou sequência que precise ser respeitada para sua 
utilização. Contudo, elas são uma excelente ferramenta para auxiliar o professor a conseguir 
que seus alunos atinjam os objetivos pretendidos nas avaliações.  

3.3 Vocabulário utilizado nos Enunciados de Questões 

Em nossa pesquisa, também observamos que boa parte dos alunos relatou ter 
dificuldades com enunciados que possuíam palavras desconhecidas por eles.  

Dentro da Linguística Textual, há a concepção de que o processamento da leitura se 
dá por meio da utilização dos conhecimentos prévios pelo leitor. Koch (2009, p. 39), afirma que 
“na atividade de leitura e produção de sentido, colocamos em ação várias estratégias 
sociocognitivas”, as quais, segundo a autora, são utilizadas para que o processamento textual 
ocorra. Em função disso, mobilizamos diversos tipos de conhecimento, os quais armazenamos 
em nossa memória. Esses conhecimentos são organizados em três grupos: conhecimento 
linguístico, conhecimento enciclopédico e conhecimento sociointeracional (cf. KOCH e ELIAS, 2009; 
KOCH, 2015). 

Oliveira (2010) define esses três tipos de conhecimento de uma forma mais acessível: 

CONHECIMENTOS LINGUÍSTICOS são os semânticos, os sintáticos, os 
morfológicos, os fonológicos e os ortográficos. 
CONHECIMENTOS ENCICLOPÉDICOS são aqueles que possuímos a 
respeito do mundo, os quais incluem os conhecimentos gerais, característicos 
do senso comum, e os conhecimentos mais específicos, tanto em termos 
culturais quanto em termos técnicos. 
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CONHECIMENTOS TEXTUAIS31, que não se confundem com os linguísticos, 
embora estejam estreitamente ligados a eles, são aqueles que possuímos 
acerca dos elementos de textualidade, dos tipos e gêneros textuais. 
(OLIVEIRA, 2010, p. 60) 

 O contexto que ora analisamos está mais relacionado ao conhecimento linguístico, 
embora, em algumas situações mais específicas, possa estar relacionado a um dos outros dois 
conhecimentos, uma vez que o desconhecimento do significado de determinada palavra pode 
estar relacionado tanto a problemas de ordem puramente linguística até a questões do 
conhecimento de mundo do leitor. 

Vejamos, por exemplo, seguinte enunciado no exemplo 332: 

 
 
Observe que no texto aparecem palavras técnicas voltada para os estudos linguísticos 

como textos instrucionais, modo imperativo e gêneros. Embora os termos tenham sido 
apresentados e discutidos durante as aulas que antecederam a atividade que continha o 
enunciado acima, houve alunos que apresentaram dificuldades na leitura e, 
consequentemente, na compreensão do enunciado, em virtude de não lembrarem o significado 
dos termos acima. 

No enunciado que analisamos, segundo os apontamentos de Paz (2001), divisamos 
um incentivo, manifesto em todo o primeiro período; um comando, destacado pelo verbo 
“explique” no segundo período e um elenco, em “nos gêneros em estudo”. Podemos classificá-
lo, quanto ao nível de complexidade, como intermediário, dado que deve transpor o 
conhecimento relativo aos verbos no modo imperativo, analisando-os em um contexto 
específico de uso. Isto posto, os alunos deveriam associar o uso dos verbos no modo 
imperativo, os quais possuem a função de dar ordem, fazer um pedido, fazer uma súplica, etc., 
à função comunicativa dos gêneros estudados, que seria orientar o leitor a realizar um 
procedimento específico com vistas a atingir o objetivo também específico. Vejamos, então a 
resposta de um dos alunos. 

AP133: Seus leitores buscam informações gerais sobe como proceder para alcançar um 
objetivo pouco claro 

Ao lermos a resposta do aluno, não conseguimos identificar a relação entre o objetivo 
pretendido no enunciado e aquilo que, efetivamente, ele escreveu. A primeira consideração 
que devemos fazer é a de que o referido aluno transcreveu um trecho de outro enunciado na 
sua resposta, este já um indício de que ele não conseguiu compreender o que deveria ser feito 

 
31 Ou conhecimentos sociointeracionais, segundo Koch (2015). 
32 Questão retirada da segunda atividade avaliativa realizada durante a pesquisa para 

escrita da minha dissertação de mestrado. 
33 Utilizamos o código AP1 (Aluno Participante 1) para nos referirmos a cada aluno que 

participou da pesquisa. 

Exemplo 3 
 
No que diz respeito a linguagem dos textos instrucionais, uma das principais características que 
estes apresentam é a presença de verbos no modo imperativo. Explique qual a importância da 
utilização de verbos neste modo verbal nos gêneros em estudo. 
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para responder corretamente à questão. Outro aspecto que nos faz concluir que o aluno teve 
dificuldades em compreender o enunciado foi que, ao ser questionado sobre o motivo de ter 
produzido a resposta em questão ele alegou que não conseguiu compreender o significado de 
determinadas expressões e palavras que apareceram no texto. Vejamos o comentário do aluno: 

PP: a quatro... tá certo... é:: o que fez com que você tivesse essa dificuldade na 
compreensão? 
AP: é:: quando pergunta im/modo imperativo e modo:: e sequência indiju/ 
[injuntiva...] injuntiva... 
PP: certo... quando aparece essas palavras aí... 
AP: é porque eu não sabia o que era injuntiva nem... imperativo... 

Ao ser questionado sobre o que teria causado a dificuldade na leitura dos 
enunciados, o aluno se justifica, dizendo que não sabia o que seria sequência injuntiva e 
imperativo. Reiteramos que os termos foram discutidos em aula, contudo, foi a primeira vez 
que alguns alunos da turma tiveram contato com eles, o que dificultou a assimilação de seus 
significados, principalmente a expressão sequência injuntiva. Nestes casos específicos, faz-se 
necessário que o professor trabalhe com os alunos um glossário com os termos e expressões 
mais comuns utilizados nos enunciados ou textos motivadores das questões a fim de torná-los 
mais acessíveis. Logicamente, essas ações devem ser feitas após a identificação da dificuldade 
para que os termos a serem trabalhados sejam exatamente aqueles com que os alunos têm 
dificuldade. 

É importante salientar que, em grande parte dos casos, os discentes não sabem 
informar o termo ou expressão que está causando dificuldade, cabendo ao professor investigar 
qual seria. 

Em meio a estas expressões que causam dificuldade na compreensão, estão os 
verbos utilizados para dar os comandos dos enunciados. Muitos deles, apesar de serem 
utilizados comumente nas atividades de maneira geral e, para nós professores, parecem claros, 
não o são tanto assim para os alunos, já que, não é comum a preocupação dos professores em 
ensinar aos alunos procedimentos que, para nós, parecem óbvios, como o sentido dos verbos 
utilizados nas questões.  

Imagina-se, quase sempre, que os alunos já estejam familiarizados com os verbos 
utilizados nos enunciados e que os professores anteriores daqueles alunos tenham feito esse 
papel, mas essa não é uma prática muito comum. 

Tomemos por exemplo o verbo destacar, muito comum em enunciados cujo 
objetivo é identificar alguma informação específica num determinado texto. O sentido no qual 
ele é utilizado é o de “fazer sobressair” uma informação diante das outras que estão postas. 
Contudo, a forma em que essa informação precisa ser destacada, quase sempre, não é 
especificada pelos professores, o que causa certa angústia em alunos menos experientes no 
contexto de produção de uma resposta, uma vez que, para dar destaque, não sabe se pode 
sublinhar, circular, grifar ou, simplesmente, retirar a informação e escrevê-la em outro lugar 
determinado para tal.  

Os próprios verbos sublinhar e grifar podem ser causadores de incompreensão se 
o aluno desconhecer o seu sentido, isto é, não souber o procedimento que eles orientam. Por 
isso, é importante e reitero a ideia da produção de um glossário ou ainda a separação de um 
tempo entre as aulas para demonstrar aos alunos como proceder diante de determinados 
comandos. Evidentemente, esse glossário, conforme já foi dito, vai depender das dificuldades 
encontradas por cada turma ou alunos em específico. Nesse caso, está envolvido o conhecimento 
textual ou sociointeracional. 
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3.4 Estruturação dos aspectos composicionais dos enunciados 

Conforme vimos no capítulo 2, Paz (2001) apresenta as categorias que compõem 
os Enunciados de Questões. A autora nos diz que os Enunciados de Questões são compostos 
de três categorias: explicação, elenco e comando, dentre as quais, o comando é obrigatório. E, por 
ser obrigatório, sua ausência descaracteriza o gênero Enunciado de Questões, pois a principal 
função dele é orientar a produção de uma resposta. Sem o comando, essa orientação se torna 
praticamente inviável. 

Normalmente, a organização dessas categorias serve para auxiliar a leitura e a 
compreensão do enunciado pelos alunos, apesar de não haver uma ordem de apresentação 
pré-determinada, é interessante que o professor verifique a melhor maneira de colocá-las no 
enunciado a fim de que os alunos consigam compreender a sua função no texto que estão 
lendo. 

Já sabemos que  a extensão do enunciado causa dificuldade na compreensão dos 
alunos que apresentam um nível de leitura mais básico, para estes, por exemplo, acarretaria 
uma dificuldade maior se o enunciado apresentasse uma explicação mais extensa, a melhor 
alternativa, seria elaborar uma questão que não apresentasse tal categoria mas, se mesmo 
assim, a presença desta for necessária, ela poderia ser elaborada de uma forma mais curta e 
complementada, se possível, com alguma orientação oral feita pelo professor durante a 
aplicação da atividade.  

Retomemos o Exemplo 2. A primeira parte do enunciado constitui a explicação, veja 
que ela situa o aluno no tópico que o professor pretende focalizar e possui curta extensão (14 
palavras), o que facilita a memorização das informações por parte dos alunos. Em seguida, 
temos o comando (segunda parte do enunciado), que orienta o aluno a marcar uma das 
alternativas, a qual apresenta a intenção comunicativa do gênero que se está analisando. 
Porém, as alternativas poderiam ser menos extensas, uma vez que o alunos-leitores já haviam 
apresentado dificuldades na leitura de enunciado com informações em excesso. 

Salientamos, logicamente, que esta orientação se aplica à turma que realizou a 
referida atividade, sendo assim, a questão poderia ser facilmente aplicada da forma como está 
em turmas que apresentassem um nível de leitura mais avançado. 

 

3.5 Organização sequencial dos comandos 

Outro aspecto relevante para elaboração de um bom enunciado é a organização 
dos comandos propostos aos alunos. Os comandos devem ser apresentados de forma que 
sigam uma ordem lógica de execução e que favoreça a leitura sequencial dos elementos a 
serem considerados para a elaboração da resposta, como uma espécie de texto motivador.  

Imagine, por exemplo, que o aluno-leitor precise considerar um texto para 
solucionar uma determinada questão, é evidente que a primeira coisa que ele necessita fazer é 
ler o texto em pauta e, só depois disso, realizar os outros comandos da questão, ou seja, se o 
enunciado fosse organizado de forma que os comandos aparecessem primeiro do que a 
orientação para ler o texto, o processo mental utilizado pelo aluno seria diferente e, 
consequentemente, mais complexo, já que os comandos iniciais seriam, de certa forma, 
descontextualizados. 

Tomemos, como ilustração, o seguinte enunciado: 
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Desconsideremos questões teóricas relativas à abordagem gramatical nas aulas de 

Língua Portuguesa e analisemos a ordem dos comandos no enunciado. Baseados na 
abordagem da gramática normativa, a classificação do sujeito depende da identificação da 
quantidade de núcleos que este sujeito apresente. Sendo assim, seria lógico pedir aos alunos 
que, em primeiro lugar, identificassem os núcleos do sujeito (circulando-os) e, em seguida, os 
classificassem de acordo com a quantidade de núcleos. Veja que, ao elaborar o enunciado da 
maneira posta no Exemplo 4, o professor não favorece o aprendizado, uma vez que inverte a 
lógica da orientação comum que corresponde à identificação e classificação da categoria 
gramatical do sujeito. 

A organização dos comandos em um enunciado também pode obedecer aos objetivos 
pretendidos pelo professor, desde que não entre em conflito com a lógica estabelecida para o 
entendimento de determinado conteúdo. Vejamos o enunciado34 a seguir: 

 

 
Neste caso, o produtor do enunciado orienta o aluno a, primeiramente, focalizar o 

emprego das palavras em dois versos, em seguida, dá o comando principal da questão e, por 
fim, orienta o aluno a voltar ao texto para identificar o sentido da palavras “no contexto dos 
versos”, há um movimento de retorno obrigatório ao texto motivador para que o aluno 
produza sua resposta de forma completa, caso contrário, ele só resolverá parte da questão.  

3.6 Diagramação e apresentação do enunciado 

Após o desenvolvimento da informática, a popularização dos computadores 
pessoais e o aperfeiçoamento dos programas de edição de textos, escrever e organizar os textos 
no papel ficou muito mais prático e rápido, abrindo uma série de possibilidades que não eram 
possíveis antes da década de 1990. Mesmo assim, a escola sempre é a última a incorporar 
qualquer melhoria que surja, e nós, professores, somos muito resistentes às mudanças que as 
novas tecnologias trazem. Em razão disso, ainda podemos encontrar profissionais que 

 
34 Disponível em 

http://atividadesdeportugueseliteratura.blogspot.com/2016/08/exercicios-sobre-

conotacao-e-denotacao.html. Acesso em 13/08/2019. 

Exemplo 4 
 

Classifique os sujeitos das orações a seguir e circule os núcleos quando houver. 
 

Exemplo 5 
 
Observe o emprego das palavras plateia e papel nos versos a seguir.  
 
A vida é chata, mas ser plateia é pior  
E que papel o meu  
Chá quente na cama, sorvete, torta, banana, lua de mel  
 

(Tulipa Ruiz, "Às vezes": CD Efêmera. YB Music, 2010.) 

 
Elas estão sendo usadas no sentido conotativo? Se sim, qual o significado delas no 
contexto dos versos? 



117 
 
 

 
 

resistem a utilizar tais ferramentas, alegando que é muito difícil e dizem ter até medo de operá-
las. 

O fato é que elas criaram muitas possibilidades e facilitaram a elaboração de textos 
mais organizados e acessíveis aos leitores, além de propiciar a elaboração de texto multimodais 
através da inserção de elementos como imagens e gráficos, por exemplo. 

Contudo, mesmo com toda a gama de opções que se apresenta por meio dos 
programas de edição de textos, não podemos inundar as páginas de informação verbal e não 
verbal sob a pena de acabarmos prejudicando a leitura dos nossos interlocutores. É necessário, 
também, sabermos como organizar e apresentar as informações no “papel”, para que o nosso 
interlocutor consiga compreender aquilo que pretendemos dizer e, no caso das atividades 
avaliativas, aquilo que queremos que ele faça. 

Um enunciado mal disposto na página pode causar dificuldade na compreensão dos 
alunos e, quase sempre, fazer com que ele não atenda aos comandos do professor 
corretamente. Suponha que, numa atividade avaliativa de matemática, tenhamos o seguinte 
enunciado: 

 

 
Observe que a questão “a” está mal apresentada na página; isso dificultaria a sua 

resolução, uma vez que o aluno não teria como afirmar se o número “3” deveria ou não estar 
naquela posição. Caso um leitor mais experiente observasse mais atentamente, perceberia o 
que aconteceu e que o número “3” deveria estar abaixo da equação “3x.4” e resolveria a 
questão, contudo, não podemos negar que ela está mal apresentada. 

Outro problema que encontramos é a falta de delimitação de um espaço para que 
o aluno possa realizar os cálculos necessários para resolver as equações apresentadas pelo 
professor. Pode parecer algo banal e até desnecessário, contudo, essa desorganização 
potencializa a dificuldade já inerente aos problemas matemáticos que o aluno precisa resolver: 
“Onde responder? Em que espaço devo colocar meus cálculos? Eles são necessários? Preciso 
apresentá-los nesta folha ou basta pôr o resultado?” São questionamentos que podem surgir 
durante a resolução da tarefa e que podem causar mais estresse ao aluno, fazendo com que ele 
até desista de resolver a questão.  

Veja que o enunciado não dá nenhuma possibilidade de solução para esses 
questionamentos, seja ela verbal ou não. Neste último caso, um simples quadro ou caixa de 
texto com o título “espaço para os cálculos” resolveria o problema.  

Além de situações como essas, os professores precisam considerar o tipo e o 
tamanho da fonte utilizada para escrever os enunciados, a resolução e a qualidade das imagens 
utilizadas, etc. Todos esses elementos podem causar dificuldades na leitura dos enunciados e 
até mesmo fazer com que os alunos desistam de resolver a questão. 

O professor deve tomar precauções para que esses problemas não ocorram. 
 
 

Exemplo 6 
 

Resolva as seguintes equações: 
 

a) 3x.4 = 0 
            3 

b) 4x+4=0 
c) 2+4=3+x 
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Conclusão 

Os apontamentos que fizemos até este momento são apenas alguns dos que 
podemos considerar para elaborarmos um enunciado legível para alunos.  

Devemos salientar que a dificuldade de uma Atividade Avaliativa não deve estar 
nos enunciados das questões, mas nos conteúdos que o professor está avaliando. Dificultar a 
leitura dos enunciados e fazer com que os alunos tenham problemas em compreendê-los não 
fará com que eles aprendam mais, pelo contrário, isso só fará com que os discentes não 
queiram ou não consigam responder às questões. A compreensão dos elementos que 
compõem os enunciados das questões, assim como, da forma com que os alunos processam as 
informações que leem ajuda o professor a alcançar os objetivos de ensino com mais facilidade 
e, assim, suas aulas podem se transformar em oportunidades de aprendizado únicas.  

Salientamos também que todas as orientações apresentadas neste manual não são 
estanques e podem sofrer adaptações em virtude da turma e do nível de leitura dos alunos, ou 
seja, não há uma fórmula à prova de falhas. O importante é que o professor esteja atento à 
turma e procure facilitar o processo de ensino-aprendizagem de todas as formas possíveis para 
que se possa alcançar os objetivos traçados nos seus planejamentos. 

É por isso, então, que a reflexão sobre as Atividades Avaliativas e a construção de 
seus enunciados é relevante e não pode ser negligenciada. 
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ANEXOS 

ANEXO A – Manual utilizado primeira aula do PDG35 

 

 

 
35 Disponível em: https://motorola-global-portal-

pt.custhelp.com/ci/fattach/get/1810318/1474508826/redirect/1/filename/MotoE_GSG_pt-
BR_68017856008B.pdf. Acessado em 16.04.2019, às 14h33min. 
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ANEXO B – Manual de instruções de ventilador36 

 

 

 
36 Disponível em: 

https://www.arno.com.br/medias/?context=bWFzdGVyfHJvb3R8MTU1MTY4MnxhcHBsaWNhdGlvbi9wZGZ8aG
YzL2hiYi84OTMyNDQyNTcwNzgyLnBkZnwyMTA3MWY5Mjg0MGJjZDIyOTA2MGRkMjBmOWNhZWQwNDBlYzlh
MjdiYzQxMjhkYTc0M2VlNzUzZWQwM2I3NGY0. Acessado em: 18/04/2019, às 11h59min. 
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ANEXO C: Receita culinária de Bolo de Caneca37 

 

Receita de bolo de caneca no micro-ondas 

 

 
 

Ingredientes 

 

1 ovo 

3 colheres (sopa) de óleo  

4 colheres (sopa) de leite 

3 colheres (sopa) de açúcar 

3 colheres (sopa) de chocolate em pó ou achocolatado 

4 colheres (sopa) de farinha de trigo 

½ colher (chá) de fermento em pó 

 

Modo de preparo 

 

Em uma caneca, junte o ovo e o óleo. 

Em seguida, adicione o leite, o açúcar e o chocolate em pó. Mexa bem até incorporar todos os 

ingredientes. 

Aos poucos vá adicionando a farinha de trigo, sempre mexendo. 

Por último, acrescente o fermento em pó e misture. 

Leve ao micro-ondas por 3 minutos. Não se assuste se a massa do bolo crescer e começar a 

passar da caneca, ela ainda não irá transbordar. 

Retire do micro-ondas e se desejar sirva com calda de chocolate. 

 

 

 

 

 
37 Disponível em: https://www.otempo.com.br/o-tempinho-2/panelinha/receita-de-bolo-de-caneca-

no-microondas-1.980835. Acessado em 18/04/2019, às 12h04min. 
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ANEXO D: Receita de Strogonoff de carne38 

 
Receita clássica do strogonoff de carne brasileira 

 

 
 

Ingredientes 

 

500 gramas de alcatra cortada em tirinhas  

1/4 xícara (chá) de manteiga  

1 unidade de cebola picada  

1 colher (sobremesa) de mostarda  

1 colher (sopa) de ketchup (ou catchup)  

1 pitada de pimenta-do-reino  

1 unidade de tomate sem pele picado  

1 xícara (chá) de cogumelo variado | variados escorridos  

1 lata de creme de leite  

Sal a gosto 

 

Modo de preparo 

  

Derreta a manteiga e refogue a cebola até ficar transparente. Junte a carne e tempere com o sal. Mexa 

até a carne dourar de todos os lados. Acrescente a mostarda, o catchup, a pimenta-do-reino e o tomate 

picado. Cozinhe até formar um molho espesso. Se necessário, adicione água quente aos poucos. 

Quando o molho estiver encorpado e a carne macia, adicione os cogumelos e o creme de leite. Mexa por 

1 minuto e retire do fogo. Sirva imediatamente, acompanhado de arroz e batata palha. 

 

Dica: Se juntar água ao refogar a carne, frite-a até todo o líquido evaporar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
38 Disponível em: https://gshow.globo.com/receitas-gshow/receitas/estrogonofe-de-carne-

tradicional-4ebb2b55e316e90f7a000c51.ghtml. Acessado em: 18/04/2019, às 12h18min. 
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ANEXO E: Regra de Jogo (Crianças Enxeridas)39 

 

 
 

 

 
 

 
39 Disponível em: https://www.dungeonist.com/marketplace/product/criancas-enxeridas/. 

Acessado em: 18/04/2019, às 13h17min. 
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ANEXO F: Regra de jogo (Potiguares)40 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
40 Disponível em: https://www.dungeonist.com/marketplace/product/potiguares-os-moradores-do-

rio-grande-do-norte/. Acessado em: 18/04/2019, às 13h30min. 
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ANEXO G: Regra de jogos (Cruzados)41 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
41 Disponível em: https://www.dungeonist.com/marketplace/product/cruzados-jornada-a-terra-

santa/. Acessado em: 18/04/2019, às 13h37min. 
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ANEXO H: Regra de jogo42 (Medievo)43 

 

 

 

 
42 No caso deste jogo, reproduzimos apenas algumas páginas devido ao seu tamanho 
43 Disponível em: https://www.mundoscolidem.com.br/medievo-jogo-teste-3-0/. Acessado em: 

18/04/2019, às 13h46min. 
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ANEXO I: Ficha para criação de personagem para o jogo Medievo44 

 

  

 
44 Disponível em: https://www.dungeonist.com/marketplace/product/ficha-editavel-para-medievo-

rpg/. Acessado em:18/04/2019, às 14h16min. 


